
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 
05, DE 16 DE MAIO DE 2022. 

AUTORIA: A MESA 

ALTERA O ARTIGO 23 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Mesa da Câmara Municipal de Iguape, no uso de suas 
atribuições legais, e com fundamento no inciso III do artigo 45 da Lei Orgânica do Município, 
apresenta a seguinte proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município: 

Art. lº-

Art.2°-

Fica alterada a redação do artigo 23 constante da Lei Orgânica do Mllllicípio, passando o 
mencionado dispositivo a vigorar com a seguinte redação: 

"A rt.23 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á sempre na última 
sessão ordinária do primeiro período da Sessão legislativa do ano que 
antecede a posse, sendo os eleitos empossados por termo de compromisso e 
posse em l° de janeiro do ano subsequente". 

Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
di sposições em contrário. 

PLENÁRIO MUN ITOR CARDOSO 
EM, 16 DE MAIO DE 2022. 

EDUARDO DE L~ Rt- -
PR ESIDENTE 

MÁ 
PRI MEIRA~µ.i.t..1..-'-f"Tll IA 

JOSEMAR CORRÊA 
SEGUNDO SECRETÁRIO 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Centro, lguape-SP - CEP: 11 .920-000 - Telefone (13) 3841 -1040 

E-mail : www camara@iguape spleg:~r 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

JUSTIFICATIVA 

A proposta de Emenda à Lei Orgânica que altera o artigo 23 , não fere os princípios 

democrático e republicano, vez que é certo que a eleição da Mesa Diretora de Casa Legislativa para 

o segundo biênio continua a ser realizada em momento próximo (6 meses) ao início do terceiro ano 

da legislatura, de modo a representar adequadamente a situação política contemporânea da Casa 

Legislativa. 

Ademais, cumpre salientar, que a eleição da Mesa Diretora é ato interna corporis do 

legislativo, portanto, forçoso é reconhecer que a proposta é legal e constitucional. 

M 
PRIM 

Assim contamos com os nobres pares para a aprovação da proposta. 

PLENÁRIO MLJNITOR CARDOSO 
EM, 16 DE MAIO DE 2022. 

~--/ 
EDUARDO DE LAV 

PRESIDENTE 

JOSEMAR CORRÊA 
SEGUNDO SECRETÁRIO 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Centro, lguape-SP - CEP: 11 .920-000 - Telefone (13) 3841-1040 

E-mail : www.camara@iguape.sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneári a -

JUSTIFICATIVA 

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 
05, DE 16 DE MAIO DE 2022. 

AUTORIA: A MESA 

ALTERA O ARTIGO 23 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE IG UAPE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A proposta de Emenda à Lei Orgânica que altera o artigo 23 , não fe re os princípios 

democrático e republicano, vez que é certo que a e leição da Mesa Diretora de Casa Legislativa para 

o segundo biênio continua a ser realizada em momento próx imo (6 meses) ao iníc io do terceiro ano 

da legislatura, de modo a representar adequadamente a situação política contemporânea da Casa 

Legislativa. 

Ademais, cumpre salientar, que a eleição da Mesa Diretora é ato interna corporis do 

legislati vo, portanto, fo rçoso é reconhecer que a pro posta é legal e consti tuciona l. 

Assim contamos com os nobres pares para a aprovação da proposta. 

APROVADO EM l 6 12. 6 I ~ s 
VOTOS FAVOR~VEI· 

- VOTOS CONTRARJ~ S 

2., 

- ABST~NÇAO 

- ~ ~sso 

\ 
PRESIOE.NTE -----

ENÁRIO MUN ITO R CARDOr:-,:::-;:'.:'7:".:-:--:":"::---'.'.:"'"""'.::------­
EM, 16 DE MAIO DE 2022. APROVADO EM -3,0; 05 ; 2.2.. 

~ VOTOS FAVORÁVEIS 

' ~ =s==--=--• 
EDUARDO DE LA 

PRESIDENTE 

_ __ :]"::--_ VOTOS CONTRÁRIOS 

. O o... ABSTENÇÃO 
. EM ~ Dlsc · SSÃO 

---::..2-___ _ 

PRESIDENTE 

JOSEMAR CORRÊA 
SEGUNDO SECRETÁRI O 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Centro, lguape-SP - CEP: 11 .920-000 - Telefone (13) 3841 -1040 

E-mail: www carnara_@iguape.sp .leg .br 



COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
FINANÇAS E CONTABILIDADE 

EM J b /ô~ / 2 2 

= Presidente / 

COMISSÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

EM { ~ / OS J. 2-c_ 

ac e.e: rrn= 
Presidente 

, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
FINANÇAS E ORÇAMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

1- Da exposição da matéria em exame. 

Cuida-se de parecer sobre Proposta de Emenda à Le i Orgânica nº 05 , de 16 de maio de 
2022, de autoria da Mesa, que altera o arti go 23 da Lei Orgânica do Município de 
Iguape, e dá outras providências .. 

II - Da conclusão dos relatores 

Os relatores opinam favorave lmente à aprovação do projeto, quanto aos aspectos 
constitucional, legal, e regimental, bem como mani festam favorave lmente quanto aos 
aspectos gramati cal e lógico da propos ição. 

Ili - Da decisão das comissões 

Os membros das comissões acompanham os re latores, e opinam pela aprovação da 
pro posta de Emenda à Lei Orgânica em análi se. 

Por fi m, cumpre esc larecer que de aco rdo com o parágrafo 1 º do art igo 45 da le i 
Orgânica a proposta de Emenda à Lei Orgânica será votada em dois turnos, com 
interstício mínimo de 1 O (dez) di as, considerando-se aprovada quando obtiver, em 
ambos os turnos de votação, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara. 

Sala das Comi ssões Permanentes, em 16 de maio de 2022. 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

Marciano 
p 

José N il son Duarte Avelar 
Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP : 11.920-000 - Telefone (13) 3841-1040 

E-mail : www.camara @iguape.sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Comissão de Or amento e Finan as 

L de~ Ribeiro Anthony Carlos Rodrigues Damásio 
Membro Relatora 

~~! 
Costa 
Relator 

Comissão de Políticas Públicas 

Anthony Car os Rodrigues Damásio 
Presidente 

Membro 

e Camargo 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP: 11.920-000-Telefone (13) 3841-1040 
E-mail : www.camara@iguape.sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IG UAPE 
- Estância Balneária -

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS E DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

1 - Da exposição da matéria em exame. 

Cuida-se de parecer sobre Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 05, de 16 de maio de 
2022, de autori a da Mesa que altera o arti go 23 da Lei Orgânica do Município de 
Iguape, aprovada em primeiro turno. 

II - Da conclusão dos relatores 

Os relatores ratifi cam o parecer exarado por ocas1ao da votação em pr imeiro turno 
quanto aos aspectos constitucional, legal e regimental, bem como mani festam 
favoravelmente quanto aos aspectos gramatical e lógico da proposição. 

III - Da decisão da comissão 

Isto posto, os membros das com1 ssoes acompanham os relatores, e opmam pela 
aprovação da pro posta de Emenda à Lei Orgânica em análi se. 

Por fim , cumpre esc larecer que aprovada em primeiro turno e decorrido o interstício de 
1 O (dez) dias. a proposta considerar-se à aprovada se obtiver, em ambos os turnos de 
votação, o voto favo ráve l de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara. 

Sala das Comissões Permanentes. em 30 de maio de 2022. 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação J 
' ~ \; 

e~ osé de ·ito 
Relator 

José Nil son Duarte Avelar 
Membro 

~ d~ Ribeiro Anthony Carlos Rodrigues Damás io 
Membro Relator 

Endereço : Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP : 11.920-000- Telefone (13) 3841-1040 

E-mail : www.camara@iguape.sp.leg.br 



enilto JoJ ) Brito 
Costa ~\ 
Relator 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Comissão de Políticas Públicas 

~ 
Anthony Carlos Rodrigues Damásio 

Presidente 

Antoni~ argo 

Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP: 11.920-000- Telefone {13) 3841-1040 
E-mail : www.camara@iguape.sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

MENSAGEM 

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 06, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

AUTORIA: A MESA 

"CONFERE NOVA REDAÇÃO AO INCISO XVII DO ART. 10 DA LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Justifica-se a presente proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município, com efeito 

repri stinatóri o, cuj o objet ivo é equilibrar as finanças da Câmara, haj a vista os rei teradas 

notifi cações recebidas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, alertando que a situação 

de liquidez apresenta déficit no resultado atual e no proj etado para o exercício revelando-se 

desfavoráve l frente ao adimplemento dos compromi ssos, comprometendo, por consequência, a 

execução orçamentária e liquidez financeira do período restante do presente exercício. 

Desta fo rma, soli citamos a sua aprec iação e aprovação na fo rma do arti go 45 e seguintes 
da Lei Orgânica do Município. 

Iguape - SP, 19 de setembro de 2022. 

E.;:;:0 DE L}---
PRESIDENTE 

IA 

~~ ~ 
JOSEMAR CORREA 

SEGUNDO SECRETÁRIO 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Centro , lguape-SP - CEP: 11 .920-000 - Telefone (13) 3841 -1040 

E-mail : www carnara@iguape.sp leg br 



CÂMARA MUN ICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 
06, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

AUTORIA: A MESA 

"CONFERE NOVA REDAÇÃO AO INCISO XVII 
DO ART. 10 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE IGUAPE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A Mesa da Câmara Municipal de Iguape no uso de suas 
atribuições legais, apresenta a seguinte proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município: 

Art. 1°. O inciso XV II do art. 10 da lei Orgçanica do Município 
de Iguape, passa avigorar com a seguinte redacão: 

Art. 10. À Câmara compete, pri vativamente: 

XVII- fixar, os subsídios do Prefe ito, do Vice-prefei to, dos 
Secretários Municipais e dos Vereadores. 

Art. 2º. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as di sposições em contrári o. 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE, ESTÂNCIA Br.,~~~..,:;E~M~ 19~ D~E ____ _ 
SETEMBRO DE 2022. AP ROVADO EM O :, / l O / 2-2 APROVADO EM I o, / 0 5 / 2-2._ 

l.l VOTOS FAVORÁVEIS 
__ _--:,:j_:.,_ VOTOS CONTRÁRIOS 

@:: A.BSTENÇÃO 
EM ill ~ DISCU SÃO 

PRESIDENTE 

EDUARDO DE L 
PRESIDENTE 

p _ _ VOTOS FAVORÁVEi~ 

~ VOTOS CONTRÁR19s 
- ----~ ___ ABSTENÇAC 

EM ,.,, .)tSCUS ÃO 

- -P---E ESIDENTE 

,. ) :;/ 

ARCORRÊA 
SEG UNDO SECRETÁRIO 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Centro , lguape-SP - CEP: 11.920-000 - Telefone (13) 3841 -1040 

E-mail: ww"'! camar.?@ig_uape.splE::Rbr 



COMISSÃO OE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E REDAÇÃO 
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Presldenle 1 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
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-=---<= 
Presidente 

COMISSÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
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Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Turística - Cidade Histórica -

PARECE R DAS COMISSÕ ES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE POLÍT ICAS 
PÚBLICAS 

1 - Da ex posição da matéria em exa me. 

Cuida-se de parecer sobre Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 06, de 19 de setembro de 2022, de autoria 
da Mesa que dispõe sobre alteração do inc iso XV II do artigo 10 da Lei Orgânica do Município de lguape, 
e dá outras prov idências. 

11 - Da conclusão dos relato res 

Os relatores opinam fa vora ve lmente à aprovação do projeto, quanto aos aspectos constitucional, legal e 
regimental, bem como manifesta fa voravelmente quanto aos aspectos gramatical e lógico da propos ição. 

111 - Da decisão das com is sões 

Isto posto, os membros das comissões acompanham os relatores, e opinam pela aprovação do Proj eto de 
Emenda à Lei Orgânica em análi se. 

Por fi m, cumpre esc larecer que de acordo com o § 1 º do art igo 45 da Lei Orgânica do Munic ípio, a 
proposta de Emenda à Lei Orgânica será votada em doi s turnos, com interstício mínimo de 10 (dez) dias, 
considerando-se aprovada quando obtive r. em ambos os turnos de votação, o voto favo ráve l de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara. 

Sala das Comissões Permanentes, em 19 de setembro de 2022. 

om;ssão de Consfüo;ção, Jost;ça e Redação / 

~ derlffi/ 
Relator 

'~ so~~lar r !'< li Membro 

Co missão de Orçamento e Finançàs 

Anthony Carlos Rodrigues 

Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01 - Cent ro, lgua pe-SP - CEP: 11.920-000 - Telefone (13) 3841-1040 

E-mai l: www.cama ra@iguape.sp. leg.br 



' / _' ) 
~ Relator 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Turística - Cidade Histórica -

Comissão de Políticas Públicas 

Anthony Carlos Rodrigues Damás io 
Pres idente 

Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP : 11.920-000 - Telefone (13) 3841-1040 
E-mail: www.camara@iguape.sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE lGUAPE 
- Estância Turística - Cidade Histórica -

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS E DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

I - Da exposição da matéria em exame. 

Cuida-se de parecer sobre Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 06, de 19 de setembro 
de 2022, de autoria da Mesa que dispõe sobre a alteração do inciso XVrI do artigo l O da 
lei Orgãnica do Município de Iguape, aprovada em primeiro turno. 

II - Da conclusão dos relatores 

Os relatores ratificam o parecer exarado por ocas1ao da votação em pri meiro turno 
quanto aos aspectos constitucional, legal e regimental, bem como manifestam 
favorave lmente quanto aos aspectos gramatical e lógico da proposição. 

III - Da decisão da comissão 

Isto posto, os membros das com1 ssoes acompanham os relatores, e opmam pela 
aprovação da proposta de Emenda à Lei Orgânica em análi se. 

Por fim, cumpre esclarecer que aprovada em primeiro turno e decorrido o interstíc io de 
l O (dez) dias, a proposta considerar-se à aprovada se obtiver, em ambos os turnos de 
votação, o voto favo ráve l de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara. 

Sala das Comissões Permanentes, em 3 de outubro de 2022. 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação~ j \ 
Benilto Jos: ( Brito 
Relator fe 

José Ni lson Duarte Avelar 
Membro 

Comissão de Orçamento e Finanças 

Ribeiro 

. li, . 4 
yhe 0f/ra1/.de ~ 

(}residente 

Anthony Carlos Rodrigues Damásio 
Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Cent ro, lguape-SP - CEP : 11.920-000 - Telefone (13) 3841-1040 

E-mail : www.camara @iguage,,i~ 
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to Josefee Bnto 

Relator 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Turística - Cidade Histórica -

Comissão de Políticas Públicas 

Anthony Carlos Rodrigues Damásio 
Presidente 

Antonio C~ amargo Costa 
Membro 

Endereço: Rua Das Neves, nº 01- Centro, lguape-SP - CEP: 11.920-000 - Telefone (13) 3841-1040 
E-mail : www.camara@iguape .sp.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- ESTÂNCIA BALNEÁRIA -

,-,--- . .. ~---- ___ ., __ ~.-,.• •P~OVA0O EM L1J 0 8 / / S 
I ~hfl/31-l]U! tctiaJ,:u.t:n-;<.c~JJ. :·. 

êJ;7 AM&/i; i:~~ !.r:·.ri~~~~ -;~~);~ REOUERIMENTO Nº__({;/./1 5 IJ& VOTOS FAVORÁVEIS 

O.L VO TOS CONTRÁRIOS I PRCrTGGeLo /lt ft 
em .. I EM ·- - DISCUSSÃO 

Exrno. Sr. Presidente da Câmara: •a.:1,ã--; "guiar 
Os Vereadores abaixo subscritos, vêm à presença de V. Exciª. 

apr entar a proposta de revisão da Lei Orgânica do Município de lguape, em anexo, e 
sol'Icitar que a mesma seja objeto de inclusão na pauta dos trabalhos desta Casa para 
apreciação e votação. 

Cabe ressaltar, que a proposta e fruto de exaustivos estudos por 
parte desta Edilidade, que remonta o ano de 2013, e que somente nesta data, foi objeto de 
consenso para ser votada. 

Se faz necessário mencionar, que os Edis subscritores do presente, 
abdicam da apresentação de quaisquer emendas, sendo o texto em anexo, vontade de comum 
acordo com todos os Vereadores que compõe esta Colenda Casa. 

Sem mais, reiteramos o pedido de que se faça a votação do texto 
em anexo, dentro do menor espaço de tempo possível. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar os protestos de 
elevada estima e apreço. 

Atenciosamente 

lguape, 17 de Agosto de 2015 

Elias Teixeira de Aguiar r.n V, 

L... w o 
: 1 > cr 

Roberto Morais da Silva 
1 •<( ·<( 

o: cr o o 1- •<[ > :z V, . 

João Carlos Spínula 

Albe1io Fernandes Gomes 

Antônio Marcos Franco 

Reinaldo da Cruz Santos Junior 

Roberto Moraes da Silva 

Ronaldo Monteiro Ribeiro 

Tawan Costa Garcia 

Wilson Almeida Lima 

<( o '-" t ,, 
IL (.) :) <( 

V, C/'J u ~ 
Oo !!? IQ b ,_ Cl .!: I o 4) : 

l4J ..w 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

D E S P A C H O 

Iguape , 1 7 de agosto d e 2 0 1 5 . 

Assunto: Projeto de Revisão da Lei Orgânica. 

A/C - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Não obs t ante o requerimento de votação do 

Projeto de Rev i são da Le i Orgân i ca apresentado pela 

Comissão Espec i al , com apoio de todos os dema i s vereadores , 

remeto , com urgênc i a , o p r esente projeto à Comissão de 

Consti t u i ção , J u stiça e Redação , p ara · apresentar o devido 

parecer nos t ermos do art i go 40 , § 1 . 0
, do Regimento 

Interno ; 

Com o parece r da referida comissão , 

determino , desde já , a imedi a ta i nclusão na paut a para 

votação . 

~ 
ELihS~~ AGUIAR 

Presidente 

Ru a das Neves, nº 01- CEP : 11.920-000 -e. Post al 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841 -

1656. 
WWW.CAMARAIGUAPE.SP.GOV.BR 



A 

CAMARA MUNICIPAL DK l6UAPf: 

Projeto de Revisão da Lei Orgânica 
Origem: Poder Legislativo 

- ESTÂNCIA BALNE.ÁRlA -
COMISSÕES PERMANENTES 

PARECER 

A Comissão de Constituição Justiça e Redação reunida 
extraordinariamente nesta data, para apreciar e exarar parecer ao Projeto de Revi são da Lei 
Orgânica do Município, de autoria da Comissão especial de revi são da Lei Orgânica, após 
analisar a matéria, esta Comissão, exara o seguinte parecer: 

1- O Projeto de revisão da Lei Orgânica do Município, após ter sido concluído pela 
Comissão especial, cumpriu todas as etapas, tendo sido apresentado , com o apoio de 
todos os Vereadores da Casa; 

2- Esta Comissão se manifesta pela Constitucionalidade e legalidade da proposta ; 
3- É o parecer, que seja o Projeto de Revisão de lei Orgânica encaminhado ao Douto e 

Soberano Plenário para apreciação, observado o quorum de 2/3 ( dois terços) dos 
membros da Câmara, em dois turnos de votação, com interstício mínimo de 1 O (dez) 
dias, entre o primeiro e segundo turno de votação, na forma do artigo 29 da 
Constituição Federal, artigo 144 da Constituição Estadual e parágrafo primeiro do 
artigo 29, da Lei Orgânica do Município , e ao final , se aprovada, que seja promul gada 
pela Mesa Diretora da Câmara, nos termos do parágrafo segundo do artigo da Lei 
Orgânica acima mencionado. 

4- SALA DAS COMISSÕES EM, 17 DE AGOSTO DE 2015. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Presidente: João Carlos Spínula 

Relator: Rcifiãfdo da Cruz Santos Jún ior 

Membro: Antônio Marcos Franco 
Rua das Neves, nº OI - CEP: 11.920-000 - C. Postal 124 - lguape - Fone ( 13) 384 1- 1040 - FA X 384 1-1 656. 

WWW.CA MARA IGUAPE.SP.GOV.BR 



CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

APROVADO EM .....,.;;;;;....t..~"--'---:.--..-r 

__ Q ..... f __ VOTOS FAVORÁVEIS: 

____ Q __ / __ VOTOS CONTRÁRIOS . 

,,r~ ISCUSSÀO 

«e::-----
>"'enas Teixeira de A ular 

PROJETO DE LEI ORGÂNICA REVISADA N.º 01 

DE 17 DE ABRIL DE 2015. 

Autoria: Comissão Especial - Pres idente : 

W ilson Al meida de Lima . Membros: Roberto 

M orais da Si lva e Reinaldo da Cru z Sant os 

Júnior. 

Apoio: Tawan Costa Garcia, João Ca rlo s 
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PREÂMBULO 

O P0\/0 DE I<iUAPE, AMPARADO NOS PRlNCÍPlOS DEMOCR..,\TICOS E 

INSPIRADO NO [DEAL DE TODOS. DE FORMA A ASSE,GUR.AR O BEM. ESTAR E 

A JUSTIÇA SOClAL, SOB A PROTEÇÃO DE DEUS. APROVA E PROMULGA, POR 

SEUS VEREADORES, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS, A LEI 

ORGÂNICA, REVISADA DO MUNICÍPIO DE lGUAPE1 COM A SEGUINTE 

REDAÇÃO: 



IArt . 1 °-
1 

111 ll LO 1 
Do Municíp io 

Capítulo I 
Dos Princípios Gera is 

O Mu nicí pi o el e Ig. uape. unidade do territóri o da Uni ão e do Estado el e 

Sàu h 1ulo. en tL' púh lieu colll pcrsun:liidmlc _jurídica de direito publi co intern o com 

autonomi a po líti ca. aclmini strutiva e linance ira. nos term os das Constituições. redera! 

e Estadual. 

/\ rt . :2 º- O Muni cíp iu (k lgu~q, L· . L'0lll úrea de 1. 977 .957k n1 2 (um mil no\ccent os e 

se tent a e sete nm cccn tos e cinquenta e sete quilômetros quadrados). poderú ser 

dividido ou alterado, na fo rma estabelec ida nas Constitui ções, Federal e Estadual. 

São sí mbolos ci o Muni cípi o de lgu,1re. a Bandeir:.1. o Rrasào e o Hi no do 

Muni cíp io. di sci plinad os a l'orrn a e o uso. por lei . 

Considerar-se-á o di a 03 de Dezembro de 1.538. co rno data de Fundação 

do Muni cí pi o de lguape. 

Pari1gr~ll l) l lni cu- Nu di a 05 de /\gosto de cada ano sera comemorada a data da 

Padroe ira do Muni cípi o. "'Nossa Senhora das Neves··_ 

Capítulo 11 
Da Co mpetência do Município 

[Art . 5º-i /\o Município compete prover a tudo quanto respeite ao seu interesse 

loca l e ao bem-estar da sua popul ação cabendo-lhe. pri vati vamente. entre out ras. as 

seguintes atri bui çiks: 

1- elabor:l!" o Pl ano Pluri anual. a l. ci de Diretr izes Orçarncntú rias e o 

On;arnento /\ nu a!. pre\ cndo a receita e li :--.:a nclo a despesa. com base em 

planc_ja mento adeq uado: 
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I 1- instituir e arrecadar tribu tos de sua competênci a. fi xar e cobrar preços: 

Ili- apli car as rendas que lhe pcrtencelll na fo rma da lei: 

IV - di spm s\l hrL' , l urg,111i1<1çJo e 1..'\ecuçàu <. lc seus sen iços púb licos. prestando­

os diretamente ou por concessão. permissão e/ou autori zação: 

V- dispor sobre a administração. utilização e ali enação de seus bens: 

VI- adquirir bens. inclusi,c através de desapropriação por necessidade ele 

ut ilidade p(il, lica ou por interesse social; 

VII­

VI li-

el abora r seu Pl ano 1 )iretor de Desell\ oh imento Inte2rado: 
e.. 

prm er sobre o adequado ordenamento territoria l. lllecli antc plane_j alllento e 

contro le do uso do parcelamento e da ocupação do so lo urbano: 

IX- estabelece r as serv idões necessári as aos seus S(T\·iços: 

X- conceder ··habite-se·· para ocu pação dos prédi os novos ou refo rm ados: 

XI- regul alll enta r a utili zação dos logradouros públi cos e espec ialmente no 

perímetro urbano: 

a) prover sobre o transporte coleti\ o. lí ,ando as respecti vas tarifas. bem 

conw dete rmin ar ll itinerário e os pontos de parada dos \ eícul os ele 

transpo rt e co lcti, o: 

b) lí ,ar os loca is para ponto e estac ionalll ento de táx i. ass im como as normas 

para fi xação das respecti vas tari fa s: 

e) lí -..: ,u e sinali1ar os locais ele estac ionamento de , ·cícul os. os limites de 

1:rnws de s il êncio. o trúnsito e trál'cgo cm condi ções espec iais: 

d) disci plin ar us scn iços de carga e desca rga. bem como. li\ar a tonclag--:m 

má, ima permitida aos ve ícu los que circul am nas vias públicas muni cipais 

e estradas , icinais: 

e) sirwl i1ar as , ias urbanas e as estradas rnun1 c1pa1s. bem co mo. 

regul amentar e li scali1ar a sua utili1.açào: 

f) manter as , ias. passe ios públicos e delll ais logradouros mun1 c1pms em 

perlc ito es tado de conservação e uso. prover sobre a remoção e destino cio 

li,o dollli cili ar e de outros res íduos ck qualquer nature1.a : 
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g) disci plinar u uso e C.\Cc uçc1o dos s1..T\ iços e ati\ idades desenvo lvidas nos 

próprios municipais e nas vias de circul ação: 

h) dispor sobre a apreensão de ve ículos, de animais e bens móve is que 

infrinj am a leg islação em vigo r. responsabili zando-se pela guarda e 

destino dus 111 es 111 us. apli cand o mul ta obscn ada a lei pertinente. 

XII- di spor sobre o serviço de cemitéri o encarregando-se da administração 

daqueles que fo rem públicos e fi sca li zando os pertencentes a entidades 

pri\ adas: 

XIII- di spor sobre a cri açào de animais na Zona urbana: 

XI V- reg ul amentar. aut ori1.ar e li scali zar a fi xação de cartazes e anunc1os. bem 

como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos 

loca is suj eitos ao poder de polícia municipal. observada a lei: 

XV - in stituir regime _jurídico p,tra os sen idores da admini stração pública. das 

autarqui as e das fund ações públi cas: 

XV I- constituir a Guarda Municipal, destinada à proteção das institui ções, bens e 

serviços muni cipais. confo rme di spuser a lei; 

XV II- suplementar a leg islação Lstadual e Federa l no que couber: 

XV III- mdcnar as ati\ idades urbanas. li .\ando condições e horári os para 

fu nc ionamento de estabelecimentos industri ais. comerciais e similares 

observada a lei: 

a) conceder ou renovar li cença para instalação. loca li zaçfio e fun cionamento 

dos es t,tl11..' iccimcnt os men cionados nes te inciso: 

b) 1-c\·ogar a li cença daqueles cuj as atividades se tornarem prejudiciais a 

saúde. higiene. bem-estar. recreação. sossego público e aos costumes: 

e) determinar o fechamento daq ueles que fun cionem sem li cença ou em 

desaco rd o co m a lei. utili zando-se dos meios lega is para tanto. 

XIX- cri ar. organi zar e suprimir Distritos observada a legislação pertinente: 

XX- estabelecer e im por penalidades por infração el e suas leis e regul amentos; 
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XX I- promover e incenti var o turi smo e a indústri a loca l como fa tor de 

desenvo lvi111 cnto soc ial e econômico: 

XX I 1- pro 1110\ l' r a pro teção do patrimônio hi stórico-cultu ra l loca l observadas a 

leg islação e a ação fi sca lizadora Federa l e Estadual; 

XX fII - conceder li cença para construção de obras públicas do Estado, da União e 

parti cul ares, no território do Municíp io. fi sca li zando-as e quando necessári o. 

pru1rnl\ er u embargo ad111ini strnt i\ u ou _j udici al das mes mas: 

Krt.6º-1 Compete ao Município de Iguape, legislar concorrentemente com a 

Uni ão e o Estado. suplementando a legislação e Federal e Estadual, no que couber. 

TÍTULO li 
Organi zação dos Poderes 

Capítulo I 
Do Poder Legislativo 

Seção I 
Da Câmara 

rt .7°- O Poder Legislati vo é exercido pe la Câmara Municipa l constituída de 

Vereadores eleitos e investidos no cargo , na fo rma da legislação em vigor, para uma 

legislatura de quatro anos. 

\Art.8º-1 /\ Cú mara Municipal de lguape será composta por 13 (treze) Vereadores. 

Seção li 
Das Atribuições da Câmara 

Cabe ú Cô rnara Municipa l de lguape. com a sanção do Prefe ito . leg islar 

sobre os assuntos de interesse loca l. inclusive suplementando a legislação Federa l e 

Estadual no que couber e di spor sobre as matérias de competência do Município. 
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1- legislar sobre ass unto de interesse local. inclusi\'e sup lementando a legislação 

Federa l e a Estadual no que couber; 

I 1- legislar sobre tributos Municipais. bem como autori zar isenções. anisti as 

fisca is e remi ssão de dívidas: 

111- \ otar o On;a men tu amml e Pluri anual de lm estimentos. as Diretri zes 

orçamentúrias. belll como aut ori za r abertura de créditos suplementar e 

espec ial: 

IV- autori zar a obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem 

co mo a l'o rm a e os meios de paga lll ento : 

V- autori1.a r a concessão de au\í lio e sulwenção: 

VI- autori zar a concessão de auxí lios púb licos; 

VII- autori zar a concessão de direito real do uso de bens municipais: 

VIII- autori za r a concessão admini strativa do uso de bens municipai s: 

IX- aut or i1.a r ,t a li erntçào de bens illlóveis: 

X- autori1.ar a aqui sição de bens imóveis. mesmo quando se tratar de doação sem 

encargo : 

XI- dispor sobre a criação. organização e supressão dos di stritos: 

XII - di spor sobre cri ação. alteração e C\tinçào dos cargos públicos do Executi vo e 

a li \açàu dos respectivos \Cncimentos: 

XIII- aprovar o Plano Diretor: 

XIV- autori zar convênios com ent idades públicas ou particul ares e consó rcios com 

out ros Municípios: 

XV - delilll itar o pe rímet ro urbano: 

XV I- au tori1.a r a alteração e denominação de próprios. vias e logradouros públi cos: 

XV I 1- autori zar a desafetação de próprios, vias e logradouros públicos: 

XV III- fi xar os subsídios do Prefe ito. do Vice-prefe ito. e dos Secretários 

Municipai s: 

XIX- dut ori1.ar a cckbrnçào de convêni os com entidades públicas ou particu lares e 

consórcios colll outros Municípios. 
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Seção Ili 
Da Competência Pri va tiva da Càmara 

IArt.10[ À CU rn ara co mpete. pri va ti va mente: 

1- eleger sua Mesa bem como destituí-la na fo rma regimental; 

li- elaborar e promulgar o seu Reg imento Interno; 

Ili- pro mulgar a 1.ei Orgànica hem co rn o suas emendas e rev isões: 

1 V- di spor sobre cri ,1çJo. alt eraçJo e C.\ tinçào de seus cargos e empregos e a 

fi xação dos respecti vos vencimentos: 

V- organi zar os seus serviços administrati vos ; 

VI- dar posse ao Prefeito, ao Vice-prefeito e Vereadores. afastá-los 

dc li ni ti,,amentc do e.\c rcíc io cio cargo e conhecer da renúncia dos mesmos: 

Vil - conceder li cença ao Prefe ito e aos Vereadores para afastamento do cargo: 

Vlll- auto ri zar o Prefeito, por necess idade de serviço, a ausentar-se do Município 

por mais de 15 (quinze) dias , ou ausentar-se do País; 

IX- cri ar Com issão Fspec i~1 I. para tratar sobre fa to determinado que se inclua na 

co rnpet0ncia da CU rn ara: 

X- so li citar in fo rmações ao Prefe ito sobre ass untos referentes à Administração; 

XI- convocar Secretári os Municipais, Assesso res , Diretores de Departamento e 

Administradores Regionais para prestarem in fo rmações sobre matéri a 

prev iamente deterrni n,1<.fa el e sua co mpL't ência: 

XII - _jul gar e dec idir sobre a perda do mandato o Prefe ito e Vereadores. nos casos 

prev istos em lei: 

XIII- julgar, as contas prestadas pelo Executivo Municipal; 

XIV- fí sca li1ar as ações dos Conselhos: 

XV- e.\ercer co m au.\ ílio do Tribunal el e Contas do Estado de São Paul o. a 

li sca li zaçào linanceira . orçamentári a e operac ional do Município; 

XV I- cri ar. por lei. aprovada por 2/3 (dois terços) de seus membros, condecorações. 

di st inções honorí ficas e título de cidadani a e concedê-los. por Dec reto 

Leg islati \C). a pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Muni cípi o: 
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XV I 1- li.\ ,lr us subsídi os do Prek ito. do Vice-prefe ito. dos Secretári os Municipais e 

dos Vereadores; 

XVIII- declarar a extinção dos cargos de Prefe ito, de Vi ce-prefe ito e dos Vereadores . 

na fo rm a desta lei: 

XIX- suplementa r as verbas no Orç amento da Cfün ara. com a anul ação total ou 

parcial de suas próprias dotações Orçamentári as. observado o I imite de 

autorização, constante em lei orçamentária e o di sposto no parágrafo I O do 

arti go 43 da Lei Federal n. º 4.320/64; 

XX- sustar Atos normativos do Prefeito que norbitem o Poder de regul amentar. 

Capítulo II 
Dos Vereadores 

Seção I 
Da posse 

No primeiro ano de cada legislatura. no dia I º de Janeiro às 11 h:00 

(onze) horas. em Sessão Solene de instalação, independente de número. sob a 

presidência do Vereador mais votado dentre os presentes. os Vereadores pres tarão 

compromi sso e to m:1 rüo posse. 

~- l º-O Vereador que não tomar posse na sessão pre\·ista no ··caput .. deste artigo 

deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias, sa lvo moti vo justificado. 

~- 2''- o ato dc1 poss-.' u Vereador clen:ró des incompatihili1.ar-sc e apresent ar 

dec laração de seus bens. nos termos do artigo 98 desta lei, sob pena de não ser 

empossado. 

~.3°- No déci mo di a útil do ano seguinte em que ocorrer o término da leg islatura cada 

Vereador de\ crú apresentar a declaração de seus bens sob pena de incorrer em 

crime de responsabilidade. aplicando-se o disposto no artigo 100 desta lei. 



Seção li 
Do Subsídio dos Vereadores 

O subsídi o dos Vn~ . .-adures scrú 11 :-;ado pela Câmara Municipal. até 30 

(trinta) dias antes das eleições municipais. através de Projeto de Reso lução. 

vigorando para a leg islatura subseqüente, observado os limites estabelecidos na 

Constitui ção Federal e leg islação pertinente. 

~-1 º-O Vereador i1w estido no cargo de Pres idente da Câmara poderá receber subsídio 

diferenciado. fi xado na mesma data em que ocorrer a fi xação do subsídio dos 

Vereadores. não podendo exceder a 2 (duas) vezes ao va lor fi xado como 

subsídio aos Vereadores. 

~.2º-As Sessões extraordinárias realizadas em qualquer período, não serão 

remuneradas . 

~.3"-0 subsídiu dus Ve readores scrú li :-;ado cm moeda co rrente ac ional e poderú 

sofrer atu ali zação anual. a partir do segundo ano do mandato. na mesma data e 

idêntico índice, sempre que ocorrer a rev isão geral anual dos servidores do 

Leg islati vo. 

~--+º-Durante o período de recesso da Câmara os Vereadores receberão o subsíd io 

integralmente . 

~.5°-No caso de não ha\ er fi xação. prevalecerú a li xação da legis latu ra anteri or. 

rt .131 Os Vereadores estarão suj eitos ao pagamento de impostos gera is 

inclusive sobre a renda. sem distinção de qualquer espécie. 
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~. I º-Os Vereadores estarão vinculados ao Instituto Nac ional de Seguridade Social -
' ~ 

INSS-. para eleitos de reco lhimento de contribuições prev idenciárias. 

~.2°-A Câmara Municipal estará obrigada a reco lher ao IN SS. contribuição tanto da 

ra rtc que lhe cabe. como e!etu ar o respec ti\'O desconto e reco lher a parte 

corn:spundentL' :ws agentes políticos quando esti verem no exercício de mandato 

eleti vo. 

Seção III 
Da Licença dos Vereadores 

O Ve reador poderá li cenciar-se somente: 

1- por molés ti a dev idamente compro\·ada ou licença gestante:. 

li- para desempenhar missões temporári as de caráter cultura l ou de interesse do 

Muni cípio: 

111- para tra tar de interesses parti cul ares. com prc_J u1 zo do subsídio. por prazo 

determinado. 11unca inkrior a 30 (t rint a) di as. nem superi or a 120 (cento e 

\ inte) di as por sessão leg islativa ani.rn l. não podendo reassumir o exercício do 

mandato antes do término da licença. 

~. I l'_ Parn lins de l'L'lllll!ler,1çé10 consid ercir-se-ú como em exercício o Vereador 

1 icenciado nos termos dos incisos I e I L deste artigo. 

~-2 º-0 pedido de licença de Vereado r. obedecerá ao di sposto no Reg imento Interno 

da Cúmarn . 

[Art. l 5j O Vereador im esticlo no cargo de Secretário Municipal estará 

automati camente li cenciado. independente de autori zação da Câmara. podendo neste 

caso. optar pcl,1 remuneração do mandato. 

10 



Parágrafo Único- Ocorrendo a investidu ra no cargo de Secretari o Municipa l. caberá 

ao Vereador, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da nomeação, comunicar à 

Câmara Municipal e apresentar o Ato de nomeação. 

Seção IV 
Da In violabilidade e dos Impedimentos 

[Art.1 6\ O Vereador é in violáve l por suas opiniões, palavras e voto, no exercíc io 

do ma ndato e na ci rcunsc ri ção do Muni cípi o. 

[Art. 17\ Os Vereadores não são obrigados a testemunhar sobre in fo rmações 

recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que 

1 hes conferira m as in fo rmações. 

[Art. l 8\ O Vereador não poderá : 

1- desde a expedição do diploma; 

a) fi rm ar ou manter cont rato com o Muni cípio, com suas entidades 

descentrali 1.udas. bem como com pessoas que rea li zem serviços ou obras 

mu ni cipa is. sa lvo quando o contra to obedecer ús cláusul as uni fo rmes; 

b) ace itar ou exercer cargo, fun ção ou emprego remunerado , inclusive o de que 

se ja demi ss íve l ·'ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior, sa lvo 

o caso de assumir o cargo de Secretári o Muni cipal. 

li- desde a posse: 

a) ser propri etário, contro lador ou diretor de empresa que goze de fa vor 

decorrente de contrato com pessoa _jurídi ca de di re ito público, ou nela exercer 

função rcmunc rZt da: 

b) ocupar ca rgo ou fun ção de que seJa demi ssíve l ··ad nutum .. nas entidades 

refer idas no inc iso 1. alínea .. a·· , sa lvo o caso de assumir o cargo de Secretári o 

Municipal; 
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e) patrocinar causa em que se_1 a interessada qualquer das entidades a que se 

refere o inciso I. alínea .. a· · deste artigo: 

d) ser titul ar de mais de um cargo ou mandato eleti vo Federa l, Estadual, Distrital 

ou municipal; 

e) fixar res idência fora do Município. 

§. 1 º- Ao Vereador que na data da posse seja servidor público Federal , Estadual ou 

Municipal ap licam-se as seguintes normas: 

1- havendo compatibilidade de horários. exercerá o cargo. emprego ou função 

juntamente com o mandato. recehendo. cumulati vamente, os vencimentos do 

cargo. emprego ou função. com o suhsídio do mandato: 

li- não have nd o compatibilidade de horários . será afastado do cargo, emprego ou 

fun ção, sendo facultado optar pela sua remuneração; 

Ili- seu tempo de serv iço será contado para todos os efe itos lega is. exceto para 

promuçào por merec imento: 

IV- para elei to de hendicio previdencic\rio. os va lores serão determinados como se 

no exercíc io estivesse. 

~.'.2°- l laverú incompatibilidade de horári os ainda que o horári o normal e regular de 

trahalho do sen idor na repartição coincida. apenas cm parte com o da Vereança. 

nos dias de sessões ordinárias da Câmara Municipal. 

§.3°-0 servidor púhlico municipal invest ido no mandato de Vereador é inamovíve l 

enquanto no ex ercíci o do mand ato de Vereador. excetuando-se a remoção com o 

l'Xprcssu cunscntilllento do lllesmo. comunicando-se ~1 Cümara Municipal. 

§.4º-Os Vereadores fic am impedidos de participarem de qualquer Conse lho ou 

Co missão de âmbito Municipal. cuja subordinação, a criação ou a nomeação 

este_ja lll dirctalll ente aktas ao Poder Fxecuti vo Municipal. 
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Seção V 
Da Cassacão do Mandato do Vereador 

\Art.191 A Câmara cassará o mandato do Vereador quando, em processo regul ar 

em que se concederá ao ac usado ampl o direito de defesa. concluir pela prática de 

in fração políti co-administra ti va. confo rme prev isto na legislação Federa l pertinente. 

~. I º-Consideram-se infrações político-administrati vas dos Vereadores. alem de 

outras pre, istas na Legislação espec ifi ca .. iulgadas pela Câmara Municipal: 

1- utili zar- se do mandato para a práti ca de atos de corrupção ou de improbidade 

administrati va : 

li- fi xar res idência fora do Município: 

111 - proceder de modo inco mpatí ve l com a dignidade da Câmara ou fa ltar com 

decoro na sua condu w pública. 

§.2°- E incompatí ve l com o decoro parl amentar. além dos casos definid os no 

Reg imento Intern o. o abuso das pren-ogati vas asseguradas a cada membro da 

Câmara Muni cipa l ou a pcrcepc;ào de n rntagcns indev idas. 

§.3°-A renúncia de Vereador submetido a processo que vise ou possa levar à perda do 

mandato, nos termos deste artigo, terá seus efe itos suspensos a partir do 

momento cm que a Câmara ace itar a denúncia. até a fin ali zação do processo. 

Seção VI 
Da Extinção do Mandato de Vereador 

v\rt.201 Extingue-se o mandato de Vereador e. ass im deve ser declarado pelo 

Preside nte ela Cu m,m.1 Mu ni cipal. qua nd o: 

1- incidir nos im pedimentos para o exercício do cargo. estabelecidos em lei e não 

se des incompatibili zar até a posse e nos casos supervenientes, no prazo de até 

10 (dez) di as; 

11- que so frer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 
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Ili- de ixar de tomar posse sem moti vo _justifi cado no prazo estabelec ido nesta lei; 

1 V- que deixar de comparecer. em cada sessão legislati va anual, a l /3 ( um terço) 

das sessões ordinári as da Câmara, sa lvo moti vo de doença, licença ou missão 

por esta autori zada. 

V- que de ixar de comparecer a 3 (três) sessões extrao rdinári as convocadas pelo 

Prefe ito. quando dev idamente convocado, sa lvo li cença ou mi ssão dev idamente 

auto ri zada: 

VI- ocorrer fa lec imento, renúncia por escrito ou cassação dos direitos políti cos: 

VII- quando o decretar a Justi ça Eleitoral , nos casos prev istos na Constituição. 

§. 1 º-A rep resentação com o pedido de ex tinção do mandato de Vereador será 

receb ido pe la Câmara, medi ante provocação de qualquer Vereador, suplente de 

Vereado r ou Partido Po líti co com representação na Câmara . 

§.2°-Com exceção dos casos prev istos nos in cisos VI e VII deste artigo, a perda do 

mandato por ex tinção. dar-se-,1 observado. no que couber. os procedimentos 

contidos no Regimento Interno da Câmara . 

~.3 º-J\ sscgurada a am pl a delesa. a ex tinção do mandato se tornará efet iva desde a 

declaração do la to ou ato extinti vo pelo Presidente da Câmara e sua inserção em 

Ata . 

§.4º-Se o Pres idente da Câmara omitir-se nas prov idências no parágrafo anteri or. o 

suple nte do Vereador que incid ir nos casos el e ex tinção cio mandato, ou seu 

Parti do Po líti co poder,1 requerer a dec laração de ext inção do mandato, por via 

judicial. 

§. 5°-0correndo a situação prev ista no parágrafo anteri or, o Pres idente omi sso arcará 

com as cu stas do processo e honorár ios de advogado, quando condenado. 

im port ando a dec isão _judi cial na destitui ~uo aut omáti ca do cargo da Mesa e no 

imped imento para nova in vestidura durante toda a legislatu ra. 
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Seção VII 
Do Suplente de Vereador 

V\rt.21\ Ocorrendo vaga ou licença no cargo de Vereador o Pres idente convocará 

imediatamente o respecti vo suplente. 

§. 1 º- No ato da posse o Vereador suplente deverá des incompatibili zar-se e apresentar 

dec laração de seus bens. nos termos do art igo 98 desta lei, sob pena de não ser 

empossado. 

§.2°- Em caso de vaga e não havendo suplente, o Pres idente comunicará o fa to dent ro 

de 48 ( quarenta e oito) horas. diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

§.3 º-0 supl ente. quando in vestido no mandato de Vereador. ocupará apenas o lugar 

do substituído no Plenári o, não ocorrendo a substituição quando se tratar de 

cargos da Mesa Diretora da Câmara ou das Comissões Permanentes ou 

temporárias eventualmente ocupados pelo titular. 

§.4°-0 supl ente convocado no exercício do mandato, terá direito a perceber subsídios 

pelo período em que ocupar a suplência. 

Seção VI II 
Da Mesa da Câmara 

V\rt. 22\ Imediatamente após a posse os Vereadores reunir-se-ão sob a 

Pres idência do mais votado dentre os presentes e estando presentes. a maioria 

absoluta dos mem bros da Câmara. elegerão os componentes da Mesa e o Vice­

pres idente. que fi carão automati camente empossados. 
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~. l º- Não ha\cndo numero legal. o Vereador mais votado dentre os presentes 

permanecerc:1 na Presidência e convocará sessões diárias até que seja eleita a 

Mesa. 

~.2°-Co rnpõe a Mesa da Câmara Mun icipal de lguape: 

l- o Pres idente: 

l l- o Primeiro Secretário: 

111 - o Segundo Secretário. 

;\ eleição para remwação da Mesa reali zar-se-á sempre na última sessão 

ordinúri a do ano que antecede a posst.::. sendo us eleitos empossados por termo de 

compromisso e posse. em l O de Janeiro do ano subseqüente. 

Parúgra l'o Único-O Reg imento Interno di sporá sob a forma de eleição e a composição 

da Mesa. 

O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos. vedada a ree leição de 

qua isquer de seus membros ao mesmo cargo. 

Parúgralo l )nico- Qualquer rnmpont.::nte da Mesa podcrú ser destituído pelo voto de 

2/3 (do is terços) dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso ou inefici ente no 

desempenho de suas atribuições regimentais. elegendo-se outro Vereador para 

co mpletar o rn andJto. 

[Art.251 À Mesa. dentre outras atribuições. compete: 

1- propor projetos de Reso lução que criem ou extinguem cargos. empregos e 

!'unções dos serviços da Câmara e fixar a respectiva remuneração e vantagens: 

11- prnpur projetos sobre a li:-.;aç::lo dos subsídios ci o Prefeito. do Vicc-prclcito. dos 

Vereadores e dos Secretárius Municipais: 
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111- promul gar as emendas à Le i Orgâni ca do Município e as Reso luções de 

emendas ao Regimento Interno da Câmara: 

1 V- elaborar e expedir. medi ante Ato, a di scriminação analíti ca das dotações 

orçamentári as da Câmara, bem corno alterá-las quando necessári o; 

V- apresentar ao Plenári o até o di a 20 (v inte) de cada mês. o balancete relativo aos 

rec ursos recebidos e as despesas do mês anterior: 

VI- enviar ao Prefe ito. os balancetes mensais da Câmara, até o di a 15 do mês 

subseqüente: 

VII- enviar ao Tribunal de Contas do Estado até o di a 31 de Março, as contas do 

exercício anteri or: 

VIII- representar cont ra o Prefe ito, por crime de responsabilidade. na fo rma da lei: 

IX- propor emendas à Le i Orgânica do Município: 

X- expedir Decreto Legis lati vo de cassação do mandato do Prefe ito e Vice­

prefe ito; 

XI- expedir Reso lução. quando da cassação de Vereador ou de destitui ção de 

qualquer membro da Mesa:. 

XI 1- rep resenta r sobre a inconstitucionalidade de lei ou de Ato do Executivo 

Muni ci pal. 

Seção IX 
Do Pres idente da Câmara 

!Art.261 Ao Pres ident e da Câmara dentre outras atribuições, compete: 

1- representar a Câmara em Juí zo ou fora dela: 

I 1- dirigir, executar e disc iplinar os trabalhos legislativos ; 

Ili- interpretar e fazer cumprir o Reg imento Interno ; 

IV- promul ga r as Reso luções. os Decretos Leg islati vos e as Leis com sanção tác ita 

ou cuj o veto tenha sido rejeitado pelo Plenári o: 

V- ass inar os autógrafos dos proj etos aprovados; 

VI- faze r publicar os Atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos 

Leg islati vos. as emendas à Lei Orgâni ca e as Leis por ele promulgadas: 
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VII- faze r publicar a relação dos cargos e fun ções da Câmara, com seus 

respecti vos vencimentos: 

VIII- fazer publica r o \'a lor dos subsídios do Prefe ito, do Vice-prefe ito. dos 

Secretários Municipais e dos Vereadores: 

IX- dec larar extinto o mandato do Prefe ito e Vereadores, nos casos prev istos em 

lei: 

X- suplementar. medi ante Ato. as verbas no Orçamento da Câmara. com a 

anulação total ou parcial de suas próprias dotações Orçamentárias observado 

o limite de autori zação. constante em lei Orçamentári a. ou apresentar Projeto 

de Reso lução para suplementação, quando fo r o caso; 

XI- requisitar numerári o destinado às despesas da Câmara e ap licar as 

di sponibilidades fin ance iras no Mercado de Capitais: 

XI- nomear. pro mover. co miss ionar, conceder gratificações e li cenças. pôr em 

di sponibilidade. exonerar. demitir, aposentar e punir servidores da Câmara 

Muni cipal nos termos da lei: 

XII- so li citar a intervenção no Municípi o. nos termos do arti go 149 da 

Constitui ção Estadual: 

XI 11- manter a ordem no recinto da Câmara. podendo so licitar a fo rça necessári a 

para tal fim : 

XIII- denunciar por crime de responsabi lidade o Vereador e o Prefeito. nos casos de 

não apresentação da declaração de bens ao fin al do mandato; 

XIV- so li citar ao Executivo, a abertura de crédito adi cional especial, no Orçamento 

da Câmara: 

XV- de\ oi ver ú Tesoura ri a da Prefe itu ra o sa ldo de caixa ex istente na Câmara ao 

linal do exercício: 

XVI- contratar advogado. mediante autori zação do plenário. para a propos itura de 

ações _judiciais ou defesa de Vereadores e. independentemente de auto rização 

d() Pknári u. para delesa nas ações que forem mov idas contra a Câmara ou 

contra ato da Mesa ou da Presidê nci a: 
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rt .27 O Pres idente da Câmara ou substituto só terá voto: 

1- na eleição da Mesa: 

II- quando a matéri a ex igir o quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara; 

111- na eleição das Comissões Permanentes e Temporári as: 

IV- quando houver empate em qualquer votação no Plenári o: 

V- para completar o quorum de aprovação a proj etos de Le i, quando sua presença 

for decisiva para instalação da sessão. 

[Art.28) 

Seção X 
Das Votações 

O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, exceto nos 

casos de concessão de qualquer honraria. 

~-1 °- ão poderá votar o Vereador que ti ver interesse pessoa l na deliberação. 

anulando-se a votação se o seu voto for decisivo, excetuando-se os casos 

prev istos nesta lei. 

§.2°- As deliberações serão tomadas por ma1ona de votos, excetuados os casos 

expressamente prev istos nesta lei e no Regimento Interno da Câmara . 

Seção XI 
Da Sessão Legislati va Ordinári a 

[Art. 29) Independente de convocação, a sessão legislati va anual, desenvo lver-se-á 

de 1 º de Fevere iro a I O de Julho e de I O de Agosto a 15 de Dezembro . 

~-1 º- A sessão legislati va ordinári a não será interrompida sem a votação do proj eto de 

lei de Diretri zes Orçamentári as e do Orçamento anual. 
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§.2º- A Câmara funcion ará em sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e secretas. 

confo rme di spuser o seu Reg imento Intern o e as remunerará de acordo com o 

es tabelecido cm legislação es pecífi ca . 

[Art.30\ As sessões da Câmara serão públicas, sa lvo deliberação de 2/3 (dois 

terços) de seus membros. quando ocorrer moti vo relevante de preservação do decoro 

parl amentar. 

Parágra fo Úni co- Em Sessão Secreta a Câmara não poderá deliberar sobre qualquer 

propos ição. 

[Art .31 \ As sessões ordinári as só poderão ser abertas com a presença de no 

mínim o. l /3 (um terço) dos membros da Câmara e somente poderá deliberar co m a 

presença da maiori a abso luta dos membros da Câmara . 

Parágrafo Úni co- Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que ass inar o li vro 

de presença. parti cipar dos trabalhos do Plenário e das votações do Expediente e da 

Ordem do Dia. 

[Art .32\ As sessões da Câmara deverão ser rea li zadas no rec into destinado ao seu 

funcionamento. considerando-se nul as as que se rea li zarem fora dele. 

§. l º-Comp rovada a imposs ibilidade de acesso ao rec into próprio para fun cionamento 

da Câmara ou outra causa que impeça a sua utili zação. as sessões poderão ser 

rea lizadas em outro loca l, dando-se ciência ao Jui z de Direito da Comarca e ao 

Prefe ito Municipal. 

§.2º- As sessões so lenes poderão ser rea li zadas fo ra do rec into da Câmara. 
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Seção XI 1 
Das Sessões Extraordinári as 

V\.rt.331 A Câmara Municipal poderá ser convocada extraordinari amente nos 

seguintes casos: 

I - du rante o perí odo de recesso : 

a) pelo Prc!'c ito. quando es te entender necessári o: 

b) pela maiori a abso luta de seus membros. através de requerimento dirigido ao 

Pres idente. 

11 - durante o período legislati vo: 

a) pelo Pres idente. quando este entender, necessário: 

b) pe la maiori a abso luta de seus membros. através de requerimento dirigido ao 

Pres idente. 

§. 1 º- Durante a sessão legislati va extraordinári a. a Câmara dei iberará exclusiva mente 

sobre matéri a espec ífi ca para a qual foi convocada, salvo dec isão aprovada pela 

maiori a abso luta de seus membros . 

§.2°- 0 Pres idente da Câmara dará conhecimento da convocação aos Vereadores, em 

sessão ou fora dela. neste último caso, medi ante comunicação pessoa l escrita e 

protocolada em I ivro próprio. ass inada pelo convocado dentro dos prazos 

pre\·istos no Reg imento Intern o da Câmara. 

§.3°- A Câmara poderá ser convocada e.\traordinari amentc pelo Pres idente. mesmo no 

período de recesso, para dec laração de extinção do mandato ou votação de 

pedido de li cença do Prefeito ou de Vereador. 

Seção XII I 
Da Publicidade das Sessões 

rt.34 Será dada ampla publicidade às Sessões da Câmara faci litando-se o 

trabalho da imprensa e publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos, quando fo r o 

caso. 

21 



Parágrafo Unico-J\ Presidência de\'erá proveL quando poss ível, a divulgação das 

Sessões Ordinúri~1s e C\traordinárias por meio de rádio. e outros meios eletrônicos de 

acesso au púhlicl) . ass im corno prover a publicação do res umo das propos ições 

apresentadas pelos Vereadores. pelo Prefeito e cidadãos nos meios de comunicação. 

de forma a proporcionar a mais ampla di vulgação dos trabalhos do legislativo. 

[Art.351 

Cap ítulo 111 
Das Co mi ssões 

Seção 1 
Das Dispos ições Gerai s 

A Câmara terá Comi ssões Permanentes e Temporárias. constituídas na 

fo rma e com atribuições previstas no Reg imento Intern o ou no Ato de que resultar a 

sua criaçiiu. 

~-1 º- Em cada Comissão será assegurada tanto quanto poss íve l. a representação dos 

partidos ou blocos parl amentares com represent ação na Câmara. 

~.:2 ''- Às Co mi ssões cm razão da matéria de sua competência, cabe: 

1- rea li zar audiência pública com entidades da soc iedade civil; 

11- com·ocar Secretários. Diretores de Departamentos. Assessores e 

Administradores Regionais para prestarem informações sobre assuntos 

inerent es às suas atribui ções: 

Ili- receber petições. reclamações e representações : 

IV- aco mpanhar _junto ú Prefeitura. a elaboração da proposta orçamentári a bem 

como a sua posterior execuç ão: 

V- aprec iar programas de obras. planos nac1ona1s. reg1ona1s e setori ais de 

desem·oh-imento e sobre eles emitir parecer. 

Seção li 
Das Comi ssões Permanentes 
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rt.36 A s Co mi ssões Perm anent es têm por ob_j eti\ 'O estudar os assuntos 

submetidos ao seu exame, mani fes tar sobre eles a sua opinião e elaborar, por 

ini ciati va própria ou indicação do Plenári o, proj etos de Resolução ou de Decreto 

Leg islati vo atinentes à sua espec ial idade. 

~-1 º- As Co mi ssões Perm anentes serão constituídas. preferencialmente após a 

eleição da mesa Diretora da Câmara . 

§. 2º-Enquanto não fo rem cri adas as Comissões Permanentes, caberá ao Pres idente da 

Câmar::i. indicar re lator aos Proj etos que eventualmente venham para apreciação da 

Câmara. 

~ rt.37j As Comi ssões permanentes da Câmara são: 

1- Comi ssão de Constitui ção Justi ça e Redação : 

li- Comi ssão de On;amento e Finanças; 

Ili- Comi ssão de Políti cas Públicas . 

Parágrafo Úni co- A fo rmação e competência de cada uma das Comi ssões serão 

disc iplinadas no Reg imento Intern o da Câmara. 

Seção Ili 
Das Comissões Temporárias 

rt.38 As Comi ssões temporári as serão constituídas por tempo determinado. 

com fin s espec ífi cos di sc iplinados no ato da sua criação . 

Parágrafo Úni co- As Comi ssões temporári as poderão ser: 

1- Comissões Espec iais: 

II- Comi ssões de Representação : 

Ili- Comi ssões Parl amentares de Inquérito: 
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IV- Comissões de Investigação e Processante. 

fÃrt.39 ;\s C()mi ssôcs k'mpurúri as pre\ is tas nos incisos I e li do parágrafo Lln ico 

do artigo anterior. serão constituídas por Proj eto de Resolução de autoria da Mesa. 

observado o seguinte procedimento: 

1- o pedido para constituição de Co missão Temporária, fa r-se-á através de 

requerimento. subsc rito por 1 /3 (um ten;o) no mínimo dos membros da 

Cámara: 

11- recebido o pedido de constituição de comissão, a Mesa elaborará o competente 

Projeto de Reso lução. que será apresentado na Ordem do Dia da primeira 

sessão posterior a protocoli zação do requerimento que der origem à sua 

constitui ção : 

Ili- o Projeto de Resolução será considerado aprovado quando obti ver o voto 

favorável da maioria abso luta dos membros da Câmara. 

Parágrafo un1co- ;\ prorrogação do prazo de funci onamento de Comissão 

Temporá ri a. obsen ará os procedimentos prev istos nos incisos deste artigo. 

Seção IV 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

rt.40 ;\ Constitui ção de Co mi ssão Parlamentar de Inquérito -CPI- prevista no 

inciso Ili do parágrafo único do artigo 38 desta Lei, far-se-á através de requerimento. 

subscrito por pelo menos 1/3 (um terço ) dos membros da Câmara, que será lido na 

Sessão imediata de sua protoco li zação e deverá conter obrigatori amente: 

1- a esr ec i licaçào do fa to ou dos fatos a serem apurados: 

11 - prazo de runci onament o. 
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~- 1 º-0 req uerimento de constituição de Comissão Parl amentar de Inquérito não será 

obj eto de discussão nem votação, aplicando-se ainda. subsidiariamente para sua 

constituição, o di sposto no Regimento Interno da Câmara . 

~.:ZC'-Nào serc1 criada Co mi ssão Parlamentar de Inquérito enquanto esti verem 

runcionando pelo menos duas Comi ssões Parl amentares de Inquérito na Câmara. 

fi cando os pedidos de novas Comissões aguardando a extinção de comissão 

ati va para ser constituída. 

rt.41 A Comi ssão Parl amentar de Inquérito é aquela que se destina à apuração 

de fato determinado ou denúncia. em matéri a de interesse do Município, em prazo 

certo adequado à consecução de seus fin s e atribuição de poderes de investigação 

próprios das autoridades _judi ciais. 

~- 1 °-Consi(kra-se lato determinado o acontec imento de relevante interesse para a 

vida pública e a ord em constitucional, lega l, econômica e soc ial do Município. 

que esti ver dev idamente caracteri zado no requerimento de constituição da 

Co mi ssão 

~-2º- O prazo para funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito será de 

no máx imo 90 (noventa) di as prorrogáve is. através de requerimento apoiado por 

1/3 (um terço) dos membros da Câmara. aprovado por maiori a abso luta. 

[Art .42[ Os membros da Comissão Parl amentar de Inquérito. no interesse da 

investi gação. poderão: 

1- em conjunto ou iso ladamente: 

a) proceder a \' istori as e levantamentos nas repartições públicas muni cipais. nos 

órgãos de admini stração direta ou indireta, Fund ac ional e Autárquica. cri adas 

ou mantidas pelo Poder Público Municipal onde terão li vre ingresso e 

pcrm anenc1a : 
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b) requi sitar dos responsáveis dos órgãos mencionadas no inciso anterior a 

exibição de documentos e a prestação de esclarecimentos necessários; 

e) transportar-se aos lugares ond e se fi zer mi ster à sua presença ali realizando 

os atos que lhe competirem. 

II- através de seu Presidente: 

a) determinar diligências que _jul gar necessárias; 

b) requerer a convocação de sen ' idor ou fun cionári o público municipa l; 

e) tornar o depoimento de qualquer autorid ade Municipal, intimar testemunhas e 

inquiri-las sob compromisso; 

d) proceder a verificação contábil em livros , papéis e documentos dos órgãos da 

admini stração direta e indireta. Fundacional e Autárquica, criadas ou mantidas 

pelo Poder Públi co Municipal. 

§.1 º- Fica fi xado o prazo de I O (dez) dias, o prazo para que os responsáve is pelos 

órgãos da administração direta e indireta prestem as informações e encaminhem 

docum entos requi s itados pelas Comi ssões Parlamentares de Inquérito. 

§. 2°- Tratando-se de vistori a em repartição pública municipal, estas serão precedidas 

de comunicação, por escrito, dirigida ao Pres idente da Câmara que no prazo de 

24 (v inte e quatro ) horas. comunicará ao Prefe ito o di a, hora e a repartição a ser 

vistori ada pela Comissão . 

~-3º- Estand o a Co mi ssão em vistori a nas repartições públicas Municipais, poderá 

solicitar de imedi ato a cópia de documentos pertinentes às investi gações sem, no 

entanto. retirá-los das reparti ções, independente do pagamento de qualquer valor 

a título de ta.\a ou preço publico. 
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~- -+ º-O não atendimento às determinações contidas nos parágrafos anteriores. no 

prazo estipul ado. faculta ao Pres idente da Comi ssão so licitar. ao Pres idente da 

Câmara, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a leg islação. nos 

term os da leg islação pen al. 

~.6"- /\s tes tem unh as serão intimadas de aco rdo com prescrições estabelec idas na 

legislação pena l e cm caso de não comparec imento sem moti vo _justificado. 

caberá a Pres idência da Câmara. promover as devidas prov idências para a 

con\ ocaçào _judicial da testemunha . 

~. 7°- As demais ações pertinentes às Comi ssões Espec iais de Inquérito. serão 

di sc iplinadas no Regimento Interno da Câmara. 

Seção V 
Das Comissões de Investi gação e Processante 

rt.43 As Comi ssões de Investi gação e Processant es. destinar-se-ão a: 

1- apura r infração político-administrati\ ·a do Prefe ito e dos Vereadores no 

desempenh o de suas funções ohserv ada a legi slação federal: 

11- destituição dos membros da Mesa. 

~- 1 º-As Comi ssões de Investi gação e Processante serão constituídas por Proj eto de 

Reso lução de aut ori a da Mesa. observado o seguinte procedimento: 

1- ap resentação de denúncia escrita. contra Vereador. Prelei to ou Vice-prefe ito. 

contend o a c:\posiçào dos !atos e a indicação das provas, que será dirigida ao 

Pres ident e da Cúmara e poderá ser apresentada por qualquer eleitor. Vereador 

loca l. partido político. ou entidade lega lmente constituída: 

li- por denúncia escrita. diri gida ao Plenári o. contra membro da Mesa. subscrita por 

pel o menos 1 ] ( um terço) dos memhros da Câmara. 
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§.2°-A proposta de constituição de Comissão de Investigação e Processante será 

submeti da ú dei ibcração do Pl enári o. obscn ·ado o procedimento di sposto no 

Reg imento Intern o da Câmara. 

§.3°-0s membros das Comissões de Investigação e Processante serão sorteados entre 

os Vereadores da Câmara. não podendo faze r parte da comissão, o Vereador que 

ap resen tar a denúncia nu que der ori gem ú mesma. 

§.4°-0 prazo improrrogáve l para conc lusão dos trabalhos das Comissões de 

Investigação e Processante, será de 90 (noventa di as) improrrogáveis, find o o 

qual a Comi ssão estará automati camente ext inta. 

~.5 º-0 arqui vamento do processo por fa lta de conclusão no prazo prev isto no artigo 

anterior não impede nova denúncia sobre os mesmos fa tos, nem a apuração de 

cnmes comuns. 

Cap ítu lo IV 
Do Processo Legislati vo 

Seção 1 
Das Disposições Gera is 

V\rt.441 O processo leg islati vo compreende a elaboração de: 

1- emendas à Le i Orgâni ca do Município: 

11- Leis Complementares: 

111- Leis ordinári as; 

IV- Decretos Leg islati vos; 

V- Reso luções. 

Seção li 
Das Emendas à Le i Orgânica 

rt.45 /\ Lei Orgânica do Municí pio poderá receber emendas, medi ante 

proposta: 

1- de 1/3 (um terço) no mínimo, dos membros da Câmara Mun icipal; 
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li- do Prefeito: 

Ili- da Mesa da Câmara 

~. I 0 - A proposta de emenda à Lei Orgânica será vo tada em dois turnos. com 

interstí cio mínimo de I ü ( dez) di as. considerando-se aprovada quand o obtiver. 

em ambos os turnos de votação, o voto favo ráve l de 2/3 ( dois terços) dos 

membros da Câmara . 

~.:2 º- A emend a aprn\ ada nos termos deste artigo. será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal com o respecti vo número de ordem. 

§.3°- A matéri a constante de proposta de emenda, rejeitada ou prejud icada. não 

poderá ser ob_jcto de nm'a proposta na mesma sessão leg islati va. sa lvo se 

apoiada por :2 ] (dois terços) dos Me mbros da Cümara. 

Seção III 
Das Leis e Demais Atos Municipais 

rt.46 As Leis mdinárias ou compkmentan:s e os Decretos Municipais serão 

numerados em ord em seqüencial cronológ ica, sem renovação anual. 

1- os Decretos são atos exc lusivos do Executivo Municipal e aplicar-se-ão nos 

seguint es casos: 

a) regul amentaçào e normati zaçào de lei: 

b) abertu ra de créditos suplemen tares e especiais: 

e) declaração de utilidade pública ou de interesse soc ial para fin s de 

desapropri ação ou servidão admini strati va; 

d) cri açào. alteração. ex tinção de órgão da Administração Muni cipal e da 

Ad mini stração indireta. quando autori zados por lei: 

e) deliniçào de competência dos órgãos e das atribuições dos serv idores da 

Prefe itura. quando não privati vos de lei: 
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f) aprovação de regul amento. reg imento interno dos órgãos da administração 

direta: 

g) apnwnçàl) de Lswtutos dos órgãos da Ad mini strnção descent ra li zada : 

h) li .\ação e alteração dos preços públicos: 

i) permissão e regul amentação para exploração de serviço público: 

j) utili zação de bens Municipais: 

k) ti .\t1çuo de preço parn utili zétÇào de bens muni cipnis pnra fi ns de publi cidade 

parti cul ar: 

1) aprovação de plano de trabalho dos órgãos da administração direta: 

m) cri ação. dec laração ou modificação de direitos administrados. não privati vos 

de lei: 

n) medidas e.\ecutór ias do Pl ano Diretor: 

o) estabelecimento de norm as de efe itos e.\ tern os. não privati vas de lei. 

rt.47 Os projetos de le i pro tocolados no Legislati vo. terão numeração dada 

pe la Secrewri a d<t Cü 111 ,Jrél Muni cipal. com nu111 cração ren0\ áve l anualmente. 

Seção IV 
Das Portarias. Decretos Legislativos e Reso luções 

rt .48 .!\s Portari as são atos emanados do E:xec uti vo e do Legislati vo 

Mu ni cipa l. serão numerados de forma seqüencial e cronologicamente co 111 renovação 

anual. e aplicar-se-ão nos seguintes casos: 

1- prov imento. vacância de cargos e empregos públi cos e demais atos de efe ito 

indi vidual relati vos aos servidores municipais: 

l l- lotação e rel otação nos quadros de pessoa l: 

Ili- instituição e di ssolução de grupos de trabalho; 

1 V- contratação de servidores por p razo determinado e a di spensa destes: 

V- abertu ra de sindi câncias. processos administrati\ os e ap li cação de penalidades: 

VI- out ros atos qu e. por sua natureza ou !inalidade. não sejam obj eto de Lei ou 

Dec reto. 
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Os Decretos Legislati vos e as Reso luções da Câmara Municipal, terão 

numeração cronológica própria, sem renovação anual. 

Seção IV 
Dns Leis Complementares 

V\-rt.501 São Le is Complementares, todas as que de forma direta, complementem 

ou regulamentem di spos iti vo Constitucional. 

Parágrnfo Uni co- /\ s lei s co mplement ares. com e;-.;ceçào daquelas incluídas do arti go 

51 desta lei, ex igem para sua aprovação , o voto favo ráve l da maioria abso luta dos 

membros da Câmara e um único turno de votação. 

Seção VI 
Do üuorum para Votacões 

k5;rt.5 li Ex igir-se-á quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara em 2 

(dois) turnos de votação, com interstício mínimo de 24h (v inte e quatro) horas de 

cada votação. a aprovação. as seguintes Le is: 

1- todas as Le is de Codili cação: 

11- Estatuto dos Servidores Municipais; 

II 1- criação, estruturação e atribuições das Secretari as; 

IV- Plano Diretor do Muni cípio: 

V- zoneamento urbano e direitos suplementares de uso e ocupação do solo. 

9. I 0 -0 projeto de lei rejeitado em primeiro turno será considerado prejudicado, sendo 

retirado da pauta das di scussões. sem a votação do segundo turno. 

~.2 '>-0 pro_j eto de lei aprovado em primeiro turno, mas rejeitado no segundo turn o. 

será considerado co mo rejeitado. 
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IArt.521 Ex igir-se-á o quorum de 2/3 (doi s terços) dos membros da Câmara em um 

úni co turno de votação: 

1- concessão de serviço públ ico: 

li- concessão de direito rea l de uso; 

Ili- alienação de bens imóveis: 

IV- aquisição de bens imóveis: 

V- aq ui siçuo de bens imóveis por doação. com ou sem encargos, ressa lvados os 

casos decorrentes das ações prev istas no inci so XXV do arti go 85 desta lei; 

VI- alteração de denominação de logradouro público; 

VII- autori zação para obtenção de empréstimo; 

VIII - desafetação de próprios. vias e logradouros públicos: 

IX- cri ação de reg iões Administra ti vas e Di stritos: 

X- qualquer matéri a de ordem tributári a, inclusive a concessão de ani sti a ou 

remissão que envo lva matéria tributári a; 

X I- a concessão de qualquer honrari a. 

~-1 º- 1:.-: xigir-se-á para a aprovação o voto da maiori a abso luta dos membros da 

Câmara, em um único turno de votação, todas as leis ordinárias não incluídas 

nos mc1sos do ''caput'· deste artigo e outras matérias previstas nesta Le i 

Orgâ ni ca ou no Reg imento Intern o da Câmara. 

§.2°-As demais propos ições, que não tenham prev isão espec ifica de quorum nesta Le i 

ou no Regimento Interno, ex igir-se-á para sua aprovação, o voto da maiori a 

sim ples. 

brr. s31 A in iciati,·a de leis ordinári as cabe ao Prefei to, a qualquer membro ou 

Comissão da Câmara e aos cidadãos, observada a competência privativa de cada um 

dos poderes e o di sposto nesta lei. 
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~- 1 u_ Nenhum projeto de lei que implique na criação ou aumento de despesa pública. 

será sancionado. sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis 

próprios para atender aos novos encargos. 

~.:2 °-0 di sposto no parágrafo anterior não se aplica a créditos cxtraordinúrios. 

~. 3º-0 Presidente da Câmara considerará prejudicada e não receberá qualquer 

proposição que aludindo à lei ou norma legal Municipal, não venha 

acompanhada de seu te:-.:to. 

Seção VI 1 
Da Competência Privativa do Executivo 

/A rt .54 CompL'te pri, ati,·amL'nte ao Prekito. dentre outros. a iniciativa dos 

projetos de lei que di sponham sobre : 

1- criação, extinção ou transformação de cargos, fünções ou empregos públicos na 

administração direta ou indireta: 

11- fo: açfio ou aumento de remuneração dos servidores Municipais: 

Ili- regime jurídico. prm imento de cargos. estabilidade e aposentadoria dos 

servidores: 

IV- organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos 

e pessoal da administração: 

V- cri ação. estruturação e atribuições dos órgãos da admini stração pública 

Municipal: 

VI- autorização para celebrar convênios e consórcios com instituições públicas ou 

privadas: 

Vil- alienação e aquisição de bens móveis e imóveis. 

Seção VIII 
Da Competência Privativa da Câmara 
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rt .55 E da competência exclusiva da Câmara a iniciativa dos projetos que 

di sponham sobre: 

1- criação. e.\ tinção ou transfo rmações de cargos. fun ções ou empregos de seus 

serviços; 

I 1- fi xação ou aumento de remuneração de seus servidores; 

111- li .\ação dos subsídi os do Prefeito. Vice-prefeito. dos Vereadores e dos 

Secretári os Municipais. 

Parágrafo Único- Os proj etos mencionados nos incisos I e II deste artigo, são de 

competência exc lusiva da Mesa da Câmara . 

rt .56 Não será permit ido a apresentação de emendas que causem o aumento ou 

diminuição das despesas previ stas nos projetos especificados no artigo 54 e nos 

naqueles espec ificados nos incisos l e II do artigo 55, ambos desta lei. 

V\ rt .571 

Cap ítul o V 
Regime de Tramitação dos Pro jetos 

Seção I 
Da Solicitação de Urgência 

O Prefe ito poderá soli citar urgência para aprec iação de projetos de sua 

iniciati n 1. considerados relevantes. os quais deverão ser ap rec iados no prazo de até 

15 (quinze) di as . 

~-1 º- Decorrido sem deliberação o prazo fi xado no ··caput"· deste artigo. independente 

de parecer. o projeto será obriga tori amente in clu ído na ordem do dia para que e 

ultime a sua votação, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos. 

com exceção do disposto no parágrafo 5º do a11 igo 6 1 e no parágrafo 3º do 

ai1igo 69. ambos desta lei. 
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~.2º- O prazo refer ido no --cap ut" · deste artigo não corre nos períodos de recesso da 

Câmara e não se aplica aos proj etos de codificação Le i de Diretrizes 

Orçamentári as e Orçamento anual. 

Seção li 
Re gime de Tramitacão Ordinária 

[Art.58! Os proj etos de lei que não tiverem a so licitação de urgência, deverão ser 

apreciados pelo Pl enári o no prazo de até 40 ( quarenta) di as findo o qual o Presidente 

da Câmara designarú um relato r especial para no prazo de 3 (três) dias exarar parecer. 

sendo a matéria colocada na ordem do dia da primeira sessão ordinária subseqüente, 

com ou sem o parecer. 

Parágrafo único-E:--;cetuam-se do di sposto no --caput .. deste arti go os projetos de lei 

menci onados no artigo 5 1. desta lei. cujo prazo para aprec iação será de até 90 

(noventa) dias, findo o qual. serão colocados na Ordem do Dia da primeira sessão 

ordinária subsequente, com ou sem o parecer. 

Seção Ili 
Reg ime de Prioridade 

V\rt.591 Tramitam sob o regime de prioridade, independente de requerimento , as 

seguintes proposições: 

1- li cem;a de Pre fei to e Vereadores 

li- vetos parciai s ou totais: 

Ili- constituição de Comissão Temporária; 

1 V- O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual ; 

V- _jul ga rn entu das Contas do Prefeito: 

VI- projetos de Resolução ou de Decreto Legislati vo quando a iniciat iva fo r da 

competência da Mesa ou de Comissões. 
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~. 1 º-As maté ri as em reg ime de prioridade. de autori a da Mesa Diretora ou de 

Co mi ssão permanente da Câmara. deverão ser aprec iadas pelo Plenári o no Prazo de 

15 (q uinze) di as . 

~.2°-As propos ições submetidas ao regime de prioridade terão sua aprec iação e 

, otaçào sobrestadas às demais pro pos ições em tramitação na Câmara, obedec ida a 

ordem es tabelecida no arti go anteri or. com exceção das matéri as em reg ime de 

urgência e veto. 

CAPÍTULO VI 
Dos /\ utógrafos e da Sanção dos Proj etos de Lei 

rt.60 Os proj etos de lei aprovados pela Câmara serão transformad os em 

autógrafos e encaminhados ao Prefeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, que 

concordando o sancionará e promulgará no prazo de 1 O (dez) di as úteis. contados a 

partir da data de recebimento do autógrafo . 

~. l º-O term o de sanção e promulgação de lei deverá conter obrigatori amente: nome e 

cargo da autoridade que assina o termo; o tipo de sessão e a data de rea li zação 

da mesma. número de votos favo ráveis ao proj eto e quando o projeto fo r de 

él llt uri a de VlTeadur. de, crú consta r o nome e partido do Vereador aut or. 

~. 2º-Decorrido o prazo de I O ( dez) dias úteis, o silêncio do Prefeito importará em 

sanção tác ita. 

~.3"-Nos casos de sanção tácita. o Pres idente da Câmara deverá proceder à 

promulgação e publicação da lei e se este não o fi zer, caberá ao Vice-pres idente 

fazê-lo. 
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9.4º-0 Pres idente ou Vice-pres idente da Câmara estão obrigados a promulgar e 

publicar a lei nos casos prev istos nos parágrafo s anteriores, sob pena de perda do 

ca rgo . 

~.5"-A lei pro mulgada nos termos do parágrafo 2º deste artigo, produzirá efe itos a 

partir de sua publicação . 

b rt. 61 I 

Seção I 
Do veto 

Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 

contrári o ao interesse públi co. vetá-lo-á total ou parcialmente dentro de 10 (dez) dias 

úteis. contados da data do recebimento do autógra fo . comuni cando ao Presidente da 

Câmara as justificativas do veto. 

~.1 º-Nenhuma matéri a poderá ser vetada. sem a dev ida fund amentação. 

~. 2º- 0 veto quando parcial abrangerá o texto integral do artigo, do parágrafo, do 

inciso, item ou alínea. 

~.3 º- As razões adu zidas no \Cto serão apreci adas em uma única di scussão, no prazo 

de 30 (trinta) di as. contados da data de seu recebimento na Secretari a 

Administrativa da Câmara . 

~.-lº - 0 ,ctn su ment e poderá ser rt_jeitado pelo , otu de 2/3 (dois terços) dos memb ros 

da Câmara em votação aberta. 

~.5°- Esgotado sem deliberação, o prazo prev isto no parágrafo 3° deste artigo o veto 

será co locado na ord em do di a da sessão imedi ata, sobrestadas as demais 

proposiçôes at é sua , otaçào linal. 

s.6º- Se o veto fo r rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito em 48 (quarenta e 

oito) horas para pro mulgação . 
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~.7°- Se o Prefe ito não promulgar a lei em 48 (quarenta e oito) horas, no caso de 

reje ição de veto. o Pres idente da Câmara a promulgará e se este não o fi zer, 

caberá ao Vice-pres idente em igual prazo fazê-lo. 

~.8º-0 Pres idente e o Vi ce-pres idente da Câmara estão obrigados a promulgar a lei 

cuj o \'Cto tenha s ido rejeitado. sob pena de perda do cargo. 

§.9°- A lei promulgada nos termos do parágrafo anterior, produzirá efeitos a partir de 

sua publicação. 

~. I O- Nos casos de veto parci aL as di spos ições aprovadas pela Câmara serão 

promulgadas pelo seu Pres idente com o mesmo número da lei original. 

§. 11 - O prazo prev isto no parágrafo 3° deste artigo, não corre nos períodos de 

recesso da Câ mara. 

§.12-A manutenção do veto não res taura matéria suprimida ou modificada pela 

Câmara . 

~. 13-Na aprec iaçuo do veto. a Câmara não poderá int roduzir qualquer modifi cação no 

texto aprovado. 

A matéri a constante de projeto de lei rejeitado poderá const ituir obj eto 

de novo projeto. na mesma sessão leg islati, ,a. quando obti ver apoio de 2/3 ( dois 

terços) dos Memb ros da Càmara. 

CAP! TULO VII 
Dos Projetos de Decreto Legislati vo e de Reso lução 

Seção I 
Dos Pro jetos de Decreto Legislati vo 



V\rt .631 Projeto de Decreto Legislativo é a propos ição destinada a regular matéri a 

de competência exc lusiva da Câmara que produza efe itos externos, não dependendo 

da sanção do Prefe ito. 

Parágrafo Único-Os Decretos Legislativos serão votados em turno único e 

promulgados pelo Pres idente da Câmara. 

Seção II 
Dos Pro jetos de Reso lução 

~ rt .641 Projeto de Reso lução é a propos ição destinada a regular matéria políti co-

ad ministrati va de competência exc lusiva da Câmara. com efei tos internos, não 

dependendo da sanção do Prefe ito. 

Pan:\gra fo Único- Os Projetos de Reso lução serão votados em turno úni co e 

promulgados pelo Pres idente da Câmara. 

CA PÍ TULO VIII 
Da Parti cipação Po pular 

~ .651 A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal 

de projeto de lei, subscrito. no mínimo, por 5% ( cinco por cento) do eleitorado do 

Muni cípi o. 

~- 1 º-A proposta popular será arti culada ex igindo-se para seu recebimento. a 

identifi cação dos ass inantes através do nome legível e do número do respecti vo título 

eleitora l. 

~.2°-Não será obj eto de proposta de iniciati va popular, os proj etos de lei de 

competência exc lusiva do Poder Executivo ou da mesa da Câmara . 
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CA PÍ TU LO IX 
Da Declaração de Inconstitucionalidade de Lei e Atos Municipais 

V\rt.661 São partes leg ítimas para propor ação de inconstitucionalidade de lei ou 

ato normati vo municipal. contestado em face da Constituição Federal, Estadual ou 

desta lei Orgânica. ou por omi ssão de medida necessári a para tomar efetiva norma ou 

pr incípio desta Lei Orgâni ca. no âmbito de seu interesse: 

1- o Pre fe ito Municipal: 

II - a Mesa da Câmara Municipal; 

Ili- o Procu rador Gera l de Justi ça; 

1 V- o C onsc lho da Sub-seção Municipal da Ordem dos Advogados do Brasi 1: 

V- as entidades sindica is de classe com atuação no Município. demonstrando seu 

interesse _j urídico no caso ; 

VI- os Parti dos Políti cos com representação na Câmara Municipal. 

Parágrafo LJnico-Dec larada a inconstitucionalidade de lei ou ato normati vo. o Poder 

Legislati vo ba ixarcí a co mpetente Ato. no prazo de 20 (v inte). di as a contar da data de 

comunicação, que independerá de votação, anulando o dispos itivo declarado 

inconstitucional, sob pena de responsab ilidade. 

rt .67 

TÍT ULO Ili 
Da Fisca li zacào Contábil. Finance ira. Orcamentári a. 

Operac ional e Patrimonial 
Capítulo I 

Das Dispos ições Gera is 

A li scali1ação co ntábil. linance ira. orçamentár ia. operacional e 

patrimonia l do Município e das entidades da administração direta ou indi reta, quanto 

à legalidade, legitimidade, economicidade, ap li cação das subvenções e renúncia de 

rece itas. será exercida pe la Câmara Municipal medi ante contro le externo e pelo 

sis tcm:1 de con trn lc intern o ck cada poder. 
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Parágrafo Único- Prestará contas, qualquer pessoa fí sica, jurídica. entidade pública 

ou privada que utilize. arrecade. guard e. gerenci e ou admini stre dinheiro. bens e 

rn lorcs públicos ou pelas quais o Município responda ou que em nome deste assuma 

ob ri gações de natureza pecuniári a. 

Seção 1 
Das Contas Municipais 

rt.68! As contas do Município rel ati vas ao exercíc io anteri or, fi carão à 

disposição dos cidadãos. a partir de 15 de Abril. durante todo o exercício financeiro. 

no horário de funcionamento da Câmara Municipal. 

~- 1 °- No momento em que encaminhar a prestação de contas anual ao Tribunal de 

Contas cio Lstado. o [»:ccuti vo deverá remeter cópia de todo o processo ao 

Poder Legislativo para fin s do di sposto neste arti go. 

~.2°-A consulta às contas mun1c1pa1s poderá ser feita por qualquer cidadão. 

independente de req uerimento. _ju stifi cati va. autorização ou despacho de 

qua lquer autoridade. 

~.3°-A consulta só poderá ser feita no rec into da Câmara e haverá pelo menos uma 

cópia à di spos ição do público. 

~Aº-Verificada qualquer irregul aridade. todo cidadão terá direito à rec lamação que 

deverá: 

1- ter a identificação e a qualifi cação do rec lamante; 

li- ser apresentada em quatro vias no protocolo da Câmara; 

Ili- co nter clcrncntus nos quais se rundarncnta o rec lamante. 



~S'-Protoco lada na Câmara e observado o cumprimento das formalidades prev istas 

nos incisos 1. li e Ili . do parágrafo 4º deste artigo, o Pres idente. no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas. procederá ao tramite da rec lamação nos segui ntes 

moldes : 

1- a primeira , ia dc\'crá ser encaminhada pela Câmara ao Tribunal de Contas do 

Estado ou órgão equivalente, mediante ofíc io: 

11- a segun da \' ia deverá ser anexada as contas. à di spos ição do público pelo prazo 

que restar para consulta: 

Ili- a terceira via se constituirá em rec ibo do rec lamante e deverá ser autenticada 

pelo serv idor que a receber no protocolo; 

IV- a quarta, ic1 será arquivada na Câmara Municipal. 

~. 6°-Quando do indeferimento de rec lamação dar-se-á ao rec lamante. por escrito, os 

motivos que ensejaram o indeferimento . 

~. 7°-A Câmara Municipal em iará c10 recl amante cópia da correspondência que 

encaminhou ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão equi va lente. 

Seção II 
Do Julgamento das Contas Municipais 

v\rt.691 O cont ro le externo, a cargo da Câmara Municipal. será exercido com o 

auxílio do Tribuna l de Contas do Estado de São Pau lo, observado o seguinte: 

1- o Prefeito remeterá ao Tribunal de Contas do Estado, até o di a 31 de Março. as 

contas relati, as ao Poder Lxccuti\'o: 

11- o Tr ibunal de Contas do Fstado erniti n\ o parecer relati vo às co ntas do Poder 

Executi vo. que serão apreciadas pela Comissão de Finanças e Orçamento da 

Câmara. que conc luirá por Relatório, di spondo sobre sua aprovação ou 

re_jeição: 
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III- a Câ111ara terá o prazo 111áx i1110 e i111 prorrogáve l de 90 (noventa) di as, a 

contar do recebi111ento do parecer prév io do Tribunal de Contas do Estado. 

para anali sar e julgar as contas do Prefeito. 

§. 1 º- O parecer e111itido pelo Tribunal de Contas só deixará de preva lecer por dec isão 

de 2/3 ( dois terços) dos 111e111bros da Câ111ara. 

~-2º-Decorrido o prazo reg i111entaL se111 111anifestação da Co111issão de Orça111ento e 

Fi nanças sobre as Contas Municipais, a Pres idência co locará para deliberação, 

na Orde111 do Di a. o Parecer do Tribunal de Contas, que tra111itará e111 reg i111e de 

pri oridade. e terá sua aprec iação, sobrestada as de111ais propos ições, com 

exceção de ve to. 

§.3°- 0 procedi111ento para julga111ento das contas do Muni cípio será di sc iplinado no 

Regi111ento interno da Câ111ara, que assegurará ao responsável pelas contas. o 

direito de defesa no decorrer do processo na Co 111i ssão de Finanças e Orça111ento 

e no jul gamento em Pl enári o. 

9.4º-Concluído o julga111ento pela Câ111ara, a Pres idência, no prazo de 3 (três) dias, 

contados da data de reali zação da Sessão, baixara o co111petente Decreto 

Legis lati vo. consubstanciando a dec isão do Plenário. 

~-5 º- Rejeitadas as contas. estas serão re111etidas ao Mini stéri o Público para as dev idas 

prov idências legai s no prazo i111p ro rrogáve l de até 7 (sete) di as corridos, 

contados a partir da data da rejeição . 

IArt. 70\ O cont ro le intern o serú exercido pelo Lxecuti vo para: 

1- proporcionar ao contro le externo, condições indispensáveis ao exa111e da 

regularidade na realização da rece ita e da despesa; 
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11- acompanhar o desem oh imento dos programas de trabalho e da execução 

orçamentári a; 

Ili- \ er i!i car os resultados da Admini stração e a execw;ão dos cont ratos. 

!Art.71 As contas relati vas ú apli cação pelo Município, dos recursos recebidos 

da l lni ào e do Estado. serão prestadas pelo Prefe ito diretamente ao Tribunal de 

Contas. sem prejuízo da sua inclusão na prestação geral de contas à Câmara. 

!Art.721 O mov imento de caixa do di a anterior. do Executi vo e do Leg islati vo, 

serão publicados di ari amente por edital afix ado no edifício da Prefe itu ra e da Câmara 

e no site o!icial da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

IArt. 731 O balancete relati\ 'O à rece ita e à despesa do mês anteri or. será 

encaminhado à Câmara Municipal e publicado mensa lmente, no Paço Municipal. 

no átri o da Câmara Muni cipal e no site oti cial el a Prefe itura. até o di a 20 do mês 

subseqüente. 

Parúgrafo Único- A Câmara fará publicar o balancete de sua receita e despesas por 

a!i '.:aç,10. cm loca l \ isível no átri o ci o prédi o da Cümara e em seu site oli cial. 

TIT ULO IV 
Do Poder Executi vo 

Capítulo I 
Do Prefe ito e do Vice-prefeito 

Seção I 
Da Posse 

iArt.74I O Poder Executi vo é exercido pelo Prefeito e auxiliado pelos Secretári os. 

Assessores e Diretores . 

Parúgrafo (!ni co-Os au xili ares diretos do Prefeito terão as mesmas 

incompati bilidades e im pedimentos dos Ve readores. enquanto permanecerem no 

cargo ou emprego . 
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A eleição do Prefe ito e do Vi ce-prefe ito. far- se-á na fo rma defi nida por 

leg islação espec ífi ca . 

[Art.76\ O Prefe ito e o Vice-pre feito prestarão compromisso, tomarão posse e 

assumirão o exercíc io do ca rgo na sessão so lene de instalação da Câmara Municipa l 

no di a OI de Janeiro do ano subseqüente à ele ição, imediatamente após a posse dos 

Vereadores. 

9. I º- Decorridos I O (dez) di as da data fi xada para a posse, se o Prefe ito ou Vice­

prefe ito. não ti verem assumido o cargo. sa lvo moti vo de fo rça maior.. es te será 

dec larado vago pelo Pres idente da Câmara . 

9.2°- Enquanto não ocorrer a posse do Prefe ito assumirá o Vice-prefe ito e na fa lta ou 

impedimento des te assumirá o Pres idente da Câmara. 

~. 3º- No ato da posse e no término do mandato. o Prefeito e o Vice-prefe ito fa rão 

dec laração de seus bens. nos termos do arti go 98 desta lei, que serão transcri tas 

em livro próprio na Câmara . 

~.4°- A não apresentação da Dec laração de bens obstará a posse. 

~.5º- A não apresentação da declaração de bens até o décimo di a útil , após o fin al do 

mandato. ou a sua não atuali zação anual para a Câmara. implicará em crime de 

responsabilidade. aplicando-se o disposto no artigo 100 desta lei. 

~.6º-0 Prefe ito dcn:rú des incompatibili zar-se. no ato da posse e o Vice-prefe ito 

quando ass umir o mandato. 

~.7º- 0 Prefe ito e o Vice Prefe ito deverão res idir no Município de lguape. 
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Seção li 
Dos Impedimentos do Prefe ito 

O Prefeito não poderá. desde a posse. sob pena de perda do cargo: 

1- li rm ar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público. 

autarquia. empresa pública, soc iedade de economia mista ou empresa 

concessionári a de serviço público, sa lvo quando o contrato obedecer a 

cláusul as uni fo rmes : 

11- ace itar ou exercer cargo. fun ção ou emprego remunerado. inclusive os de que 

se ja demi ss íve l ··ad nutum .. , nas entidades constantes do inciso anteri or, 

ressa lvada a posse em virtude de concurso público : 

111- ser titul ar de mais de um cargo ou mandato eleti vo; 

1 V- patroc inar causas em que se_1 a interessada qualquer das entidades 

mencionadas no inciso I deste art igo : 
'-' 

V- ser pro prietári o. contro lador ou diretor de empresa que goze de favo r 

decorrent e de cont rato com pessoa j urídi ca de direito público, ou nela exercer 

função remunerada. 

Seção III 
Do Vice-Prefe ito 

[Art.781 O Vi ce-prefe ito substitui o Prefeito em caso de li cença ou impedimento e 

o sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação. 

~- 1 º- Nos casos de substituição eventual do Prefe ito. a transmissão do cargo far- se-á. 

medi ante assi natura de termo de posse na Secretari a da Câmara Municipal. 

independente de form alidade. 

~-2 º-Nos casos de sucessão do Prefe ito. a posse ocorrerá em sessão da Câmara. com 

as dev id as l'orm al idades . 
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~.3 º-0 Vice-pre feito. além de out ras atribuições que lhe fora m confe ridas por lei. 

auxiliará o Prefeito sempre que por ele fo r convocado para mi ssões espec iais. 

~.4º- 0 Vice-prefe ito não poderá recusar-se de substituir o Prefeito sob pena de 

extinção do respecti vo mandato. 

Seção IV 
Da Subs ti tuição do Prefe ito 

Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-prefe ito. assumirá o 

Pres idente da Câmara . 

~-1 º-Os substitutos lega is do Prefe ito não poderão recusar a substituição ou sucessão . 

sob pena de extinção dos respecti vos mandatos. 

~-2 º- Enquanto o substituto lega l não ass umir responderá pelo expediente da 

Prefe itu ra sucess ivamente. o Chefe de Ga binete e o Diretor do Departamento 

Jurídi co . 

Seção V 
Da Vacância do cargo de Prefe ito e Vice-prefe ito 

V\rt.SOI Vagando os ca rgos de Prefe ito e Vice-prefe ito. nos 2 (dois) primeiros 

anos do mandato. fa r- sc-á eleição 90 (noventa) dias depois da abertu ra à última vaga. 

Parágrafo Único- Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos do mandato. 

assumi rá o Presidente da Câmara. caso houver impedimento se ap li ca o disposto no 

arti go 79 . ~ 2º desta Lei Orgâni ca . 
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v\rt.81 \ O Prefeito e o Vice-prefe ito, quando em exercício, não poderão ausentar-

se do Município. por período superi or a 15 (quinze di as). ou afastar-se do cargo sem 

li cença da Câmara Muni cipal soh pena de pe rd a do cargo . 

Parágrafo Único- Para ausentar-se do País, por qualquer motivo ou período, o 

Prefe ito deverá so lici tar li cença à Câmara e transmitir o cargo. 

Seção VI 
Da Licença do Prefeito 

v\rt.82\ O Prefe ito poderá li cenciar-se: 

1- quando a serviço ou e111 mi ssão de representação do Muni cí pio. devendo 

em iar à Câ 111 ara relatório circunstanciado dos resultados de sua viag_em: 
'-

li- quando i111poss ibilitado do exercício do cargo por moti vo de doença, 

dev idamente comprovada ou licença gestante: 

111- para tratar de assunto particular, co111 prejuízo do subsídio, por prazo não 

in fe ri or a 30 (trinta) di as ne111 superior a 120 (cento e vinte) di as , por sessão 

k gislatin1. não podendo reassu111ir o exercí cio do mandato antes do término do 

prazo da li cença. 

~. I º- Para lins de remuneração. considerar-se-á como se em exercíc io estivesse o 

Prefe ito li cenciado nos temos dos incisos I e II deste arti go . 
'-' 

~.2º- O pedido de li cença do Prefe ito. obedecerá ao tramite es tabelec ido no 

Reg imento Interno da Câmara Municipal. 

Seção VII 
Da Extinção do Mandato do Prefe ito e Vice-prefe ito 

\Art.83! Ex tingue-se o mandato de Prefe ito e do Vice-prefe ito e assi m deve ser 

dec larado pelo Pres idente da Câmara Municipal, quando: 
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1 - ocorrer fa lecimento. renu nc 1u por escr ito. cassação dos direitos políticos ou 

condenação por crime funcional ou eleitoral : 

II - dei xar de tomar posse, sem motivo justo ace ito pela Câmara, dentro do prazo 

estabe lec ido em lei: 

III- incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, estabelec idos em lei, e não 

se desincompatibili zar no ato da posse. 

§. 1 º-O pedido de extinção do mandato de Prefe ito será recebido pela Câmara, 

mediante provocação de qualquer Vereador ou Partido político com 

rep resentação no leg islati vo. assegurada ampla defesa. 

§.2°- A extinção do mandato independe de deliberação do Plenário e se tornará efeti va 

desde a dec laração do fato ou ato extinti vo pelo Pres idente e sua inserção em 

ata. 

§.3°-0 procedimento para dec laração de extinção do mandato do Prefeito será 

disciplinado no Reg imento Intern o da Câmara. 

§.4º- Se a Câmara municipal estiver em recesso, será imediatamente convocada pelo 

seu Presidente para os fin s de dec laração de extinç ão de mandato. 

Seção VI li 
Do Subsídio do Prefe ito e do Vice-prefe ito 

V\rt.841 O subsídio do Prefe ito e do Vice-prefeito, serão fixados por Lei, em 

parcela única. vedada a inclusão de qualquer ac résc imo. gratificação, adicional. 

abono. prêmi o. verba de representação ou outra espéc ie remuneratóri a, observado o 

di sposto na Constituição Federal. 
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~- 1 º-A fi xação poderá ocorrer a qualquer tempo, ainda que no curso do mandato e 

entra rá em vigo r a partir da data de sua publicação . 

~.:2''-0 su bsídio do Prc!'ci to e do Vice-Prefe ito. serão l"i\:ados em moeda corrente e 

sofrerão atuali zação anual, na mesma data e idêntico índice, sempre que ocorrer 

a rev isão gera l anual dos servidores públicos da Prefeitura. 

~.3 º-0 Prefe ito não poderJ receber subsídio in fe ri or ao maior padrão estabelecido 

para fun cionári o do Município no momento da fi xação, respeitando os lim ites 

es tabe lecidos na Constituição Federa l, fi cando suj eito ao pagamento de 

impostos. inclusive o de renda. sem di stinção de qualquer espéc ie. 

~- -+º-O Vicc-p re k it o quand o ocupar cargo de Secretari o Muni cipal. cargo de 

confi ança ou de prov imento em comissão deverá optar pela remuneração do 

cargo ou do subsídio. 

~.5 º-0 Prefe it o e o Vi ce-prefe ito estarão vincul ados ao Insti tuto Nac ional de 

Segu ridade Soc ial - INSS-. pa ra efe itos de recolhimento de cont ribuições 

prev idenciári as. 

~-6º-A Prefe itura estará obrigada a reco lher ao INSS, contribuição tanto da parte que 

lhe cabe. corn o desconta r da parte co rrespondente aos agentes políti cos quando 

esti verem no e:\ercício de mandato eleti vo . 

Seção IX 
Da Competência do Prefe ito 

~ rt. 851 Ao Prefeito compete pri vati vamente: 

1- crn1r por lei. as Secretari as . os Departamentos e demais órgãos da 

admini stra<;:ão direta ou indireta. bem co rn o e'.:tingui-l os; 
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11- di spor sobre a organização e o fun cionamento da Administração Municipal 

na forma da lei: 

III- prover e extinguir os cargos, empregos e funções públicas mumc1pa1s 

na forma da lei e ex pedir demais atos referentes à situação fun cional dos 

servidores: 

1 V- nomear e C.\'. Onerar I ivremente os ocupantes de cargos de prov imento em 

comissão; 

V- nomear e exonerar, observada a legislação os ocupantes de fun ções de 

confi ança: 

V I- e.\'. ercer com a co laboração de seus auxili ares diretos, a direção superior 

da Administração Municipal ; 

VII- estabelecer o Plano Plurianual , as Diretrizes Orçamentári as e os 

Orçamentos anuais do Município e encaminhá-los à Câmara para serem 

apreci ados: 

V I 11- iniciar o processo leg islati vo na fo rma e nos casos prev istos nesta lei: 

IX- sancionar. promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e 

expedir regul amentos para sua fi el execução: 

X-

X I­

X I!­

XIII­

XI V -

X V ­

XVI-

vetar. no todo ou em parte. projetos de lei na form a prev ista no artigo 61 

desta lei : 

representar o Município cm Juí zo e fora dele: 

decretar desapropriações e instituir servidões administrativas; 

expedir Dec retos, Portari as e outros atos administrati vos: 

permitir ou autori zar o uso de bens municipais por terce iros, na forma da 

lei: 

permitir ou autori zar a execução de serviços públicos por terceiros: 

remeter mensagens e o pl ano de governo à Câmara por ocas ião da 

abertura da Sessão I .egislati va. expondo a situação do Muni cípio e 

so licitando as providências que julgar necessárias: 
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XVII- encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Poder Legislativo, 

dentro do prazo estabelec ido pela lei a sua prestação de contas, bem 

como os bc:tl anços do e:--,:c rcício find o: 

XV I li- encaminhar aos órgãos competentes o plano de aplicação e as prestações 

de contas exigidas em lei; 

XIX- prestar à Câmara, dentro de 20 (v inte) di as corridos. as info rmações 

so li citadas na forma reg imental: 

XX- superintender a arrecadação dos tributos e preços. bem co rno a guarda e 

aplicação de receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das 

di sponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara; 

XX I- co locar à di spos ição da Câmara. até o di a 20 de cada mês, as quanti as 

dev idas na fo rma do arti go 167 desta Le i: 

XX II- aplicar multas prev istas em leis e contratos, bem como re levá-las 

quando impostas irregularmente; 

XXIII- reso lver sobre os requerimentos, rec lamações ou representações que lhe 

fo rem dirigidas: 

XX IV- oficiali za r. obedec idas as normas urbaní sti cas 

logradouros públicos; 

ap li cáve is. os 

XXV- aprovar projetos de edificação e planos de Loteamento, arruamento e 

lonearn ento Urbano ou para fin s urbanos : 

XXV I- so li citar o auxílio da Polícia do Estado para garantia do cumprimento de 

seus atos. hem co rno fazer uso da Guarda Municipa l no que couber; 

XXVII- decretar o estado de emergência e ca lamidade pública quando necessári o, 

preservar ou prontamente restabelecer. em loca is determinados e restritos 

do Município de Iguape, a ord em pública e a paz soc ial; 

XXV III- decretar ponto fac ultati vo nas reparti ções públi cas do Muni cípi o: 

XX IX­

XXX­

XXX I­

XXXII-

instituir. por lei, os fe ri ados municipais: 

elaborar o Plano Diretor: 

propor a cri ação de Administrações Regionais: 

exercer outras atribui ções prev istas nesta Le i Orgânica. 
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Parágrafo Úni co-O Prefe ito poderá delegar. por Decreto, aos seus auxili ares. fun ções 

administrati vas que não sejam de sua competência privati va. 

Seção X 
Da Responsabilidade do Prefeito 

V\rt.86\ São crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal, suje itos ao 

julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara, 

àqueles definid os em Lei Federal. 

Seção XI 
Do Processo de Jul gamento e cassação do Mandato do Prefeito 

O Prefeito ou seu substituto. poderão ter seus mandatos, cassados, pe la 

Câmara Munic ipal. medi ante _jul gamento por inl'ração político-administra ti va, na 

forma do disposto na Leg islação Federal, nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno 

da Câmara. 

Parágrafo Úni co-A renúncia de Prefe ito submetido a processo que vise ou possa levar 

à perda do mandato. terá seus efe itos suspensos a partir do momento em que a 

Câmara ace itar a denúncia até a fin ali zação do processo. 

Seção XI 1 
Das Infrações Políti co-ad ministrati vas 

V\rt.88\ O Prefe ito será julgado pela Câmara Municipal nas infrações po lí tico-

admini strati vas. observada a Le i Federa l pertinente, assegurados, dentre outros 

requi sitos de va lidade. o cont raditóri o, à publi cidade. a ampla defesa com meios e 

recursos a ela inerentes e a dec isão moti vada. que se limitará a Decretar a cassação do 

mandato. 
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§. 1 °-0 substituto do Prefeito responde por infrações político-administrati vas de que 

trata es te arti go nos atos prati cados durante a substitui ção. sendo-lhe aplicável o 

processo pertinente. enquanto permanecer no cargo . 

§.2°-0 julgamento por infração político-administrativa, não impede a abertura de 

processo por cri me de responsabi I idade. 

Considera-se falta de decoro do Prefe ito e do Vice-prefe ito do 

Município, a conduta indigna em sua vida pública ou particular, que ofendam aos 

preceitos morai s de decência, ou a honorabilidade do Município o abuso das 

prerrogati vas a eles assegurados ou a percepção de vantagens indev idas. 

Seção XIII 
Da Suspensão do mandato do Prefeito 

kSrt.9ol O Prckito !icará suspenso de suas funções: 

1- nos crimes de responsabilidade. a critério do Tribunal de Justi ça do Estado. 

quando recebida a denúncia ou queixa crime pelo Tribunal ; 

II- nas infrações político-administrativa, após a instauração do processo pela 

Câmara Municipal. se ass im o requererem 1/3 (um terço) dos memb ros da 

Câmara. quando houver cerceamento ou impedimento ao li vre 

fun cionamento de Comi ssão de Inves tigação e Processante. 

§.1 º- Decorrido o prazo de 90 (noventa) di as e o julgamento não estiver concluído. 

cessará o afas tamento do Prefeito. sem prejuízo do regul ar prosseguimento do 

processo . 

§.2º-0 afastamento, quando so licitado nos moldes do inciso II deste artigo, deverá ser 

aprovado por 2/3 (dois terços) dos Vereadores e ocorrerá sem pre_j u ízo do 

vencimento. 
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~.3 º-ü Prefe ito. na vigência de seu mandato. não poderá ser responsabilizado por 

atos estranhos ao exercício de suas funçõ es. 

Seção XIV 
Dos Secretários Municipais 

[Art.9 li Os Secretários Municipais serão escolhidos pe lo Prefeito e nomeados em 

comissão, dentre pessoas idôneas responsáveis, de preferência, tecnicamente 

habilitadas para o cargo ou de reconhec ida experiência na respectiva área. 

~-1 º-Os Secretários Municipais terão as mesmas incompatibi lidades e impedimentos 

dos Vereadores, enquanto permanecerem no cargo. 

~-2 º-0 s Secretários Municipais serão remunerad os através de subsídio. observado, no 

que couber. as norm as estabelec idas no artigo 84 desta Lei. 

[Art.921 A lei di sporá sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias. 

[Art .931 Compete aos Secretários Municipais, além das atribuições estabelecidas 

em leis ou regulamentos: 

1- exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 

Administração Municipal na área de sua competência; 

II- apresentar ao Prefe ito. relatóri o anual dos serviços rea li zados nas Secretarias; 

111- praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Prefe ito ; 

l V- expedir instruções para a execução das Leis. Decretos e regu lamentos. 

Capítulo I 1 
Da Organização do Governo Municipal 

Seção 1 
Do Planejamento Municipal 
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~ rt.94[ O Município deverá organizar a sua administração, exercer suas 

ati,·idades e prommer sua política de desenvo lvimento urbano dentro de um proces o 

de pl anejamento perm anente. atendendo aos oh_j eti vos e diretrizes estabe lec idos no 

Plano Diretor e mediante adequado sistema de planejamento . 

~- 1 º- O Pl ano Diretor é instrumento ori entador e básico dos processos de 

tran sfonrn.1çào do espaço urbano e de sua estrutura territorial. servindo de 

referência para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município. 

§.2°- Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e 

técn icas vo ltadas ú coordenação da ação planejada da Administração Municipal. 

~.3°- Será assegurada a participação em órgão competente do sistema de 

planejamento, a cooperação das associações representativas legalmente 

organi zadas. 

No sistema de planejamento Municipal. deverão ser contemplados no 

Plano Diretor, especialmente, medidas de apoio e incentivo ao Turismo e ainda, às 

peq uenas e médi as empresas. 

rt .96 A delimitação da Zona Urbana e Zona de Expansão Urbana serão 

definidas por Lei. observado. o estabelec ido no Plano Diretor. 

Seção II 
Da Administração Municipal 

J\ Ad mini stração Municipal. direta e indireta. obedecerú aos princíp ios 

da lega lidade, impessoa lidade. moralidade. publicidade, eficiênci a. razoabilidade. 

finalidade e motivação política. 
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~. I e) _ lodo órgão ou entidade municipal pres tará aos interessados. no prazo de 20 

(v in te) dias corridos, sob pena de responsabilidade fun cional, as informações de 

interesse parti cul ar. co letivo ou gera l. ressa lvadas aquelas CUJ O sigi lo seJa 

im presc indÍ\ 'el nos casos referid os na Constitui ção Federa l. 

~.2º-0 atendimento à peti ção formulada em defesa de direitos ou contra il ega lidade 

ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões públicas para a defesa de 

di rei tos e esc larec imentos de situações de interesse pessoa l. independerá de 

pagarni...'nt u de Ut\as. 

~.3°- As Certidões podem ser so licitadas por qualquer cidadão e serão expedidas no 

prazo improrrogável de 15 (quinze) di as, devendo o requerente informar a 

linal idade e as razões do pedido. 

~.4°-A publi cidade dos atos. programas, obras. serviços e campanhas dos órgãos ou 

entidades municipais, deverá ter caráter educativo, info rmativo ou de orientação 

soc ial de la não podendo constar nomes. símbo los ou imagens que caracterizem 

prn rn oçüo pesso,11 de au tori dades ou sen idores públi cos. 

Seção III 
Da Dec laração de Bens 

Os agentes políti cos. es tão obrigados ú apresentação da dec laração de 

hens e \ ai ores que compõe o seu patrimôni o pr ivado. a lim de ser arqui vada no setor 

de pessoa l competente. 

~ rt .99\ O Prefe ito e o Vi ce-prefe ito encaminharão à Câmara Mun ic ipa l. até 

déc imo di a do mês de Janeiro de cada ano. a atuali zação de sua dec laração de hens. 

que será transcrita cm li\To própri o. 
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v\rt .1001 Caberá ao Pres idente da Câmara. formalizar, junto ao Ministério Público 

da Co marca. denúncia. contra Vereador. Prckito ou Vice-prefeito. que até o déc imo . 

dia útil. após o término do mandato, não ap resentar a dec laração de bens, ou não 

apresentar a atualização da mesma. 

Seção IV 
Da Publicação dos /\tos Municipais 

v\rt. l O li A publ icaçào das Leis e Decretos é obrigatória: 

1- no átrio do Paço Municipal, em local visível ao público; 

II- na Câmara Municipal , em local visível ao público; 

Ili- e órgão de imprensa de circul ac;ào no Município ou na região . 

§.1 º-A publicação das Leis será feita, obrigatori amente, na íntegra. 

§.2°- A publicação dos Decretos e demais atos normativos poderá ser resumida. 

quando não houver imped imento de lei maior. 

§.3°- Os atos de que trata o ··caput .. deste artigo só produzirão efeitos após a sua 

pub licação na forma do inciso III deste artigo . 

~Aº-/\ escolha de órgãos de imprensa para a di vulgação dos atos e leis municipais 

deverá ser !'eita por li citação. observada a leg islação pertinente, na qual se 

levarão em conta não só as condições de preço, mas também as circunstâncias 

de freqüênci a. horário. tiragem e distribuição. 

b rt.1021 Os Poderes Executi vo e Legislativo. deverão publicar. anualmente. no 

dia I O de Janeiro de cada ano. na forma do inciso I IL do artigo I O 1, desta lei: 

1- a relação dos cargos e funções dos servidores municipai s, de cada um dos 

Poderes. ass im como as respecti vas remunerações e subsídios; 
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11- os va lores recebidos a título de subsídios. pelo Prefeito, Vice-prefe ito, 

Pres idente da Câmara e Vereadores . 

Seção V 
Dos Li vros de Registro 

JÍ\rt. l 03I São de institui ção obrigatória pelo Executivo, os seguintes li vros de 

re2. istro : 
'--' 

1- reg istro de Leis. Dec retos. Portari as. Cenidões e demais atos do Executi vo: 

li- li citações e cont ra tos para obras e ser\' iços: 

Ili- contratos em gera l; 

IV- livro caixa; 

V- contabilidade e fin anças: 

VI- reg istro de bens rn ó\·eis e irnó\ eis: 

Vil- pro tocolo: 

VIII- concessões, permissões de bens e serviços; 

IX- bens tombados pelo Poder Público Muni cipal; 

X- registro de lotearn ent os aprovados. 

~- 1 º-São de inst itui ção obrigatóri a pela Câmara Municipal. os livros de que tratam os 

incisos de I a VII , deste artigo. 

) .2"-0s linus terão p:..ig 1n c1 s numeradas crn ordem seqüencial e rubri cadas e serão 

abertos e encerrados pe lo Prefeito Municipal ou pelo Pres idente da Câmara, 

observada a competência privativa de cada um. 

9.3º-0s liHos de que tra tam os incisos do ··caput" deste arti go poderão ser 

substituídos qualquer out ro sistt ma que assegure a exatidão e integridade dos 

dados neles contidos e a obtenção da in fo rmação por meios eletrônicos 

in fo rmati zados, desde que convenientemente autenti cados. 
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Seção VI 
Da Transição Administra ti va 

Krt.104I No último ano do mandato, 20 (v inte) di as após a eleição Municipal, o 

Prefe ito colocará a di spos ição da Câmara Municipal e do candidato eleito para o 

cargo de Prefeito Municipal: 

1- rel atóri o cspcc ili cando quais os itens e o montante que compõe a dí vida 

municipal a curto, médio e longo prazo: 

li- atos pendentes de regularização junto ao Tribunal de Contas do Estado; 

111- relatório de situação dos convênios em andamentos; 

IV- relatóri o espec ifi cando os contratos referentes a obras e serviços em 

andamento. ass im como o montante dev ido: 

V- prev isão de recebimento das rece itas provenientes de repasses da União e do 

Estado até o final do exercício; 

VI- situação dos contratos com concess ionári as e permissionárias em andamento; 

VI 1- relac;do dos sen idores que compõe o quadro fun cional do Muni cípio, bem 

como a relação dos contratados temporari amente em caráter excepcional. 
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Seção VI 1 

Das Administrações Regionais 

k.rt.1 osj O Territóri o do Município de lguape poderá ser dividido em Regiões 

Admini strati \'as. através de Lei de iniciati va do Executi vo, para efeito de 

descentralização na c:--:ec uçào de obras e serviços. 

~-1 º- A lei de que trata o ·'caput" deste artigo deverá ser aprovada por 2/3 ( dois 

terços) dos lllembros da Câ lll ara. 

9.2°- A competência e atribuições das Administrações Regionais serão 

regulamentadas por lei no ato de sua criação. 

v\rt. l 06j 

Sec; ào VI 11 

Dos Di stritos 

Cabe ao Município instituir através de lei de iniciati va concorrente, 

aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, a criàção, organização e 

supressão de Di strit os. observ ada a leg islação pertinente e a pat1i cipação popul ar. 

9. I º-Os proj etos de cri ação de Distrito somente serão aceitos quando apresentados no 

ano que antecede o fim da legislatura. 

~-:2 º-;\ \'Otac;ào de k i r ara cri c1çào de Di strito serú precedida de audi ência pública 

com a população diretamente envo lvida, observados os critérios estabelec idos 

no Reg imento Interno da Câmara . 

~.3º-Caberá ao Pres idente da Câmara adotar todas as providências cabí ve is quanto a 

ulic iuli1.açJu para imp la ntaçàn do Di strito ap rm ado. send o o responsán ~l pelas 

comunicações ofi ciais aos órgãos e instituições do govern o incumbidos da 

imp lantação do Distrito. 
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Seção IX 
Dos Serviços Públicos Municipais 

rt. l 07 São considerados como serviços públicos municipais, entre outros: 

1- serviços de Cemitéri o; 

li- transporte co letivo urbano; 

Ili- serviços de táx i: 

IV- serviços de fe iras e mercados: 

V- sinalização e fi sca li zação de trânsito; 

Vl- limpeza pública e co leta de li xo; 

VII- serviço de Pronto Socorro; 

VIII- sen iço de atendimento bás ico de saúde. 

rt. l 08 Os serviços públicos municipais poderão ser prestados pelo Município. 

po r admini stração direta, indireta ou particul ar podendo esta ser por permissão ou 

concessão. 

[Art. l 091 A outorga de Permissão ou Concessão de serviço público municipa l 

dependerá de autori zação legislativa e licitação e obedecida a leg islação própri a. 

§.1 º- A I icitação poderá ser di spensada, quando o prestador de serviço fo r empresa 

cr iada pelo muni cípi o para tal limtlidadc. 

§. 2°-A concessão será fo rmalizada mediante contrato administrativo . 

~.3°-;\ permi ssão se rá fo rm ali zada medi ante Decreto. 

§.4°- A inobservância dos princípios estabelec idos neste artigo acarretará a nulidade 

da outorga e responsabilizará o agente causador da nulidade. 
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Kij.1101 Os serviços públicos cuja execução for transferida a terceiros ficarão sob 

total regulamentação e fiscalização do Município que deverá retomá-lo. sempre que 

se tornarem insu1icientcs ou em desacordo com os termos e condições da outorga . 

V\rt.11 li O Município. para a execução de serviços de sua responsabilidade. 

poderá criar. por lei . autarquias. sociedade de economia mista, empresa pública e 

fundações. cujo gasto anual com pessoal não poderá ultrapassar os limites 

es tabelec idos em lei. 

Parágrafo Único- As sociedades de economia mi sta. as empresas públicas e as 

fundações adotarão. até que tenham regulamento próprio, a legislação adotada pelo 

Município. 

Seção X 
Das Obras Municipais 

~Ast.1121 As obras municipais não poderão ser iniciadas sem o respectivo proj eto 

técnico aprm ado pelos órgãos municipais competentes. de forma a permitir a 

estim .. llirn do seu custo e o prazo de sua conclusão. 

As obras municipais poderão ser executadas de forma direta ou indireta. 

observada a legislação específica. 

IArt.1141 A paralisação. por rna, s de 60 (sessenta) dias. ou a modificação de 

projetos originais já devidamente aprovados de qualquer obra municipal, será 

comunicada ao Legislativo, no prazo de 20 (vinte) dias da paralisação ou 

modificação. 
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Seção XI 
Da Execução das Obras e Serviços Municipais 

[Art .11s1 O Município poderá executar obras e serviços de interesse comum 

med iante convênio. consórcio, termo de cooperação ou termo de referência. com o 

Estado. a Uni ão. entidades pri vadas e com out ros Municípios. 

[Art.116I A execução de obras municipais também poderá ocorrer mediante Plano 

Comuni tári o. instituído por lei, observado a concordância e parti cipação de no 

mínimo. 50% (c inquenta por cento) dos interessados . 

Parágra fo un1 co- O custo das obras executadas medi ante Pl ano Comunitário serão 

custeadas por todos os benefici ados. que responderão pelo custo, nos termos de Le i. 

[Art.l1 1 

CA PÍTU LO Ili 
Dos Bens Municipa is 

Constituem bens municipais todas as co isas móve is e imóveis. direitos e 

ações que a qualquer título pertençam ao Município. 

Parúgraro LJ ni co- Os bens muni cipais. móve is e imóve is, serão sempre cadastrados e 

identifi cados pelo Muni cípio atra\'éS do setor competente da Prefe itura . 

[Art.11 si Cabe ao Prefe ito a administração dos bens mun1c1pa1s. respeitada a 

competência da Câmara quanto àqueles utili zados em seus serviços. 

rt.119 A ali enação de bens mun1c1pa1s. subordinada à ex istência de interesse 

públi co dev idamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização 

legislati va especí ti ca, obedecidas ainda, as seguintes condições: 

1- quando imóve is. dependerá de li citação. di spensada esta nos seguintes casos: 
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a) doação. constando da lei e da escritu ra pública os encargos do donatário, o 

prazo de seu cumprimento e a cláusul a de retrocessão. sob pena de nulidade 

do ato: 

b) permuta. 

11- quand o móve is. dependerá de li citação. di spensada es ta nos seguintes casos: 

a) doação, que será permitida exc lusivamente. para fins de interesse soc ial: 

b) permuta; 

e) venda de ações que será. obrigatoriamente. efetu ada em bolsa. 

~. I º- O Município preferencialmente à venda ou doação dos seus bens imóve is. 

outorgará concessão de direito real de uso. medi ante prév ia autorização 

legislati va e li citação. 

~-2"- !\ li c it aç :1o poderó se r di spensada por lei . quand o o uso se destinar a 

concess ionári a de serviço público, a entidades ass istenciais ou quando houver 

relevante interesse público dev idamente justi ficado. 

~.3 º- ;\ \ t nd a aos pro pri etári os de im L> \ ei s lindeiros de áreas urbanas remanescentes e 

inaprove itáve is para edificação. res ultantes de obras públicas. dependerá apenas 

de prév ia ava li ação e autorização leg islati va. 

~- -+ º- As áreas resu lta ntes de modifi cação de alinhamento serão ali enadas nas mesmas 

condi çÕL'S. quer se,i am apruvc itú\ eis ou nuo . 

V\rt.1201 A cri ação de cemitéri os Municipais será regul amentada por Le i, 

observada a Legislação Federal e Estadual que regem a matéri a. 

Parúgrnlo úni co- ;\ rL'gul a111entaçào de uso. a cob rança de preços públi cos e demais 

ações que se fi zerem necessárias à manutenção e ao bom fun cionamento dos 

cemitéri os, serão implementadas por Decreto. 
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[Art.1211 A aquisição de bens imóve is, por compra, doação ou permuta, dependerá 

de prév ia ava li ação e autori zação leg islati va. 

Parágrafo único-A aquisição de bem por desapropriação observará a legislação 

federa l pertinente. 

[Art.1221 A desafetação dos bens Municipa is fa r-se-á por lei. 

Seção I 
Dos Bens da Câmara 

[Art. 1231 Cabe ao Pres idente da Câmara a admini stração dos bens utili zados nos 

serv iços do Legislativo ou sob a guarda deste. 

§. 1 º-Todos os bens móveis e imóveis, utilizados pela Câmara Municipal serão sempre 

cadas trados e identifi cados através do setor competente da Câmara. 

§.2º-0s bens móveis e imóveis utilizados pelo Legislati vo, quando considerados 

desnecessários ou inservíveis, deverão ser devolvidos ao Executi vo, através de 

Ato da Mesa da Câmara. 

§.3º-0s bens imóve is do l .egislati vos. poderão ser objeto de dação, como parte de 

pagamento para aquisição de bem novo,através de Projeto de Reso lução, 

ava li ação prév ia e li citação. 



Seção li 
Do Uso de Bens Municipais 

v\rt.1241 O uso de bens municipais por terce iros poderá ser fe ito mediante 

Concessão. Permi ssão. Autori zação ou cessão. confo rme o caso e quando houver 

interesse público dev idamente _justificado. 

~. I º- A concessão dos bens públicos dependerá de lei e li citação, e fa r-se-á medi ante 

contrato. por tempo determinado, sob pena de nulidade do ato. 

§. 2°- A li citação poderá ser di spensada nos seguintes casos: 

1- medi ante lei: 

li- quando o uso se destinar à concessionári a de serviços públi cos; 

III- quando o uso se destinar a entidades ass istenciais; 

IV- quando houve r interesse público relevante, dev idamente justificado. 

~.3°- A Concessão administrativa de bens públicos, de uso comum, somente será 

outorgada medi ante a autori zação legislati va. 

9.4°- A Permissão. que poderá incidir sobre qualquer bem público, será fe ita a título 

precário, por Decreto. 

~S '- A Au tori za<;ào que poderá incidir sobre qualquer bem públi co. será fe ita por 

Decreto. para ati vidades ou usos específicos ou transitórios. pe lo prazo máx imo 

de 60 (sessenta) di as, sa lvo quando para fo rmar canteiro de obras públicas, caso 

em que o prazo corresponderá ao da duração da obra. 

~.6º-A cessão de bens 0 a transkrência gra tuita da posse de um bem pú bli co de uma 

entidade ou órgão públi co, para out ro. por tempo certo ou indeterminado, feita 

por Decreto. 
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Krt.12s\ A utili zação por terce iros, de máquinas, caminhões e veículos da 

Prefe itura, será di sc iplinada por lei, aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara. 

Seção III 
Da Publicidade nos Bens Municipais 

Krt.126\ Os bens municipais poderão ser utilizados para publicidade particular, 

desde que remunerada e sob a ori entação do Poder Executivo através de seus 

Departamentos competentes . 

§.1 °- O va lor mínimo da cobrança de que trata o "caput'' deste artigo será estabelecida 

pelo Poder Executi vo através de Decreto. 

§.2º-A venda de espaços para publicidade dependerá de li citação pública. 

§.3°- Será reservado, de fo rma gratuita, às entidades fil antrópicas, um percentual de 

10% (dez por cento) das áreas de publicidade. 

Poderá ser permitido, na forma da lei, a parti cular, a título oneroso ou 

gratuito confo rme o caso, o uso do espaço aéreo de logradouro público para 

construção de passagens de transeuntes, para fin s de interesse urbaníst ico ou para 

instalação de equipamentos destinados à prestação de serviços à comunidade por 

empresas privadas . 

Seção IV 
Da Denominação dos Bens Municipais 

Krt.12s\ A denominação dos logradouros públicos munic1pa1s, serão 

estabelec idos por lei de iniciati va concorrente, aprovada pela maiori a abso luta dos 

membros da Câmara . 



~. I 0 - ( vedada a utili zação de nomes de pessoas vivas. bem como a repetição de 

nomes . 

~.2°-Tratando-se de alteração da denominação de qualquer logradouro público. 

denominado com o nome de pessoa, a aprovação dependerá do voto favo ráve l 

de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara. 

Capítulo IV 
Do Pl ebisc ito e do Referendo 

rt.1 29 Le i de iniciativa concorrente, determinará a rea li zação de plebiscito e 

referendo, para as questões de relevante interesse do Município, observado os 

seguintes procedimentos: 

1- a proposta de rea li zação de plebisc ito ou referendo deverá ser fu ndamentada e 

será so li citada : 

a) pela maiori a abso luta dos membros da Câmara Municipal; 

b) pelo Prefe ito Municipal: 

e) de 5% (c inco por cento) dos eleitores inscritos no Muni cípio. 

I 1- a proposta de realização de plebiscito ou referendo deverá ser aprovada por 2/3 

dos membros da Câmara; 

III- será rea li zada no má'< imo uma consulta por ano: 

1 V- o plebi sc it o ou rc krcndo será considerado aprovado ou rejeitado por maiori a 

simples dos eleitores; 

V- a proposta que já tenha sido obj eto de plebisc ito ou referendo somente poderá 

ser reapresentada após 5 (cinco) anos de carênci a: 

VI- é vedada a rca li 1.açào de pleb isc ito ou rdcrendo nos anos em que ocorrerem 

eleições para qualquer ní ve l de governo: 

VII- a rea li zação de plebisc ito ou referendo obedecerá à legislação Federal no que 

couber. 
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Parágrafo Único-Aprovada a reali zação de Plebi sc ito ou referendo, a Câmara 

Municipal dará imediato conhecimento à Justiça Eleitoral , a quem incumbirá a 

adoção das medidas necessári as à reali zação da consulta. 

Capítulo V 
Dos Servidores Municipais 

[Art.13 OI Os cargos, empregos e fun ções públi cas são acess íveis aos brasileiros 

que preencham os requi sitos estabelecidos em lei. ass im como aos estrange iros na 

forma da lei. 

[Art.13 II A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prev ia em concurso público de provas, ou de provas e títulos, ressa lvadas as 

nomeações para cargo em comi ssão, decl arado em lei, de li vre nomeação e 

exoneração. 

Parágrufo Úni co- O prazo de va lidade do concurso públi co será de até dois anos, 

prorrogável uma vez. por igual período. 

[Art.1 321 Será convocado para assumir cargo ou emprego, aquele que for apro vado 

em concurso público de provas. ou de provas e títul os. com prioridade. durante o 

prazo prev isto no edital de convocação, sobre os novos concursados na carreira. 

[Art.1331 São es táveis, na form a da legislação Federal , os servidores nomeados 

para cargo de provimento efeti vo em virtude de concurso público. 

§.1°-0 servidor público estáve l só perderá o cargo : 

1- em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

li- med iante processo admini stra ti vo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 



III- por insufi ciência de desempenho. medi ante procedimento de ava li ação 

peri ódi ca de desempenho. na form a da lei Complementar Federa l. assegurada 

ampl a de lesa: 

IV- por excesso de despesas com pessoal, na forma do parágrafo primeiro do artigo 

137 desta lei. 

~.2°-Lm caso de servidor submeti do a estágio probatóri o, aplica-se o di sposto no 

parágra fo 1 º deste arti go. 

§.3°- lnva lidada por sentença judicial a demi ssão do servidor estáve l, será ele 

reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo ou emprego de 

or igem. sem direito a indeni zação. ou aprove itado em outro cargo ou emprego 

ou posto em di sponi bilidade. com remuneração proporcional ao tempo de 

sen ·1ço. 

~.4º- Co mo condição para aqui sição da estabilidade. é obrigatóri a a ava li ação espec ial 

de desempenho por comissão instituída para essa fin alidade. 

~-5 º-Fica assegurado ao serv idor público, eleito para ocupar cargo de Direção em 

sindicato de catego ri a. o direito ao afastamento remunerado de suas funções. 

durante o tempo em que du rar o mandato. recebendo seus vencimentos e 

vantagen s. 

[Art.1 341 Os cargos e empregos em comissão serão cri ados por lei e são de li vre 

nomeação e e:--.:o neração. observado. quando for o caso, no ato de sua cri ação. 

percentual mínimo a ser preenchido por servidores de carreira e destinam-se 

e:--.:c lusi\ amcntc ús fun ções de Direção. Cheli a e Assessoramento. 

§. 1 º-As fun ções de confi ança serão exercidas exc lusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efeti vo. 
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~.2°-0s ocupantes de cargo em Comissão terão os impedimentos prev istos nas alíneas 

--a'· e ·•c" do inciso II do artigo I 8 desta Lei, enquanto permanecerem no cargo. 

~.3°-Ao servidor ocupante exclusiva mente de cargo em co missão dec larado em lei, de 

li vre nomeação e exoneração. bem como de outro cargo temporári o, ou público, 

aplica-se o Regime Gera l da Prev idência Social. 

[Art. 1351 Le i Complementar espec ífi ca reservará percentual dos cargos e 

empregos públicos para as pessoas portadoras de necess idades espec iais e definirá os 

critéri os de sua admissão. 

v\rt.1361 Le i Compl ementar específi ca estabelecerá os casos de contratação por 

tempo determinado para atender à necess idade temporári a de excepc ional interesse 

públi co. 

[Art.1 371 O Município não poderá despender com sa lári os de servidores 

muni cipais da administração direta, quanti a superi or ao va lor es tabelec ido em Le i 

Co mplementar Federal. 

Parágrafo único-Ultrapassado o limite prev isto no --caput .. deste arti go, caberá ao 

Executi vo a adoção das medidas preconizadas na Legislação Federal pertinente. 

Seção I 
Da Aposentadori a do Servidor 

[Art.1381 O servidor será aposentado na fo rma prev ista na legislação em vigor. 

Seção II 
Da Remuneração do Servidor 
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rt .139 A remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixad a ou 

alterada por lei cspecíli ca. obsen ada a iniciati va privativa em cada caso . assegurada 

re\ isào geral anual. sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

v§.rt.1401 A lei fi xará o limite máx imo e a relação de valores entre a ma ior e a 

menor remuneraçuo dos servidores públicos da administração direta ou indireta. 

obse rvados, como I imite máximo. os va lores percebidos como remuneração em 

espéc ie. pelo Prefe ito. 

v§.rt.141 1 É vedada a acumu lação remunerada de cargos púb licos, exceto quando 

hou\'c r compatibilidade de horári os: 

1- a de dois cargos de professo r: 

II- a de um cargo de professo r com out ro técnico ou científico; 

Ili- a de dois cargos pri vati vos de médico: 

IV- dois cargos ou empregos pri vati vos de pro fi ss ionais de saúde. com profissões 

re2u lamenta das. 
'--

Parágrafo Úni co- /\ pro ibição de acumu lar es tende-se a empregos e fun ções e 

abrange autarquias. empresas púb licas, soc iedades de econom ia mista e fund ações 

manti das pe lo Poder Público. 

rt.142 Os ac réscimos pccun1 ari os percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fin s de concessão de acréscimos ulteriores. sob o 

mesmo título ou idêntico fund amento. 

V\ rt .1431 Os cargos e empregos públicos. do E»:ecut ivo. serão criados por lei que 

fi xa rá sua denominação, padrão de vencimentos. condições de prov imento e indi cará 

os recursos pelos quais serão pagos. 

73 



§.1 º-A cri ação e extinção dos cargos e empregos do Legislativo, far-se-ão, por 

Projeto de Reso lução de iniciativa da Mesa 

~.2L)-A fi xação e alteração dos salários dos servidores do Executi vo e do Legislati vo. 

serão implementados por Le i. 

Krt.1441 O servidor municipal será responsabilizado civil, criminal e 

administrati vamente pelos atos que praticar no exercício de cargo ou função ou a 

pretexto de exercê-l os. 

Krt.14sl Os Secretários. Diretores de Departamentos, Assessores ou 

Admini stradores Regionais. poderão ser convocados pe la Câmara Municipal. para 

prestarem pessoa lmente. in fo rmações sobre assunto prev iamente determinado. 

im portando em crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

O servidor que ti ver sua capac idade de trabalho reduzida em decorrência 

de ac idente de trabalho ou doença. terá garantida a sua transferência para loca l ou 

ati vidades compatíveis com a sua situação fí sica e fun cional. 

k',.rt.14] 

TÍTULO V 
Tributos Muni cipais 

CA PÍTULO I 
Das Dispos ições Gera is 

Tributos municipais são os impostos. as taxas e contribuições. instituídos 

por lei municipal. atendidos os princípios es tabel ec idos na Constituição Federa l e 

Estadual e nas normas gerais de Direito Tributári o. 

Seção I 
Da Competência 
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.148 F da competência do Muni cípio de lguape a inst itui ção dos seguintes 

tributos: 

1- imposto sobre a propriedade predi al e territorial urbana (IPTU); 

li- imposto sobre transmissão .. inter vivos'·. a qualquer título, por ato oneroso, de 

bens imóve is. por natureza ou acessão fí sica e de direitos reais sobre imóveis. 

(ITB I) e.\ceto os de garant ia. bem como, cessão de direitos à sua aquisição: 

Ili- im posto sobre serviços de qualquer natureza (I SSQN) não compreendidos no 

arti go 155. Inciso li , da Constituição Federa l. definidos em lei complementar; 

IV- taxas em razão do exercício do poder de polícia administrati va, ou pela 

utili zação. efeti va ou potencial. de serviços públi cos especí fi cos e di visíveis. 

· prestados ao contribuinte ou postos à sua di spos ição: 

V- contribuições para custeio de seus serviços. 

Seção II 
Das Limitações do Poder de Tri butar 

[Art.1491 Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer tri buto 

lançado pela Prefe itu ra. sem prév ia notificação . 

~- 1 °-0 procedimento de notifi cação dos contribuintes deverá estar assegurado na 

leg islação tri butári a do Município. 

~. 2°-A lei muni cipal deverá estabe lecer recursos contra o lançamento, assegurado o 

prazo mínimo de 30 (trinta) di as. 

rt.150 É vedado ao Município: 

1- ex igi r ou aumentar tributo sem lei que o es tabeleça; 

li- instituir tratamento des igual entre contri buintes que se encontrem em situação 

equi va lente, observada a pro ibição constante do ai1igo 150. inciso II , da 

Constituição Federal: 

111- cobra r tributos: 



a) relati vamente a fa to gerador ocorrido antes do início da vigência da lei que os 

houver institu ído ou aumentado: 

b) no rn es 111 0 e:-.:crcício fin ancei ro em que haja sido publi cada a lei que os 

instituiu ou aurnentou: 

e) antes de decorridos noventa di as da data em que tenha sido publicada a lei que 

os instituiu ou aurnentou, observado ainda o di sposto na alínea "b" . 

IV- utili zar tributo com efeito de confi sco : 

V- instituir irnpostos sobre: 

a) patrimônio e serviços da Uni ão e dos Estados; 

b) templos de qualquer culto: 

e) patrirnôni o. renda ou serviços dos partidos políti cos, inclusive suas fund ações. 

das enti dades sindica is dos traba lhadores. das insti tuições de educação e de 

ass istência soc ial, sem fin s lucrativos, atendidos os requisitos da lei: 

VI- conceder qualquer ani sti a ou remissão que envo lva matéri a tributári a ou 

pre\·idenciári a. senão medi ante a edição de lei municipal especí fi ca: 

VI 1- estabe lecer diferença tributári a entre bens e serviços de qualquer natureza em 

razão de sua procedência ou destino: 

VIII- instituir taxas que atentem contra: 

a) o direito de peti ção aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilega lidade ou ab uso de poder: 

b) a obtenção de certidões em repartições púb li cas para defesa de direitos e 

esc larec irnentos de situações de interesse pessoal. 

k\rt .1511 Le i de iniciati va do Poder Executi vo regulamentará a isenção do Imposto 

de Transmi ssão ··inter vivos .. por causa ·'morti s·· -I TBI-, o imóvel de pequeno valor. 

ut ili zado como res idênc ia do benefi ciári o de herança . 
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/\ 1 ,ci de inici ati va do Poder Executi vo determinará e regul amentará a 

isenção de Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana -IPTU- aos proprietári os 

de imóveis res idenciais comprovadamente carentes, com idade acima de 65 (sessenta 

e cinco) anos. 

kirt.153\ Qualquer ani sti a ou remissão que envo lva matéri a tributári a, só poderá 

ser concedida, mediante Lei Municipal específica, aprovada por 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara, observada ainda as restrições prev istas na Legislação Federal. 

kirt.1541 Até o fin al do ano posteri or ao encerramento do exercício. o Executi vo 

inscreverá na dívida ati va e procederá a execução judicial de todos os tributos do 

exercício anteri or. 

Parúgrafo Único-Não cobra r tributos municipais. não inscrevê-los na dí vida ativa ou 

não executá-los judicialmente, acarretará ao Prefe ito ou agente administrativo. 

confo rme o caso, a caracteri zação de improbidade administrati va, processada e 

julgada de acordo co1T1 a lei. 

Seção III 
Das Taxas de Serviços Públicos 

As taxas de serviços públicos tem como fa to gerador a utili zação efeti va 

ou potencial de sen 'iços públi cos específicos e di vi síve is prestados ao contribuinte ou 

postos a sua di spos ição, instituídas e di sciplinadas pelo Código Tributário Municipal. 

Parágrafo Único- A base de cálcul o das taxas de serviços públicos é o custo da 

prestação dos serviços, rateada entre os contribuintes. 
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O Prefe ito Municipal publicará, obedec ido ao princípio da anteri oridade, 

o va lor do custo dos serviços que constituem a base de cá lculo para as taxas 

111 un1 c1pa 1s. ap uradas no exe rcí cio linancc iro imedi atamente anteri or ao do 

lançamento. 

Seção IV 
Dos Preços Públicos 

\Art.157\ A li \ação dos preços públicos dev idos pela utilização de bens, serviços e 

ativ idades municipais será estabelec ida por Decreto, observado o di sposto no Código 

Tributário Municipal. 

TI TU LO VI 
Dos O:çamentos 

CA PITULO I 
Das Disposições Gerais 

[Art .1581 l .eis de iniciati va do Poder Executi,·o es tabelecerão : 

1- o Plano Plurianual; 

I 1- as Diretri zes Orçamentári as: 

Ili- o Orçamento anual. 

~.1 º- A lei que institui r o Plano Plurianual es tabelecerá, de fo rma setori zada, as 

diretrizes. os obj eti vos e metas da Administração Pública Municipal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as despesas relati vas aos 

programas de duração continuada. 

~.:2°- /\ lei de Diretri zes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

Ad ministração Pública Municipal. incluindo as despesas de capital para o 

exerc ício linance iro subseqüente. ori entará a elaboração da lei Orçamentári a 

anual e di sporá sobre as alterações na leg islação tributári a. 
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~-3 ''- Os planos e programas setori ais serào elaborados em consonância com o Plano 

Plurianual e aprec iados pela Câmara Municipal. 

[Art .159\ A rece ita municipal. para efeito do Orçamento constituir-se-á: 

1- da arrecadação dos tributos munici pa is: 

li- da parti cipação cm tributos da Uni ào e do Estado: 

Ili- dos recursos resultantes da utilizaçào de seus bens, serviços e atividades: 

IV- de outros ingressos em confo rmidade com o prev isto no arti go 167, da 

Constitu içào 1:cd eral. 

[Art.160\ As despesas públicas atenderão aos princípios estabelecidos na 

Constituição Federa l e às normas gerais de Direito Financeiro. 

[Art .161\ À lei Orçamentári a anual co mpreenderá: 

1- o Orçamento fi scal referente aos Poderes do Município, seus fundos. órgãos e 

entidades da admini stração direta e indireta inclusive fund ações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público: 

li- o Orçan1ento de irn·es timento das empresas em que o Municípi o direta ou 

indiretamente detenha a maiori a do capital social com direito a voto: 

111- o Orçamento da seguridade soc ial, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vincul ados. da administração direta ou indireta, bem como os fund os e 

rundaçõcs instituídos e mantidos pelo Poder Públ ico. 

~. l º- O pro_j eto de lei Orçamentári a será instruído de demonstrati vo setori zado do 

efe ito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções. ani sti as. remissões. 

subsídios e benefíci os de natureza fin ance ira. tributári a e creditícia. 

~.2°- A le i Orçamentári a anual não co nterá di spos itivo estranho à prev isão da rece ita e 

à ti xaçào da despesa. não se incluindo na pro ibição. a autori zação para abertu ra 

de créditos supl ementares. 
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§.3°-A suplementação mediante ato. de dotações do Orçamento do Município deverá 

ohsen 'ar o limite de autori zação constante da Lei Orçamentária. 

v\rt.1621 Os proj etos de Lei relati vos ao Plano Plurianual, às Diretri zes 

Orçamentárias, ao Orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela 

Câmara Municipal. na forma da lei. obedec ido o trâmite estabelecido pelo Regimento 

1 nterno da Câmara . obsen ·acl o ainda. no que couber o di sposto no parágrafo 1 ° do 

arti go 29 desta Lei. 

§.1 °-A discussão e votação dos proj etos a que menciona o "caput" deste artigo, será 

precedida de audiência públi ca . 

~.2°- ão serão objeto de audiência pública os projetos de Suplementação de Verba 

no Orçamento ou Abertura de Crédito Adicional Especial ou emendas aos 

Orçamentos. 

~.3 º-Os Projetos de Leis a que menciona o ·'caput" deste arti go tramitarão. 

obrigatoriamente. em regime de prioridade. 

rt.163 Os projetos de l .ei do Plano Plurianual. das Diretrizes Orçamentárias e 

do Orçamento anu al serão enviados pelo Prefe ito à Câmara Municipal. até as 

seguintes datas: 

1- Plano Plurianual em 31 de Agosto do ano da posse: 

li- Lei de Diretri zes Orçamentári as, anualmente em 15 de Junho; 

Ili- Lei de Orçamen to anual em 30 de Outubro. 

Seção I 
Das Emend as 
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~.rt.1641 Os Proj etos de leis do Plano Plurianual de Inves timentos. as Diretri zes 

Orçamentárias e do Orçamento Anual, poderão ser objeto de emendas, observados os 

seguintes precei tos: 

1- quand o compatíve is entre si: 

li - indiquem os recursos necessá ri os. admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas. exc luídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serv iço da dívida. 

III- re lacionadas com a correção de erros ou omissões: 

IV- relac ionadas com os dispos itivos do texto do projeto de lei. 

§. 1 º- O Prefe ito Municipal poderá enviar mensagens à Câmara para propor 

modi!ícaçàl) nos projetos a que se refere o arti go 158 desta lei. enquanto não 

iniciada a votação em Plenário. 

§.2°- Apli cam-se aos projetos mencionados neste artigo. no que não contrari ar o 

disposto nesta seção. as demais normas relati vas ao processo legislativo. 

§.3°-0s recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

Orçamentári a Anual. ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser 

utili zados. conforme o caso. mediante créditos espec iais ou suplementares, com 

prév ia e espec ífi ca autorização leg islati va . 

~ rt.1 651 São vedados: 

Seção II 
Das Vedações 

1- o início de programas ou projetos não incluídos no Plano Plurianual, na Lei de 

Diretri zes e no Orçamentári a anual; 
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II- a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos Orçamentários ou adicionais: 

III- a reali zação de operações de crédito que excedam o montante das despesas de 

capital , ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 

especiais com finalidade precisa; 

1 V- a vinculação de receita de impostos a órgão. fundo ou despesa, ressa lvada a 

destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino: dos 

serv iços de saúde e a prestação de garantias às operações de créditos por 

antecipação de receita prevista na Constituição Federal ; 

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 

leg islativa e sem indicação dos recursos correspondentes: 

VI- a transpos ição. o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 

autorização legislativa; 

VII- a concessão ou utili zação de créditos ilimitados: 

VI 11- a utili zação. se m autorização legislativa específica. de recursos do Orçamento 

fi sca l para suprir necess idade ou cobrir défic it de empresas, fundações , 

institutos e fundos ; 

IX- a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 

lcgislati\'a. 

~- 1 º- Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem Lei que autorize a 

sua inclusão. sob pena de crime de responsabilidade. 

~-2 º-A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender as 

despesas imprevisíveis e urgentes como as decorrentes de guerra. comoção 

interna ou calamidade pública. 



rt .166 As despesas com pessoa l ati vo e inati,·o do Municípi o não poderão 

exceder os limites estabelec idos em lei. 

Parágrafo t' 1nico-;\ concessão de qualquer \'antagem ou aumento de remuneração. a 

critério de cargos ou alteração de estrutura de carreiras. bem como a admissão de 

pessoa l, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta .. inclusive fundaç ões instituídas e mantidas pelo Poder Público. só poderão 

ser !c itas se hou,·er pré, ia dotação orçamentária sufici ente para atender às proj eções 

de despesas de pcssual e ,1os acréscimos dela decorrentes. 

Seção III 
Dos Repasses para o Legislativo 

rt .167 Os recursos correspondentes ao duodéc imo das dotações Orçam_entárias 

do Poder Legislativo. ser-lhe-uo entregues. obrigatoriamente. até o dia 20 de cada 

mês. 

Parágrafo l'l nico- i\s quantias que devem ser despendidas de uma só vez e os 

créditos suplementares e especiais. se rão en tregues ú Cúmara. ckntro de 15 (quin1.e) 

dias de sua rcquisiçào. 

[Art.168\ 

TÍTULO Vil 
Da Ordem Social 

CA PllUI.O I 
Da SaL1de 

A sa úd e é direi to de todos e dever do Município juntamente com a União 

e o Estado, garantido mediante políticas soc iai s e econômicas que visem à prevenção 

e redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universa l e igualitário 

ús açClcs e sc-r, ·iços para a sua promoção. proteção e recuperação. 
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!Art .1691 São de relevância pública as ações e serv iços de saúde cabendo ao Poder 

Público di spor. nos term os da lei. sobre sua regul amentação. fi sca li zação e contro le. 

devendo sua execução ser fe ita diretamente ou através de terce iros ou ainda por 

pessoas fí sicas ou jurídicas de direito privado. 

Parágrafo único- O Município deverá cri ar. por lei espec ifi ca. o plano de carreira dos 

pro ri ss ionais da saúde do muni cípio. versando sobre condições de trabalho e 

remuneração dos profiss ionais ressa lvados os que são regidos por lei federal 

espec ifica. 

[Art. 1701 /\ s açôes e serviços públi cos de sa úde integram uma rede reg ionali zada e 

hi erarqui zada e constituem um sistema único, organi zado de acordo com as seguintes 

diretrizes: 

1- descent ra li zação com direção única em cada es fera de governo; 

li- atend imento integra l. com prioridade para as ati vidades preventi vas. sem 

prejuízo dos serviços ass istencia is e emergenciais: 

Ili- parti cipação da comunidade. 

Parágra fo (Jni co-0 Muni cípio apli cará no sistema municipal de saúde, percentual 

estabe lec ido cm lei . na manutenção e aprimoramento dos serviços de saúde pública. 

[Art.1711 As insti tuições privadas poderão parti cipar de forma complementar do 

Sistema Úni co de Saúde. seguindo as diretri zes deste. mediante cont ra to de direito 

pú bli co ou co rn êni o. tendo preferência as entidades fil antróp icas e as sem fi ns 

lucrativos. 

Parágrafo Único- E vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas na área de saúde. que tenham fin s lucrativos. 
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b rt.1721 Ao Si stema Único de Saúde do Município compete além de outras 

atribuições: 

1- a gestão. planejamento, controle e avaliação da políti ca municipal de saúde; 

li- co nt ro lar L' li sca li1.ar procedimentos. produtos e substâncias de interesse para 

a saúde da população: 

Ili- estabelecer normas, fiscali zar e controlar a ocupação e uso das edificações, 

estabelec imentos comerciais e industri ais: 

IV- e:-:ecu tar as ações de vigil ância sanitári a e epidemiológica. bem como as da 

saúde do trahalhador: 

V- parti cipar da fo rmação da políti ca e da execução das ações de saneamento 

bás ico; 

VI- fisca li zar e inspec ionar alimentos, compreendido o controle de qualidade e 

condiçôcs de arma1.enamento e transporte. bem co mo bebidas e ag ua para 

consumo humano: 

VII- participar do contro le e fi scalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substância e produtos psicoati vos, tóx icos e radioativos . 

~-1 °- As ações e os scn 'içus de preser\' ação da saúde abrangem o ambiente natural. os 

loca is públi cos e os de trabalho. 

~.2°-Le i espec ifi ca disc iplinará. as ações de fi scali zação sanitári a, bem como a 

ap recnsJo. incin eração. multas e outras que se ti zerem necessári as ao 

cum primento da lei. 

b rt.173\ O Município manterá o Conse lho Municipal de Saúde, como órgão 

consulti vo e deliherati vo de apoio à políti ca Muni cipal de Saúd e. 

b rt. 1741 A co leta e destinação fin al do li xo hospitalar será de inteira 

responsabilidade do Poder Público Municipal e deverá atender a legislação 

espec ífica. 
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Krt.17sl Compete ao Município o atendimento de emergência, fic ando o Poder 

Executi vo obrigado a rea li zar todas as ações que se fi zerem necessárias para a não 

interrupção dos serviços emergenciais em qualquer hipótese. 

CAPÍTULO II 
Da Educação 

A Educação, ministrada com base nos princípios estabelec idos nas 

Constituições Federal e Estadual, tem por obj etivos bás icos: 

1- oferecer a educação infantil em creches e pré-esco las; 

li- o ensino fu ndamental obrigatóri o e gratuito, inc lusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própri a; 

III- atendimento ao educando no ensino fu ndamental através de programas 

suplementares, abrangendo: 

a) materia l didáti co; 

b) materi al esco lar: 

e) transporte; 

d) alimentação esco lar; 

e) assistência à saúde. 

IV- complementar a educação. através de projetos cultura is que visem 

o aprimoramento do educando de acordo com as peculiaridades e 

potencialidades do mesmo; 

V- atendimento educacional espec iali zado aos portadores de defici ência, 

pre!crcnc ialrncnte na rede regular de ensin o: 

VI- promover a educação ambiental e a consc ienti zação pública para a 

preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; 

VII- gestão democrática do ensino, garantida a participação de representantes da 

comunidade. 
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Parágrafo único- No desenvo lvimento das ações vo ltadas à educação, o Município 

poderá ainda: 

1- fi rmar con\'êni os e intercâmbios de cooperação técni ca. fin ance ira com 

entidades públi cas e pri vadas para aprimoramento do ensino no Muni cípio: 

11- prommcr. med iante incenti vos espec iais. ati vidades estudos. concursos de 

natureza técni ca. cientifi ca ou artíst ica. 

b rt.1771 O Muni cípio adotará o Sistema Muni cipal de Ensino. através de lei. 

observadas as di spos ições es tabelec idas na Constituição fe deral e demais 

di spos iti vos lega is pertinentes. 

Parágrafo ( !ni co-Compõe o sistema Municipal de Ensino: 

1- o Poder l: \ecutin ) através de seu Departamento de Educação; 

li- o Conse lh o Muni cipal de Educação: 

III- o Fundo Municipal de Educação . 

rt. 178 O Muni cí pi o ele\ erá garantir. de ll) rma gratuita. o transporte aos alunos 

cio ensino l'unda ment al e da Lducação l3ús ica. 

b rt .1791 O Município deverá cri ar por Lei, o Conse lho e o Fundo Municipal de 

Educação e o Conse lho de Alimentação Esco lar. que terão di sc iplinamento. 

ordcnarnent u e cu mpusiçào prc\ istos no ato de sua cri ação. 

b rt.1 so1 O Município aplicará anualmente, o percentual prev isto na Constituição 

Federal. ou em leg islação Federal especí fi ca na manutenção e desenvo lvimento do 

ensin o. 

b rt .1 s 11 O Município deverá cri ar. por lei especí fica, o Estatuto do Magistério. 

prevendo, plano de carreira e remuneração condigna dos professores da rede 

municipal de ensin o. 
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rt.182 O calendári o esco lar deverá adequar-se às peculiaridades locais, 

inclusive climáti cas e econômicas. a critéri o do respectivo sistema de ensino, sem 

com isso reduzir o número de horas letivas prev isto na Lei de Diretrizes e Bases. 

k5;rr.1 s31 O Poder Público Munic ipal. dentro de sua capac idade fin ance ira, 

empreenderá ações de apoio aos estudantes do Município que freqüentem ou tenham 

por obj eti vo freqüentar e ensino superior. com a implementação das seguintes ações: 

1- a cri ação de cursos preparatórios para vestibular; 

I 1- concessão de bo Isas de estudo parciais ou integrai s; 

II 1- sub,-ençào das despesas com transporte. 

Parágrafo Único- A concessão de bolsas de estudo deverá atender a estudantes 

comprovadamente carentes e que tenham res idência no Município ha mais de 03 

(três ) anos, 

CA PÍ TULO III 
Da Ass istência e da Promoção Soc ial 

k5;rt.1 s4I O Município exercerá a ass istência e a promoção soc ial vo ltada 

basicamente ús pcsso:::is carentes e necess itadas. que serão pl :::i ne,i adas e executad:::is 

com base nos seguintes princípi os: 

1- participação da comunidade; 

II- integração dos diversos órgãos Municipais, Es taduais e Federai s, bem como, 

aos da ini ciati va pri vada: 

Ili- in tegraçno dus comunidades ca rentes. 

Seção I 
Da Criança e do Adolescente 



Krt. 1851 O Município manterá o Conse lho Munic ipal dos Direitos da Cri ança e do 

Adolescente. como órgão consulti vo da políti ca de atendimento à in fâ ncia e à 

_ju ventude. na fo rm a da leg islação. 

v\rt.1861 O Muni cípio manterá um sistema permanente de atendimento à criança 

e ao adolescente, que será executado através das polít icas bás icas de educação, saúde, 

esporte. cultura. laze r. pro fi ss ionalização. promoção soc ial, religiosa e out ras, 

asscgurand o-st em todas elas o tratamento com di gnidade e respeito à liberdade e a 

convivência famili ar e comuni tári a. 

k rt.1 sj 

Seção I I 
Do Idoso 

O Município manterá o Conse lho Municipal do Idoso, como órgão 

consulti vo para cri ação de políticas e programas de atendimento ao idoso, na fo rma 

da legislação. 

rt.1 88 O Muni cí pio deverá manterá um sistema perm anente de atendimento ao 

Idoso. que será e:--.; ccutado através das políti cas comp lementares de apoio. saúde. 

esporte, cultura, lazer, integração e promoção soc ial, religiosa, cri ação de Centros de 

convivência, assegurando-se em todas elas, o tratamento com dignidade e respeito à 

liberd ade e a cO ll \'i\ ência fa mi liar e comunitári a. 

CAPÍTU LO IV 
Do Desporto e do Lazer 

rt .189 O Mun icípio incent ivarú e apo iará o laze r. as práti cas desporti vas 

fo rmais e não formais, como di reito de todos e fo rma de integração soci al. 

v\rt.1901 As ações do Poder Púb lico Municipal. na destinação de recursos. darão 

prioridades: 
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1- ao desporto educac ional e amador e. em casos específicos, ao comunitári o e o 

despo rto profi ss ional: 

11- ao lazer. como fo rma de promoção soc ial: 

III- à construção e à manutenção de espaços dev idamente equipado para as práti cas 

despo rt ivas e pa ra o lazer: 

IV- à promoção. estímulo e ori entação à práti ca e difusão da educação fís ica; 

V- à elahoraçào de um ca lendár io desporti vo anual. vo ltado ao desporto amador e 

a classe estudanti 1: 

VI- adequação dos locais j á ex istentes, tendo em vista as práti cas desporti vas e o 

lazer para defi cientes. idosos e crianças . 

IArt.1 91\ As ati vidades de lazer. sempre qu e poss íve l. serão implementadas e 

desenvo lvidas de fo rma articul ada com outras atividades cultura is. visando o acesso e 

o desenvo lvi mento do lazer da popu lação loca l e de turi stas. 

CA PITULO V 
Da Cultura e do Patrimôni o Histori o 

rt.1 92 O Município garantirá a todos o pleno exercício de seus direitos 

cultu ra is. o acesso às fontes da cultu ra. apoiará e incenti vará e va lori zará a di fusão 

das mani fes tações cultu ra is. 

1Art.193\ Constituem patrimôni o histórico e cultural do Município de Iguape. os 

hcns ele natun:z:1 materia l e imateri al tomados indi vidualmente ou em conjunto. 

po rtado res de rekrência à identidade. à ação e à memóri a dos di fe ren tes gru pos 

fo rmadores de nosso povo nos quais se incluem e devem ser resgatados : 

1- a históri a ele Iguape; 

I 1- as formas de ex pressão : 

Ili- as manikstaçôcs artí sti cas. cicntíl1cas e tecno lóg icas: 

IV- as obras. obj etos. doc um entos. eeli11c ações e monumentos: 
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V- os conjuntos urbanos e sítios de va lor hi stórico, paisagístico , artísti co, 

arqueológico. paleontológico e científico: 

VI- o fo lclore; 

VII- as tradi ções reli giosas. 

Krt.1941 O Município incenti vará a livre mani fes tação cultural através da cri ação. 

manutenção e abertura de espaços públicos. inclusive a Casa da Cultura. dev idamente 

equipados e capazes de garantir a produção, di vulgação e apresentação das 

manifestações cultu ra is e artí sti cas. 

Parágrafo úni co- Terão prioridade as ações de desenvolvimento de intercâmbio 

cultural e artí sti co co 111 a Uni ão. os Estados. outros Municípios e entidades públicas e 

privadas. bem como integração de programas cultura is. através de convêni os e 

contratos. 

IArt.1 951 O Muni cípio pro 111 overá. dentro de sua capac idade fin anceira ou em 

conjunto com a Uni ão. o Estado ou empresas pri vadas ações que visem a restauração 

e conservação do patrimônio hi stóri co do Município. 

TÍTU LO VIII 
Das Políticas Administrati vas 

CA PI TULO 1 

Da Pesca e da Agri cultura 
Seção 1 

da Pesca 

Krt.1961 O Municípi o incenti vará as ações voltadas ao desenvo lvimento. 

pl anc_ ja111 cntu e es truturação da pesG1 art esanal, da aqüi cultura. co m a implementação 

de medidas de apoio e incent ivo ao setor. promovendo ainda. dent ro de sua 

capac idade fin ance ira, em conjunto com a União e o Estado, o financi amento e apoio 

tecnológico para desenvo lvimento de proj etos relac ionados à área . 
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Seção II 
Da Agricultura 

\Art.1971 O Muni cípio incentivará as ações voltadas ao planejamento. 

desen volvi ment o e estruturação da agricultura. cm especial ,\ agricultura famili ar. 

com a im plementação de medid as de apoio e incenti vo ao setor. promovendo ainda. 

dentro ck sua capacidade linanccira. cm conjunto com a Uni ão e o Estado. o 

l'i nanciamento e apoio tecnológico para desenvolvimento de proj etos relacionados à 

area. 

Parúgrafo úni co- O Municípi o dará preferênci a aos pequenos produtores agrí co las na 

aqu isição de produtos para di stribuição da merenda esco lar. 

IArt. 198! 

CAPITULO II 
Do Meio Ambiente 

O Muni cípiu de\ crú promm er. _juntamente com a Uni ão e o Estado ú 

preservação. defe sa. recuperação e melhori a do meio ambiente natural. artificial e do 

traba lh o. atendidas as peculiaridades de cada local. em harmoni a com o 

deSl'two h iment u sóc io-econômi co. ass im como a políti ca de desenvo lvimento e de 

exp~tns:'io urbana do Município de l'orma a assegurar o bem estar da população ti xa e 

a \ ocação turí stica do Muni cípio . 

\Art. 1991 O Município poderá es tabelecer consórcio ou conve111os com outros 

Mu ni cí pi os. ob_jetinrndo a solução de problemas ambi entai s comun s ou a execução 

de progra mas qul· contempkm a proteção ambiental. ú presen ação dos recursos 

híd ricos naturais e ao aproveitamento dos recursos naturais de form a equilibrada. 

CAPÍTULO Ili 
1 )o Turi smo 
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v\st.2001 As ações de incenti vo ao turi smo serão impl ementadas pelo Poder 

Público Municip ~1I. iso ladamente ou em con_junto. com empresas. entidades ot,ci ais e 

particulares e por assoc iação com governos estrange iros. 

~-1 º-O Município empreenderá constantes ações de manutenção e incentivo ao 

turismo. dentre as quais: 

1- manutenção de cadastro de toda infra-estrutura diretamente li gada ao turismo 

ou afe tada pe la ati\·idade turí sti ca: 

11- a promoção de campanhas de di vulgação nos meios de comunicação nacionais 

e internac ionais: 

Ili - a participação de !'e iras e eventos promo\'endo o potencial turístico do 

Mu ni cípio dentro do Territóri o Nac ional e no Ex terior; 

IV- incenti\ o a criação de calendário de e\'entos anu ais permanente. 

~-2 º-0 Plano Diretor do Município dará espec ial ênfase à manutenção e 

dese1woh imento do turi smo. assegurand o mecani smos de incenti vo. 

crescirnentu e control e das ações desenvo lvidas na área. 

!Art.2011 O Município dará espec ial atenção à capacitação de mão de obra 

especializada para atu ar nas áreas de turi smo. através de cursos profi ss ionali zantes e 

outras ati\·id<1e.ies de atendimento à capacitação dos trabalh ado res ligados ao turi smo. 

!Art.2021 O tráfego e o estacionamento de ônibus de turi smo em todo o território 

do Município. será disciplinado por lei espec ifica. que designará loca l apropriado 

para o estacionamento dos veíc ulos e implementará a infra-estrutu ra para 

atendiment o dos turi stas de curta duração. 

CAPÍTULO IV 
Da Declaração de Utilidade Pública 

das Entidades Fil antróp icas 
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!Art .203[ O Município deverá disc iplinar. por lei. a forma pela qual as Sociedades 

c1v1s. as assoc iações e as Fundações. com ati vidades no Municípi o, com fim 

exc lusivo de servir des interessadamente à co leti vidade. podem ser dec laradas de 

ut ilidade pú blica. obse rvado os seguintes requisitos : 

1- que adqui ram personalidade jurídica; 

II- que estão em efeti vo exercício há pelo menos, dois anos e que servem 

des interessadamente à co leti vidade: 

Ili- que os ca rgos de sua diretoria. não são remunerados; 

IV- prestem contas das verbas e subvenções recebidas de terceiros e dos Poderes 

Púb li cos: 

V- que tenham sede ou escritóri o representati vo no Município; 

VI- que estejam em di a com suas obrigações estatutári as. 

Parágrafo Uni co-0 nome e característi cas da Soc iedade, Associação ou Fundação 

dec larada de utilidade Pública serão inscritos em li vro espec ial. a esse fim destinado. 

!Art.204[ As instituições fil antrópicas, quando dec laradas de utilidade pública. 

pe lo Municíp io. poderão receber auxílio fin ance iro do Poder Público Municipal. 

mediante le i es pccit1ca. que assegure a prestação de contas dos rec ursos recebidos por 

es tas. 

[Art .205[ As institui ções fil antrópicas declaradas de utilidade pública na fo rma da 

ki. cstàu isentas do pagamen to de ta:-.,: as. impostos. emolumentos ou qualquer tipo de 

tr ibutação direta ou indi reta do Poder Públi co Municipal, observado regul amentação 

própria expedida pelo Poder Executivo Municipal. 

TÍll JLO IX 
Da Defesa Civil 
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O Município deverá cri ar por lei a Coordenadori a Municipal de Defesa 

Civil e di sc iplinará. entre out ras atribuições. o planejamento e a execução de medidas 

destinadas a prevenir e ameni zar as conseqüências de eventos desastrosos, assim 

como o socorro e a ass istência às populações atingidas e a recuperação das áreas 

afetadas. 

§.1 º- As atribuições, compos ição, organização, mobilização e outros princípios, serão 

estabelec idos no ato de sua criação. 

§.2º- A Coordenadori a Municipal da Defesa Civil constituirá unidade bás ica do 

sistema Estadual da Defesa Civil na execução de ações no Município. 

§.3°- 0 Muni cípio co laborará com os Municípios limítro fes na prevenção, bem como 

na ass istência e na recuperação de eventos desastrosos, de acordo com suas 

poss ibilidades. 

TÍTU LO X 
Ato das Dispos ições Transitóri as 

~ Lei Municipal específica determinará os fe riados mu111 c1pais, que não 

poderão exceder o número de quatro por ano, na forma da legislação Federa l. 

As leis Municipais. indev idamente class ifi cadas sob o título de Leis 

Complementares, poderão ser alteradas ou revogadas por lei ordinária. 

rt .3º O número de Comi ssões Permanentes da Câmara previsto no arti go 37 

desta Le i. passará a vigorar para a leg islatu ra que iniciar-se-á de 1 º de Janeiro de 

20 17. 
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Esta Lei Orgânica revisada entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Orgânica promulgada em 

1 O de Abril de 2008 . 

Os Poderes Públicos Municipais promoverão a edição do texto integral 

desta Lei, que gratuitamente será colocada à disposição da população em geral. 

MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM, 17 DE AGOSTO DE 2015 

Elias Teixeira de Aguiar 

Roberto Morais da Silva 

João Carlos Spínula 

Alberto Fernandes Gomes 

Antônio Marcos Franco 

Reinaldo da Cruz Santos Junior 

Ronaldo Monteiro Ribeiro 

Tawan Costa Garcia 

Wilson Almeida Lima 

~ 
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CAMAR~ MUNICIPAL DE I6UAPE 
-ESTÂNCIA BALNEÁRIA-

A Mesa da Câmara Municipal de lguape, presidida por seu 

Presidente Elias Teixeira de Aguiar, no uso de suas atribuições legais e, com 

fundamento no artigo 29 da Constituição Federal, e no parágrafo 2º, do artigo 29, 

combinado com o inciso IX do artigo 12 do Regimento Interno da Câmara, faz saber, 

que a Câmara, em sua 27º sessão ordinária, realizada em 31 de Agosto de 2015, 

aprovou por 7 (sete), votos, em segunda discussão e redação final, e ela promulga a 

seguinte revisão à Lei Orgânica do Município a saber: 
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PREÂMB,ULO 

O POVO DE I6UAPE,, AMPARADO NOS PfUNCiPnos DEMOCRÁTlCOS E 

INSPUlADO NO IDEAL DE TODOS,, DE FORMA A ASSEGURAR O BEM. ESTAR E 

A JUSTIÇA SOCIAL. SOB A PROTEÇÃO DE DEUS. APROVA E PROMULGA, POR 

SEUS VER.E.ADORES. NO USO )))AS ATRIB,UIÇÔES CONJSTlTUCLONAlS, A LEI. 

OR6ÂNICA,, REVISAD·A DO MUNICÍPIO DE I6UAPE,, COM A SE6UI.NTE 

REDAÇÃO: 
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kirt.lº-1 

TITULO I 
Do Município 

Capítulo I 
Dos Princípios Gerais 

O Município de Iguape, unidade do território da União e do Estado de 

São Paulo, ente público com personalidade jurídica de direito publico interno com 

autonomia política, administrativa e financeira, nos termos das Constitui ções, Federal 

e Estadual. 

[Art.2º-1 O Município de Iguape, com área de l.977,957km2 (um mil novecentos e 

setenta e sete novecentos e cinquenta e sete quilômetros quadrados), poderá ser 

dividido ou alterado, na forma estabelecida nas Constituições, Federal e Estadual. 

[Art.3º-1 São símbolos do Município de Iguape, a Bandeira, o Brasão e o Hino do 

Município, disciplinados a forma e o uso, por lei. 

[Art.4º-1 Considerar-se-á o dia 03 de Dezembro de 1.538, como data de Fundação 

do Município de Iguape. 

Parágrafo Único-No dia 05 de Agosto de cada ano será comemorada a data da 

Padroeira do Município, "Nossa Senhora das Neves". 

Capítulo II 
Da Competência do Município 

Ao Município compete prover a tudo quanto respeite ao seu interesse 

local e ao bem-estar da sua população cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 
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I- elaborar o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentári as e o 

Orçamento Anual, prevendo a receita e fixando a despesa, com base em 

planejamento adequado; 

II­

III­

IV-

V­

VI-

VII­

VIII-

IX­

X­

XI-

instituir e arrecadar tributos de sua competência, fixar e cobrar preços; 

aplicar as rendas que lhe pe11encem na forma da lei ; 

dispor sobre a organização e execução de seus serviços públicos, prestando­

os diretamente ou por concessão, permissão e/ou autorização; 

dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus bens; 

adquirir bens, inclusive através de desapropriação por necess idade de 

utilidade pública ou por interesse social; 

elaborar seu Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 

prover sobre o adequado ordenamento ten-itorial, mediante planej amento e 

controle do uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

estabelecer as servidões necessárias aos seus serviços; 

conceder "habite-se" para ocupação dos prédios novos ou reformados; 

regulamentar a utilização dos logradouros públicos e especialmente no 

perímetro urbano: 

a) prover sobre o transporte coletivo, fixando as respectivas tari fas , bem 

como determinar o itinerário e os pontos de parada dos veículos de 

transpo11e coletivo; 

b) fixar os locais para ponto e estacionamento de táxi , assim como as normas 

para fixação das respectivas tarifas; 

e) fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os limites de 

zonas de silêncio, o trânsito e tráfego em condições especiais; 

d) disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como, fixar a tonelagem 

máxima permitida aos veículos que circulam nas vias públicas municipais 

e estradas vicinais; 

e) sinalizar as vias urbanas e as estradas mu111c1pa1s, bem como, 

regulamentar e fiscalizar a sua utilização; 
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XII-

XIII­

XIV-

XV-

XVI-

f) manter as vias, passeios públicos e demais logradouros muni c1pa1s em 

perfeito estado de conservação e uso, prover sobre a remoção e destino do 

lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; 

g) disciplinar o uso e execução dos serviços e atividades desen vol vidas nos 

próprios municipais e nas vias de circulação; 

h) dispor sobre a apreensão de veículos, de animais e bens moveis que 

infrinjam a legislação em vigor, responsabilizando-se pe la g uarda e 

destino dos mesmos , aplicando multa observada a le i pertinente. 

dispor sobre o serviço de cemitério encarregando-se da admini stração 

daqueles que forem públicos e fiscalizando os pe11encentes a entidades 

privadas; 

dispor sobre a criação de animais na Zona urbana ; 

regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e anunc1os, bem 

como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos 

locais sujeitos ao poder de polícia municipal , observada a lei ; 

instituir regime jurídico para os servidores da administração públi ca , das 

autarquias e das fundações públicas; 

constituir a Guarda Municipal, destinada à proteção das institu ições, bens e 

serviços municipais, conforme dispuser a lei; 

XVII- suplementar a legislação Estadual e Federal no que couber; 

XVIII- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para 

funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e simil ares 

observada a lei ; 

a) conceder ou renovar licença para instalação, locali zação e funci onamento 

dos estabelecimentos mencionados neste inciso; 

b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem prejud ici a is a 

saúde, higiene, bem-estar, recreação, sossego público e aos costumes ; 

e) determinar o fechamento daqueles que funcionem sem li cença ou em 

desacordo com a lei , utilizando-se dos meios legais para tanto. 
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XIX- criar, organizar e suprimir Distritos observada a legislação pertin ente; 

XX- estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; 

XXI- promover e incentivar o turismo e a indústria local como fator de 

desenvolvimento social e econômico; 

XXII- promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local observadas a 

legislação e a ação fiscalizadora Federal e Estadual; 

XXII!- conceder licença para construção de obras públicas do Estado, da Uni ão e 

particulares, no território do Município, fiscalizando-as e quando necessário , 

promover o embargo administrativo ou judicial das mesmas; 

Compete ao Município de Iguape, legislar concorrentemente com a 

União e o Estado, suplementando a legislação e Federal e Estadual , no que couber. 

TÍTULO II 
Organização dos Poderes 

Capítulo I 
Do Poder Legislativo 

Seção I 
Da Câmara 

O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal constituída de 

Vereadores eleitos e investidos no cargo, na forma da legislação em vi gor, para uma 

legislatura de quatro anos. 

A Câmara Municipal de Iguape será composta por 13 (treze) Vereadores . 

Seção II 
Das Atribuições da Câmara 
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Cabe à Câmara Municipal de Iguape, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre os assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação Federal e 

Estadual no que couber e dispor sobre as matérias de competência do Município. 

I- legislar sobre assunto de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

Federal e a Estadual no que couber; 

II- legislar sobre tributos Municipais, bem como autorizar isenções, ani stias 

fiscais e remissão de dívidas; 

III- votar o Orçamento anual e Plurianual de Investimentos , as Diretri zes 

orçamentárias, bem como autorizar abertura de créditos suplementar e 

especial; 

IV- autorizar a obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito , bem 

como a forma e os meios de pagamento; 

V-

VI-

VII-

VIII­

IX-

X-

XI­

XII-

autorizar a concessão de auxílio e subvenção; 

autorizar a concessão de auxílios públicos; 

autorizar a concessão de direito real do uso de bens municipais; 

autorizar a concessão administrativa do uso de bens municipais; 

autorizar a alienação de bens imóveis; 

autorizar a aquisição de bens imóveis, mesmo quando se tratar de doação sem 

encargo; 

dispor sobre a criação, organização e supressão dos distritos; 

dispor sobre criação, alteração e extinção dos cargos públicos do Executivo e 

a fixação dos respectivos vencimentos; 

XIII- aprovar o Plano Diretor; 

XIV- autorizar convênios com entidades públicas ou paiiiculares e consórcios com 

outros Municípios; 

XV- delimitar o perímetro urbano; 

XVI- autorizar a alteração e denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

XVII- autorizar a desafetação de próprios, vias e logradouros públicos; 
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XVIII- fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-prefeito, e dos Secretári os 

Municipais; 

XIX- autorizar a celebração de convênios com entidades públicas ou particulares e 

consórcios com outros Municípios. 

Seção III 
Da Competência Privativa da Câmara 

l/2rt.J0\ À Câmara compete, privativamente: 

I- eleger sua Mesa bem como destituí-la na forma regimental; 

II- elaborar e promulgar o seu Regimento Interno; 

III- promulgar a Lei Orgânica bem como suas emendas e revisões; 

IV- dispor sobre criação, alteração e extinção de seus cargos e empregos e a 

fixação dos respectivos vencimentos; 

V- organizar os seus serviços administrativos; 

VI- dar posse ao Prefeito, ao Vice-prefeito e Vereadores, afastá-l os 

definitivamente do exercício do cargo e conhecer da renúncia dos mesmos; 

VII- conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores para afastamento do cargo ; 

VIII- autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausentar-se do Município 

por mais de 15 (quinze) dias, ou ausentar-se do País ; 

IX- criar Comissão Especial, para tratar sobre fato determinado que se inclua na 

competência da Câmara; 

X- solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Admini stração; 

XI- convocar Secretários Municipais, Assessores, Diretores de Departamento e 

Administradores Regionais para prestarem informações sobre matéri a 

previamente determinada de sua competência; 

XII- julgar e decidir sobre a perda do mandato o Prefeito e Vereadores, nos casos 

previstos em lei; 

XIII- julgar, as contas prestadas pelo Executivo Municipal; 

XIV- fiscalizar as ações dos Conselhos; 

7 



XV- exercer com auxílio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo , a 

fiscalização financeira, orçamentária e operacional do Município ; 

XVI- criar, por lei, aprovada por 2/3 (dois terços) de seus membros, condecorações, 

distinções honoríficas e título de cidadania e concedê-los, por Decreto 

Legislativo, a pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Municípi o; 

XVII- fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-prefeito, dos Secretários Municipai s e 

dos Vereadores; 

XVIII- declarar a extinção dos cargos de Prefeito, de Vice-prefeito e dos Vereadores, 

na forma desta lei; 

XIX- suplementar as verbas no Orçamento da Câmara, com a anulação total ou 

parcial de suas próprias dotações Orçamentárias, observado o I imite de 

autorização, constante em lei orçamentária e o disposto no parágrafo 1 º do 

artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320/64; 

XX- sustar Atos normativos do Prefeito que exorbitem o Poder de regulamentar. 

Capítulo II 
Dos Vereadores 

Seção I 
Da posse 

No pnme1ro ano de cada legislatura, no dia l O de Janeiro às 1 1 h:00 

(onze) horas, em Sessão Solene de instalação, independente de número , sob a 

presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, os Vereadores prestarão 

compromisso e tomarão posse. 

§.1 °- O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no "caput" deste arti go 

deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias, salvo motivo justificado. 

§.2°- No ato da posse o Vereador deverá desincompatibilizar-se e apresentar 

declaração de seus bens, nos termos do artigo 98 desta lei , sob pena de não se r 

empossado. 



§.3°- No décimo dia útil do ano seguinte em que ocorrer o término da legisl atura cada 

Vereador deverá apresentar a declaração de seus bens sob pena de incorrer em 

crime de responsabilidade, aplicando-se o disposto no artigo 100 desta lei. 

Seção II 
Do Subsídio dos Vereadores 

O subsídio dos Vereadores será fixado pela Câmara Municipal, até 30 

(trinta) dias antes das eleições municipais, através de Projeto de Resolução, 

vigorando para a legislatura subseqüente, observado os limites estabelecidos na 

Constituição Federal e legislação pe11inente. 

§.lº-O Vereador investido no cargo de Presidente da Câmara poderá receber subsídio 

diferenciado, fixado na mesma data em que ocorrer a fixação do subsídio dos 

Vereadores, não podendo exceder a 2 (duas) vezes ao valor fixado como 

subsídio aos Vereadores. 

§.2º-As Sessões extraordinárias realizadas em qualquer período, não serão 

remuneradas. 

§.3°-0 subsídio dos Vereadores será fixado em moeda corrente Nacional e poderá 

sofrer atualização anual, a pai1ir do segundo ano do mandato, na mesma data e 

idêntico índice, sempre que ocorrer a revisão geral anual dos servidores do 

Legislativo. 

§.4º-Durante o período de recesso da Câmara os Vereadores receberão o subsídio 

integralmente. 

§.5º-No caso de não haver fixação, prevalecerá a fixação da legislatura anterior. 
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Os Vereadores estarão sujeitos ao pagamento de impostos gera is 

inclusive sobre a renda, sem distinção de qualquer espécie. 

§.1 º-Os Vereadores estarão vinculados ao Instituto Nacional de Seguridade Social -

INSS-, para efeitos de recolhimento de contribuições previdenciári as . 

§.2º-A Câmara Municipal estará obrigada a recolher ao INSS , contribui ção tanto da 

parte que lhe cabe, como efetuar o respectivo desconto e recolher a parte 

correspondente aos agentes políticos quando estiverem no exercício de mandato 

eletivo. 

Seção III 
Da Licença dos Vereadores 

O Vereador poderá licenciar-se somente: 

I- por moléstia devidamente comprovada ou licença gestante; 

II- para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do 

Município; 

III- para tratar de interesses particulares, com prejuízo do subsídi o, por prazo 

determinado, nunca inferior a 30 (trinta) dias, nem superior a l 20 ( cento e 

vinte) dias por sessão legislativa anual, não podendo reassumir o exercício do 

mandato antes do término da licença. 

§.1 º- Para fins de remuneração considerar-se-á como em exercício o Vereador 

licenciado nos termos dos incisos I e II , deste artigo. 

§.2º-O pedido de licença de Vereador, obedecerá ao di sposto no Regimento Interno 

da Câmara. 
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\Arl: 15\ O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal esta rá 

automaticamente licenciado, independente de autorização da Câmara, podendo neste 

caso, optar pela remuneração do mandato. 

Parágrafo Único- Ocorrendo a investidura no cargo de Secretario Municipal, caberá 

ao Vereador, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da nomeação, comunicar à 

Câmara Municipal e apresentar o Ato de nomeação. 

Seção IV 
Da Inviolabilidade e dos Impedimentos 

[Ã.rt.Tõ\ O Vereador é inviolável por suas opiniões, palavras e voto , no exercício 

do mandato e na circunscrição do Município. 

\Art.J 7\ Os Vereadores não são obrigados a testemunhar sobre informações 

recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que 

lhes conferiram as informações. 

O Vereador não poderá: 

1- desde a expedição do diploma; 

a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas entidades 

descentralizadas, bem como com pessoas que realizem serviços ou obras 

municipais, salvo quando o contrato obedecer às cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive o de que 

seja demissível "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior, sa lvo 

o caso de assumir o cargo de Secretário Municipal. 

II- desde a posse: 

a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favo r 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer 

função remunerada; 
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b) ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad nutum" nas entidades 

referidas no inciso I, alínea "a", salvo o caso de assumir o cargo de Secretário 

Municipal; 

e) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se 

refere o inciso I, alínea "a" deste ai1igo; 

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo Federal, Estadual , Di strital 

ou municipal; 

e) fixar residência fora do Município. 

§.1 º-Ao Vereador que na data da posse seja servidor público Federal , Estadual ou 

Municipal aplicam-se as seguintes normas: 

I- havendo compatibilidade de horários, exercerá o cargo, emprego ou funç ão 

juntamente com o mandato, recebendo, cumulativamente, os venc imentos do 

cargo, emprego ou função, com o subsídio do mandato; 

II- não havendo compatibilidade de horários, será afastado do cargo, emprego ou 

função, sendo facultado optar pela sua remuneração; 

III- seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legai s, exceto para 

promoção por merecimento; 

IV- para efeito de beneficio previdenciário, os valores serão determinados como se 

no exercício estivesse. 

§.2°-Haverá incompatibilidade de horários ainda que o horário normal e regular de 

trabalho do servidor na repartição coincida, apenas em parte com o da Vereança, 

nos dias de sessões ordinárias da Câmara Municipal. 

§.3°-0 servidor público municipal investido no mandato de Vereador é inamoví vel 

enquanto no exercício do mandato de Vereador, excetuando-se a remoção com o 

expresso consentimento do mesmo, comunicando-se a Câmara Municipal. 
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§.4º-0s Vereadores ficam impedidos de participarem de qualquer Conse lho ou 

Comissão de âmbito Municipal, cuja subordinação, a criação ou a nomeação 

estejam diretamente afetas ao Poder Executivo Municipal. 

Seção V 
Da Cassação do Mandato do Vereador 

A Câmara cassará o mandato do Vereador quando, em processo regular 

em que se concederá ao acusado amplo direito de defesa, concluir pela prática de 

infração político-administrativa, conforme previsto na legislação Federal pertinente. 

§.1 º-Consideram-se infrações político-administrativas dos Vereadores, alem de 

outras previstas na Legislação especifica, julgadas pela Câmara Municipal: 

I- utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade 

administrativa; 

II- fixar residência fora do Município; 

III- proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou fa ltar co m 

decoro na sua conduta pública. 

§.2º-É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no 

Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a cada membro da 

Câmara Municipal ou a percepção de vantagens indev idas. 

§.3°-A renúncia de Vereador submetido a processo que vise ou possa levar à perda do 

mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos a pa rtir do 

momento em que a Câmara aceitar a denúncia, até a finalização do processo. 

Seção VI 
Da Extinção do Mandato de Vereador 
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[Art.ib\ Extingue-se o mandato de Vereador e, assim deve ser declarado pe lo 

Presidente da Câmara Municipal, quando: 

1- incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, estabelecidos em lei e não 

se desincompatibilizar até a posse e nos casos supervenientes, no prazo de até 

1 O ( dez) dias; 

II- que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 

III- deixar de tomar posse sem motivo justificado no prazo estabelecido nesta lei; 

IV- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, a 1 /3 ( um terço) 

das sessões ordinárias da Câmara, salvo motivo de doença, licença ou mi ssão 

por esta autorizada. 

V- que deixar de comparecer a 3 (três) sessões extraordinárias convocadas pelo 

Prefeito, quando devidamente convocado, salvo licença ou missão devidamente 

autorizada; 

VI- ocorrer falecimento, renúncia por escrito ou cassação dos direitos políticos; 

VII- quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constitui ção. 

§.1 º-A representação com o pedido de extinção do mandato de Vereador se ra 

recebido pela Câmara, mediante provocação de qualquer Vereador, supl ente de 

Vereador ou Partido Político com representação na Câmara . 

. §.2º-Com exceção dos casos previstos nos incisos VI e VII deste artigo, a perda do 

mandato por extinção, dar-se-á observado, no que couber, os procedimentos 

contidos no Regimento Interno da Câmara. 

§.3 º-Assegurada a ampla defesa, a extinção do mandato se tornará efetiva desde a 

declaração do fato ou ato extintivo pelo Presidente da Câmara e sua inserção em 

Ata. 

§.4º-Se o Presidente da Câmara omitir-se nas providências no parágrafo anteri or, o 

suplente do Vereador que incidir nos casos de extinção do mandato, ou seu 
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Partido Político poderá requerer a declaração de extinção do mandato, por via 

judicial. 

§.5º-0correndo a situação prevista no parágrafo anterior, o Presidente omi sso arca rá 

com as custas do processo e honorários de advogado, quando condenado, 

importando a decisão judicial na destituição automática do cargo da Mesa e no 

impedimento para nova investidura durante toda a legislatura. 

Seção VII 
Do Suplente de Vereador 

Ocorrendo vaga ou licença no cargo de Vereador o Presidente convocará 

imediatamente o respectivo suplente. 

§.1 º- No ato da posse o Vereador suplente deverá desincompatibilizar-se e apresentar 

declaração de seus bens, nos termos do artigo 98 desta lei , sob pena ele não se r 

empossado. 

§.2º-Em caso de vaga e não havendo suplente, o Presidente comunicará o fa to dentro 

de 48 ( quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitora l. 

§.3°-0 suplente, quando investido no mandato de Vereador, ocupará apenas o lugar 

do substituído no Plenário, não ocorrendo a substituição quando se tratar de 

cargos da Mesa Diretora da Câmara ou das Comissões Permanentes ou 

temporárias eventualmente ocupados pelo titular. 

§.4°-0 suplente convocado no exercício do mandato, terá direito a perceber subsídi os 

pelo período em que ocupar a suplência. 

Seção VIII 
Da Mesa da Câmara 
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Imediatamente após a posse os Vereadores reunir- se-ão sob a 

Presidência do mais votado dentre os presentes e estando presentes, a mai ori a 

absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa e o Vice­

presidente, que ficarão automaticamente empossados. 

§. 1 º-Não havendo número legal, o Vereador mais votado dentre os presentes 

permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias até que seja eleita a 

Mesa. 

§.2°-Compõe a Mesa da Câmara Municipal de Iguape: 

I- o Presidente; 

II- o Primeiro Secretário; 

III- o Segundo Secretário. 

A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á sempre na última sessão 

ordinária do ano que antecede a posse, sendo os eleitos empossados por termo de 

compromisso e posse, em 1 º de Janeiro do ano subseqüente. 

Parágrafo Único-O Regimento Interno disporá sob a forma de eleição e a composição 

da Mesa. 

O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada a reeleição de 

quaisquer de seus membros ao mesmo cargo. 

Parágrafo Único- Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído pel o voto de 

2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso ou inefic iente no 

desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 

completar o mandato. 

Kif.2sj À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 
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1- propor projetos de Resolução que cnem ou extinguem cargos, empregos e 

funções dos serviços da Câmara e fixar a respectiva remuneração e vantagens; 

II- propor projetos sobre a fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-prefe ito, dos 

Vereadores e dos Secretários Municipais; 

III- promulgar as emendas à Lei Orgânica do Município e as Resoluções de 

emendas ao Regimento Interno da Câmara; 

IV- elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica das dotações 

orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las quando necessário; 

V- apresentar ao Plenário até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete relati vo aos 

recursos recebidos e as despesas do mês anterior; 

VI- enviar ao Prefeito, os balancetes mensais da Câmara, até o di a 15 do mes 

subseqüente; 

VII- enviar ao Tribunal de Contas do Estado até o di a 31 de Março, as contas do 

exercício anterior; 

VIII- representar contra o Prefeito, por crime de responsabilidade, na form a da lei; 

IX- propor emendas à Lei Orgânica do Município; 

X- expedir Decreto Legislativo de cassação do mandato do Prefe ito e Vice­

prefeito; 

XI- expedir Resolução, quando da cassação de Vereador ou de destitui ção de 

qualquer membro da Mesa; 

. XII- representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou de Ato do Executi vo 

Municipal. 

Seção IX 
Do Presidente da Câmara 

!Aíi.2ê\ Ao Presidente da Câmara dentre outras atribuições, compete : 

I- representar a Câmara em Juízo ou fora dela; 

II- dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos; 

III- interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 

IV- promulgar as Resoluções, os Decretos Legislativos e as Leis com sanção tácita 

ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; 

17 



V- assinar os autógrafos dos projetos aprovados; 

VI- fazer publicar os Atos da Mesa, bem como as Resoluções , os Decretos 

Legislativos, as emendas à Lei Orgânica e as Leis por ele promul gadas; 

VII- fazer publicar a relação dos cargos e funções da Câmara, com seus 

respectivos vencimentos; 

VIII- fazer publicar o valor dos subsídios do Prefeito, do Vice-prefe ito , dos 

Secretários Municipais e dos Vereadores; 

IX- declarar extinto o mandato do Prefeito e Vereadores, nos casos previstos em 

lei; 

X- suplementar, mediante Ato, as verbas no Orçamento da Câmara, com a 

anulação total ou parcial de suas próprias dotações Orçamentárias observado 

o limite de autorização, constante em lei Orçamentária, ou apresentar Proj eto 

de Resolução para suplementação, quando for o caso; 

XI- requisitar numerário destinado às despesas da Câmara e aplicar as 

disponibilidades financeiras no Mercado de Capitais; 

XI- nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licenças, por em 

disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara 

Municipal nos termos da lei; 

XII- solicitar a intervenção no Município, nos termos do artigo 149 da 

Constituição Estadual; 

XIII- manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força necessá ri a 

para tal fim; 

XIII- denunciar por crime de responsabilidade o Vereador e o Prefeito , nos casos de 

não apresentação da declaração de bens ao final do mandato; 

XIV- solicitar ao Executivo, a abertura de crédito adicional especial, no Orçamento 

da Câmara; 

XV- devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara ao 

final do exercício; 

XVI- contratar advogado, mediante autorização do plenário, para a propos itura de 

ações judiciais ou defesa de Vereadores e, independentemente de autori zação 
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do Plenário, para defesa nas ações que forem movidas contra a Câmara ou 

contra ato da Mesa ou da Presidência; 

l}\ci.z~j O Presidente da Câmara ou substituto só terá voto: 

1- na eleição da Mesa; 

II- quando a matéria exigir o quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara· 
' 

III- na eleição das Comissões Permanentes e Temporárias; 

IV- quando houver empate em qualquer votação no Plenário; 

V- para completar o quorum de aprovação a projetos de Lei, quando sua presença 

for decisiva para instalação da sessão. 

Seção X 
Das Votações 

O voto será sempre público nas deliberações da Câmara , exceto nos 

casos de concessão de qualquer honraria. 

§ .1 °-Não poderá votar o Vereador que ti ver interesse pessoal na de I i beração, 

anulando-se a votação se o seu voto for decisi vo, excetuando-se os casos 

previstos nesta lei. 

§.2º-As deliberações serão tomadas por ma1ona de votos, excetuados os casos 

expressamente previstos nesta lei e no Regimento Interno da Câmara. 

Seção XI 
Da Sessão Legislativa Ordinária 

Independente de convocação, a sessão legislativa anual , desenvolver-se-á 

de 1 º de Fevereiro a 1 O de Julho e de 1 O de Agosto a 15 de Dezembro. 
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§.1 º- A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a votação do proj eto de 

lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento anual. 

§.2°-A Câmara funcionará em sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e secretas, 

conforme dispuser o seu Regimento Interno e as remunerará de acordo com o 

estabelecido em legislação específica. 

As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação de 2/3 ( dois 

terços) de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro 

parlamentar. 

Parágrafo Único- Em Sessão Secreta a Câmara não poderá deliberar sobre qualquer 

proposição. 

As sessões ordinárias só poderão ser abertas com a presen ça de no 

mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara e somente poderá deliberar com a 

presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Parágrafo Único- Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o li vro 

de presença, participar dos trabalhos do Plenário e das votações do Expedi ente e da 

Ordem do Dia. 

As sessões da Câmara deverão ser realizadas no recinto destinado ao seu 

funcionamento, considerando-se nulas as que se realizarem fora dele. 

§.1 º- Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto próprio para funci onamento 

da Câmara ou outra causa que impeça a sua utilização, as sessões poderão ser 

realizadas em outro local, dando-se ciência ao Juiz de Direito da Comarca e ao 

Prefeito Municipal. 

§.2º-As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara. 
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Seção XII 
Das Sessões Extraordinárias 

A Câmara Municipal poderá ser convocada extraordinariamente nos 

seguintes casos: 

I - durante o período de recesso: 

a) pelo Prefeito, quando este entender necessário; 

b) pela maioria absoluta de seus membros, através de requerimento dirigido ao 

Presidente. 

II - durante o período legislativo: 

a) pelo Presidente, quando este entender, necessário; 

b) pela maioria absoluta de seus membros, através de requerimento dirigido ao 

Presidente. 

§.1 º-Durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara deliberará exclusivamente 

sobre matéria específica para a qual foi convocada, salvo decisão aprovada pela 

maioria absoluta de seus membros. 

§.2°- O Presidente da Câmara dará conhecimento da convocação aos Vereadores , em 

sessão ou fora dela, neste último caso, mediante comunicação pessoal escrita e 

protocolada em livro próprio, assinada pelo convocado dentro dos prazos 

previstos no Regimento Interno da Câmara. 

§.3º-A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente pelo Presidente, mesmo no 

período de recesso, para declaração de extinção do mandato ou votação de 

pedido de licença do Prefeito ou de Vereador. 

Seção XIII 
Da Publicidade das Sessões 
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Será dada ampla publicidade às Sessões da Câmara fa cilitando-se o 

trabalho da imprensa e publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos , quando for o 

caso. 

Parágrafo Único-A Presidência deverá prover, quando possível , a di vulgação das 

Sessões Ordinárias e extraordinárias por meio de rádio, e outros meios eletrônicos de 

acesso ao público, assim como prover a publicação do resumo das pro pos ições 

apresentadas pelos Vereadores, pelo Prefeito e cidadãos nos meios de comuni cação, 

de forma a proporcionar a mais ampla divulgação dos trabalhos do legisl ativo . 

Capítulo III 
Das Comissões 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

A Câmara terá Comissões Permanentes e Temporárias, constituídas na 

forma e com atribuições previstas no Regimento Interno ou no Ato de que resultar a 

sua criação. 

§.1 º- Em cada Comissão será assegurada tanto quanto possível , a representação dos 

partidos ou blocos parlamentares com representação na Câmara. 

§.2º-Às Comissões em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I- realizar audiência pública com entidades da sociedade civil; 

II- convocar Secretários, Diretores de Departamentos, Assessores e 

Administradores Regionais para prestarem informações sobre assuntos 

inerentes às suas atribuições; 

III- receber petições, reclamações e representações; 

IV- acompanhar junto à Prefeitura, a elaboração da proposta orçamentári a bem 

corno a sua posterior execução; 

V- apreciar programas de obras, planos nac1ona1s, reg1ona1s e setori a is de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 
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Seção II 
Das Comissões Permanentes 

As Comissões Permanentes têm por obj etivo estudar os assuntos 

submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a sua opini ão e elaborar, por 

iniciativa própria ou indicação do Plenário, projetos de Resolução ou de Decreto 

Legislativo atinentes à sua especialidade. 

§.1 º- As Comissões Permanentes serão constituídas, preferencialmente apos a 

eleição da mesa Diretora da Câmara. 

§.2º-Enquanto não forem criadas as Comissões Permanentes, caberá ao Presi dente da 

Câmara, indicar relator aos Projetos que eventualmente venham para aprec iação da 

Câmara. 

k\rt.37\ As Comissões permanentes da Câmara são: 

I- Comissão de Constituição Justiça e Redação; 

II- Comissão de Orçamento e Finanças; 

III- Comissão de Políticas Públicas. 

Parágrafo Único- A formação e competência de cada uma das Comissões serão 

disciplinadas no Regimento Interno da Câmara. 

Seção III 
Das Comissões Temporárias 

[Ari.38\ As Comissões temporárias serão constituídas por tempo determinado, 

com fins específicos disciplinados no ato da sua criação. 

Parágrafo Único- As Comissões temporárias poderão ser: 
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I- Comissões Especiais; 

II- Comissões de Representação; 

III- Comissões Parlamentares de Inquérito; 

IV- Comissões de Investigação e Processante. 

As Comissões temporárias previstas nos incisos l e II do parágrafo único 

do artigo anterior, serão constituídas por Projeto de Resolução de autoria da Mesa, 

observado o seguinte procedimento: 

1- o pedido para constituição de Comissão Temporária, far- se- 21 através de 

requerimento, subscrito por 1/3 (um terço) no mínimo dos membros da 

Câmara· 
' 

II- recebido o pedido de constituição de comissão, a Mesa elaborará o competente 

Projeto de Resolução, que será apresentado na Ordem do Di a da p1·imeira 

sessão posterior a protocolização do requerimento que der origem à sua 

constituição; 

III- o Projeto de Resolução será considerado aprovado quando obtiver o vo to 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Parágrafo ' . urnco- A prorrogação do prazo de funcionamento de Comissão 

Temporária, observará os procedimentos previstos nos incisos deste artigo. 

Seção IV 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

[Àrt.401 A Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito -CPI - prev ista no 

inciso III do parágrafo único do artigo 38 desta Lei , far-se-á através de requerimento, 

subscrito por pelo menos 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, que será I ido na 

Sessão imediata de sua protocolização e deverá conter obrigatoriamente: 

I- a especificação do fato ou dos fatos a serem apurados; 
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II- prazo de funcionamento. 

§.1 º-O requerimento de constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito não se rá 

objeto de discussão nem votação, aplicando-se ainda, subsidiariamente para sua 

constituição, o disposto no Regimento Interno da Câmara. 

§.2º-Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto esti ve rem 

funcionando pelo menos duas Comissões Parlamentares de Inquérito na Câmara, 

ficando os pedidos de novas Comissões aguardando a extinção de comissão 

ativa para ser constituída. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito é aquela que se destina à apuração 

de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município , em prazo 

certo adequado à consecução de seus fins e atribuição de poderes de investi gação 

próprios das autoridades judiciais. 

§.1 º-Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a 

vida pública e a ordem constitucional, legal , econômica e social do Município , 

que estiver devidamente caracterizado no requerimento de constitui ção da 

Comissão 

§.2°-0 prazo para funcionamento das Comissões Parlamentares de r nquéri to será de 

no máximo 90 (noventa) dias prorrogáveis, através de requerimento apoi ado por 

1/3 (um terço) dos membros da Câmara, aprovado por maioria absoluta. 

[Art.42\ Os membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, no interesse da 

investigação, poderão: 

1- em conjunto ou isoladamente: 

a) proceder a vistorias e levantamentos nas repartições públicas munic ipais, nos 

órgãos de administração direta ou indireta, Fundacional e Autárquica, criadas 

25 



ou mantidas pelo Poder Público Municipal onde terão li vre mgresso e 

permanência; 

b) requisitar dos responsáveis dos órgãos mencionadas no inc iso anteri or a 

exibição de documentos e a prestação de esclarecimentos necessári os; 

e) transportar-se aos lugares onde se fizer mister à sua presença ali rea li zando 

os atos que lhe competirem. 

II- através de seu Presidente: 

a) determinar diligências que julgar necessárias; 

b)requerer a convocação de servidor ou funcionário público municipal ; 

e) tomar o depoimento de qualquer autoridade Municipal, intimar testemunhas e 

inquiri-las sob compromisso; 

d) proceder a verificação contábil em livros, papéis e documentos dos órgãos da 

administração direta e indireta, Fundacional e Autárquica, cri adas ou mantidas 

pelo Poder Público Municipal. 

§.1 º-Fica fixado o prazo de 1 O ( dez) dias, o prazo para que os responsáveis pelos 

órgãos da administração direta e indireta prestem as informações e encaminhem 

documentos requisitados pelas Comissões Parlamentares de Inquéri to . 

§.2°- Tratando-se de vistoria em repartição pública municipal , estas serão precedidas 

de comunicação, por escrito, dirigida ao Presidente da Câmara que no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, comunicará ao Prefe ito o di a, hora e a reparti ção a se r 

vistoriada pela Comissão. 

§.3º-Estando a Comissão em vistoria nas repai1ições públicas Municipais, poderá 

solicitar de imediato a cópia de documentos pertinentes às investi gações sem, no 

entanto, retirá-los das repartições, independente do pagamento de qualquer va lor 

a título de taxa ou preço publico. 
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§.4º-0 não atendimento às determinações contidas nos parágrafos anteriores, no 

prazo estipulado, faculta ao Presidente da Comissão solicitar, ao Presidente da 

Câmara, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a legisl ação, nos 

termos da legislação penal. 

§.6°-As testemunhas serão intimadas de acordo com prescrições estabel ecidas na 

legislação penal e em caso de não comparecimento sem motivo justifi cado, 

caberá a Presidência da Câmara, promover as devidas providênci as para a 

convocação judicial da testemunha. 

§. 7º-As demais ações pertinentes às Comissões Especiais de Inquérito , serão 

disciplinadas no Regimento Interno da Câmara. 

Seção V 
Das Comissões de Investigação e Processante 

[Att.431 As Comissões de Investigação e Processantes, destinar-se-ão a : 

I- apurar infração político-administrativa do Prefe ito e dos Vereado res no 

desempenho de suas funções observada a legislação federal; 

II- destituição dos membros da Mesa. 

§.1 º-As Comissões de Investigação e Processante serão constituídas por Projeto de 

Resolução de autoria da Mesa, observado o seguinte procedimento : 

1- apresentação de denúncia escrita, contra Vereador, Prefeito ou Vice-prefei to, 

contendo a exposição dos fatos e a indicação das provas, que será dirigida ao 

Presidente da Câmara e poderá ser apresentada por qualquer e lei tor, Vereador 

local, partido político, ou entidade legalmente constituída; 

II- por denúncia escrita, dirigida ao Plenário, contra membro da Mesa, subscrita por 

pelo menos 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. 
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§.2º-A proposta de constituição de Comissão de Investigação e Processante se ra 

submetida à deliberação do Plenário, observado o procedimento di sposto no 

Regimento Interno da Câmara. 

§.3°- Os membros das Comissões de Investigação e Processante serão so11eados entre 

os Vereadores da Câmara, não podendo fazer parte da comissão, o Vereador que 

apresentar a denúncia ou que der origem à mesma. 

§.4º-O prazo improrrogável para conclusão dos trabalhos das Comi ssões de 

Investigação e Processante, será de 90 (noventa dias) improrrogávei s, find o o 

qual a Comissão estará automaticamente extinta. 

§.5º-O arquivamento do processo por falta de conclusão no prazo previsto no arti go 

anterior não impede nova denúncia sobre os mesmos fatos , nem a ap uração de 

cnmes comuns. 

Capítulo IV 
Do Processo Legislativo 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

O processo legislativo compreende a elaboração de : 

I- emendas à Lei Orgânica do Município; 

II- Leis Complementares; 

III- Leis ordinárias; 

IV- Decretos Legislativos; 

V- Resoluções. 

Seção II 
Das Emendas à Lei Orgânica 

A Lei Orgânica do Município poderá receber emendas, medi ante 

proposta: 

I- de 1/3 (um terço) no mínimo, dos membros da Câmara Municipal ; 
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II- do Prefeito; 

III- da Mesa da Câmara 

§. 1 º-A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois tu rn os, com 

interstício mínimo de 1 O ( dez) dias, considerando-se aprovada quando obti ver, 

em ambos os turnos de votação, o voto favorável de 2/3 ( doi s terços) dos 

membros da Câmara. 

§.2º-A emenda aprovada nos termos deste ai1igo, será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal com o respectivo número de ordem. 

§.3º-A matéria constante de proposta de emenda, rejeitada ou prejudi cada, não 

poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislati va, salvo se 

apoiada por 2/3 (dois terços) dos Membros da Câmara. 

Seção III 
Das Leis e Demais Atos Municipais 

As Leis ordinárias ou complementares e os Decretos Municipais serão 

numerados em ordem seqüencial cronológica, sem renovação anual. 

I- os Decretos são atos exclusivos do Executivo Municipal e apli car-se-ão nos 

seguintes casos: 

a) regulamentação e normatização de lei; 

b) abertura de créditos suplementares e especiais ; 

e) declaração de utilidade pública ou de interesse social para fin s de 

desapropriação ou servidão administrativa; 

d) criação, alteração, extinção de órgão da Administração Munici pai e da 

Administração indireta, quando autorizados por lei; 

e) definição de competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da 

Prefeitura, quando não privativos de lei; 
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f) aprovação de regulamento, regimento interno dos órgãos da admini stração 

direta; 

g) aprovação de Estatutos dos órgãos da Administração descentrali zada ; 

h) fixação e alteração dos preços públicos; 

i) permissão e regulamentação para exploração de serviço público; 

j) utilização de bens Municipais; 

k) fixação de preço para utilização de bens municipais para fins de publicidade 

pai1icular; 

1) aprovação de plano de trabalho dos órgãos da administração direta; 

m) criação, declaração ou modificação de direitos administrados, não pri vati vos 

de lei; 

n) medidas executórias do Plano Diretor; 

o) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas de lei . 

Os projetos de lei protocolados no Legislativo, terão numeração dada 

pela Secretaria da Câmara Municipal, com numeração renovável anualmente. 

Seção IV 
Das Po11arias, Decretos Legislativos e Resoluções 

As Portarias são atos emanados do Executivo e do Legi slati vo 

Municipal, serão numerados de forma seqüencial e cronologicamente com renovação 

anual, e aplicar-se-ão nos seguintes casos: 

I- provimento, vacância de cargos e empregos públicos e demais atos de efe ito 

individual relativos aos servidores municipais; 

II- lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

III- instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

IV- contratação de servidores por prazo determinado e a dispensa destes; 

V- abertura de sindicâncias, processos administrativos e aplicação de penalidades; 

VI- outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam obj eto de Lei ou 

Decreto. 
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V\rt.491 Os Decretos Legislativos e as Resoluções da Câmara Municipal , terão 

numeração cronológica própria, sem renovação anual. 

Seção IV 
Das Leis Complementares 

ki,ii.sól São Leis Complementares, todas as que de forma direta, compl ementem 

ou regulamentem dispositivo Constitucional. 

Parágrafo Único- As leis complementares, com exceção daquelas incluídas do artigo 

51 desta lei , exigem para sua aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara e um único turno de votação. 

Seção VI 
Do Quorum para V atações 

[Ãrt.511 Exigir-se-á quorum de 2/3 ( dois terços) dos membros da Câmara em 2 

(dois) turnos de votação, com interstício mínimo de 24h (vinte e quatro) horas de 

cada votação, a aprovação, as seguintes Leis: 

1- todas as Leis de Codificação; 

II- Estatuto dos Servidores Municipais; 

III- criação, estruturação e atribuições das Secretarias; 

IV- Plano Diretor do Município; 

V- zoneamento urbano e direitos suplementares de uso e ocupação do solo. 

§.1 º-O projeto de lei rejeitado em primeiro turno será considerado prejudicado , sendo 

retirado da pauta das discussões, sem a votação do segundo turno. 

§.2°-0 projeto de lei aprovado em primeiro turno , mas rejeitado no segundo turno, 

será considerado como rejeitado. 
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!Art.521 Exigir-se-á o quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara em um 

único turno de votação: 

1- concessão de serviço público; 

II- concessão de direito real de uso; 

III- alienação de bens imóveis; 

IV- aquisição de bens imóveis; 

V- aquisição de bens imóveis por doação, com ou sem encargos, ressalvados os 

casos decorrentes das ações previstas no inciso XXV do artigo 85 desta lei; 

VI- alteração de denominação de logradouro público; 

VII- autorização para obtenção de empréstimo; 

VIII- desafetação de próprios, vias e logradouros públicos; 

IX- criação de regiões Administrativas e Distritos; 

X- qualquer matéria de ordem tributária, inclusive a concessão ele ani sti a ou 

remissão que envolva matéria tributária; 

XI- a concessão de qualquer honraria. 

§.1 º- Exigir-se-á para a aprovação o voto da ma10na absoluta dos membros da 

Câmara, em um único turno de votação, todas as leis ordinárias não incluídas 

nos incisos do "caput" deste artigo e outras matérias previstas nesta Le i 

Orgânica ou no Regimento Interno da Câmara. 

§.2º-As demais proposições, que não tenham previsão especifica de quorum nesta Le i 

ou no Regimento Interno, exigir-se-á para sua aprovação, o voto da maiori a 

simples. 

A iniciativa de leis ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

Comissão da Câmara e aos cidadãos, observada a competência privativa de cada um 

dos poderes e o disposto nesta lei. 
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§.1 º-Nenhum projeto de lei que implique na criação ou aumento de despesa públi ca, 

será sancionado, sem que dele conste a indicação dos recursos d is poní ve is 

próprios para atender aos novos encargos. 

§.2º-0 disposto no parágrafo anterior não se aplica a créditos extraordinário s. 

§.3º-0 Presidente da Câmara considerará prejudicada e não receberá qualquer 

proposição que aludindo à lei ou norma legal Municipal, não venha 

acompanhada de seu texto. 

Seção VII 
Da Competência Privativa do Executivo 

Compete privativamente ao Prefeito, dentre outros, a inici ati va dos 

projetos de lei que disponham sobre: 

I- criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta ou indireta; 

II- fixação ou aumento de remuneração dos servidores Municipais ; 

III- regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadori a dos 

servidores· , 

IV- organização administrativa, matéria tributária e orçamentária , serviços pú bli cos 

e pessoal da administração; 

V- criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública 

Municipal; 

VI- autorização para celebrar convênios e consórcios com instituições públicas ou 

privadas; 

VII- alienação e aquisição de bens móveis e imóveis . 

Seção VIII 
Da Competência Privativa da Câmara 
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É da competência exclusiva da Câmara a iniciativa dos projetos que 

disponham sobre: 

I- criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos de seus 

serviços; 

II- fixação ou aumento de remuneração de seus servidores; 

III- fixação dos subsídios do Prefeito, Vice-prefeito, dos Vereadores e dos 

Secretários Municipais. 

Parágrafo Único- Os projetos mencionados nos incisos I e II deste artigo, são de 

competência exclusiva da Mesa da Câmara. 

Não será permitido a apresentação de emendas que causem o aumento ou 

diminuição das despesas previstas nos projetos especificados no arti go 54 e nos 

naqueles especificados nos incisos I e II do artigo 55 , ambos desta lei. 

Capítulo V 
Regime de Tramitação dos Proj etos 

Seção I 
Da Solicitação de Urgência 

O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua 

iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de até 

15 (quinze) dias. 

§.1 º- Decorrido sem deliberação o prazo fixado no "caput" deste artigo, independente 

de parecer, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do di a para que se 

ultime a sua votação, sobrestando-se a deliberação quanto aos demai s assuntos, 

com exceção do disposto no parágrafo 5° do ai1igo 61 e no parágrafo 3º do 

artigo 69, ambos desta lei. 
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§.2º-O prazo referido no "caput" deste artigo não corre nos períodos de recesso da 

Câmara e não se aplica aos projetos de codificação Lei de Diretri zes 

Orçamentárias e Orçamento anual. 

Seção II 
Regime de Tramitação Ordinária 

Os projetos de lei que não tiverem a solicitação de urgênci a, deverão ser 

apreciados pelo Plenário no prazo de até 40 ( quarenta) dias findo o qual o Pres idente 

da Câmara designará um relator especial para no prazo de 3 (três) di as exarar parecer, 

sendo a matéria colocada na ordem do dia da primeira sessão ordinári a subseqüente , 

com ou sem o parecer. 

Parágrafo único-Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os proj etos de lei 

mencionados no aiiigo 51, desta lei, cujo prazo para apreciação será de até 90 

(noventa) dias, findo o qual, serão colocados na Ordem do Dia da primeira sessão 

ordinária subsequente, com ou sem o parecer. 

Seção III 
Regime de Prioridade 

Tramitam sob o regime de prioridade, independente de requerimento , as 

seguintes proposições: 

I- licença de Prefeito e Vereadores 

II- vetos parciais ou totais; 

III- constituição de Comissão Temporária; 

IV- O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual; 

V- julgamento das Contas do Prefeito; 

VI- projetos de Resolução ou de Decreto Legislativo quando a ini ci ati va fo r da 

competência da Mesa ou de Comissões. 

35 



§.1 º-As matérias em regime de prioridade, de autoria da Mesa Diretora ou de 

Comissão permanente da Câmara, deverão ser apreciadas pelo Plenário no Prazo de 

15 (quinze) dias. 

§.2º-As proposições submetidas ao regime de prioridade terão sua apreci ação e 

votação sobrestadas às demais proposições em tramitação na Câmara, obedecida a 

ordem estabelecida no artigo anterior, com exceção das matérias em reg ime de 

urgência e veto. 

CAPÍTULO VI 
Dos Autógrafos e da Sanção dos Proj etos de Lei 

Os projetos de lei aprovados pela Câmara serão transfo rmados em 

autógrafos e encaminhados ao Prefeito no prazo de até 5 (cinco) di as útei s, que 

concordando o sancionará e promulgará no prazo de 1 O ( dez) dias útei s, contados a 

pai1ir da data de recebimento do autógrafo. 

§. 1 º-O termo de sanção e promulgação de lei deverá conter obrigatori amente: nome e 

cargo da autoridade que assina o termo; o tipo de sessão e a data de real ização 

da mesma, número de votos favoráveis ao projeto e quando o proj eto fo r de 

autoria de Vereador, deverá constar o nome e partido do Vereador autor. 

§.2°-Decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis , o sil êncio do Prefeito importará em 

sanção tácita. 

§.3º-Nos casos de sanção tácita, o Presidente da Câmara deverá proceder à 

promulgação e publicação da lei e se este não o fizer, caberá ao Vi ce-presidente 

fazê-lo. 
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§.4º-O Presidente ou Vice-presidente da Câmara estão obrigados a promul gar e 

publicar a lei nos casos previstos nos parágrafos anteriores , sob pen a de perda do 

cargo. 

§.5º-A lei promulgada nos termos do parágrafo 2° deste artigo, produzirá efe itos a 

pai1ir de sua publicação. 

Seção I 
Do veto 

Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstituci ona l ou 

contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente dentro de 10 (dez) dias 

úteis , contados da data do recebimento do autógrafo, comunicando ao Presi dente da 

Câmara as justificativas do veto. 

§.1 º-Nenhuma matéria poderá ser vetada, sem a devida fundamentação. 

§.2º-O veto quando parcial abrangerá o texto integral do artigo, do parágrafo , do 

inciso, item ou alínea. 

§.3°-As razões aduzidas no veto serão apreciadas em uma única discussão , no prazo 

de 30 (trinta) dias , contados da data de seu recebimento na Sec retari a 

Administrativa da Câmara. 

§.4º-O veto somente poderá ser rejeitado pelo voto de 2/3 (doi s terços) dos memb ros 

da Câmara em votação aberta. 

§.5º-Esgotado sem deliberação, o prazo previsto no parágrafo 3º deste art igo o ve to 

será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 

proposições até sua votação final. 

§.6°- Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito em 48 ( quarenta e 

oito) horas para promulgação. 

37 



§.7º- Se o Prefeito não promulgar a lei em 48 ( quarenta e oito) horas, no caso de 

rejeição de veto, o Presidente da Câmara a promulgará e se este não o fi zer, 

caberá ao Vice-presidente em igual prazo fazê-lo. 

§.8º-0 Presidente e o Vice-presidente da Câmara estão obrigados a promulgar a lei 

cujo veto tenha sido rejeitado, sob pena de perda do cargo. 

§.9º-A lei promulgada nos termos do parágrafo anterior, produzirá efeitos a partir de 

sua publicação. 

§.1 O- Nos casos de veto parcial, as disposições aprovadas pel a Câmara serão 

promulgadas pelo seu Presidente com o mesmo número da lei original. 

§.11- O prazo previsto no parágrafo 3° deste artigo, não corre nos períodos de 

recesso da Câmara. 

§.12-A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modifi cada pela 

Câmara. 

§.13-Na apreciação do veto, a Câmara não poderá introduzir qualquer modificação no 

texto aprovado. 

A matéria constante de projeto de lei rejeitado poderá constituir obj eto 

de novo projeto, na mesma sessão legislativa, quando obtiver apoio de 2/3 ( dois 

terços) dos Membros da Câmara. 

CAPÍTULO VII 
Dos Projetos de Decreto Legislativo e de Resolução 

Seção I 
Dos Projetos de Decreto Legislativo 
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Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular matéri a 

de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo 

da sanção do Prefeito. 

Parágrafo Único-Os Decretos Legislativos serão votados em turno un1 co e 

promulgados pelo Presidente da Câmara. 

Seção II 
Dos Projetos de Resolução 

Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular matéri a políti co­

administrativa de competência exclusiva da Câmara, com efeitos internos, não 

dependendo da sanção do Prefeito. 

Parágrafo Único- Os Projetos de Resolução serão votados em turno un1 co e 

promulgados pelo Presidente da Câmara. 

CAPÍTULO VIII 
Da Participação Popular 

A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara M uni cipa l 

de projeto de lei , subscrito, no mínimo, por 5% ( cinco por cento) do eleitorado do 

Município. 

§. 1 º-A proposta popular será articulada exigindo-se para seu recebimento, a 

identificação dos assinantes através do nome legível e do número do respectivo tí tul o 

eleitoral. 

§.2º-Não será objeto de proposta de iniciativa popular, os proj etos de lei de 

competência exclusiva do Poder Executivo ou da mesa da Câmara. 
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CAPÍTULO IX 
Da Declaração de Inconstitucionalidade de Lei e Atos Municipais 

São partes legítimas para propor ação de inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo municipal , contestado em face da Constituição Federal , Estadual ou 

desta lei Orgânica, ou por omissão de medida necessária para tornar efeti va norm a ou 

princípio desta Lei Orgânica, no âmbito de seu interesse: 

1- o Prefeito Municipal; 

II- a Mesa da Câmara Municipal; 

III- o Procurador Geral de Justiça; 

IV- o Conselho da Sub-seção Municipal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

V- as entidades sindicais de classe com atuação no Município, demonstrando seu 

interesse jurídico no caso; 

VI- os Pat1idos Políticos com representação na Câmara Municipal. 

Parágrafo Único-Declarada a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, o Poder 

Legislativo baixará a competente Ato, no prazo de 20 (vinte), dias a contar da data de 

comunicação, que independerá de votação, anulando o dispositivo declarado 

inconstitucional, sob pena de responsabilidade. 

TÍTULO III 
Da Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, 

Operacional e Patrimonial 
Capítulo I 

Das Disposições Gerais 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Município e das entidades da administração direta ou indireta, quanto 

à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúnci a de 

receitas, será exercida pela Câmara Municipal mediante controle externo e pelo 

sistema de controle interno de cada poder. 
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Parágrafo Único- Prestará contas, qualquer pessoa física, jurídica, entidade públi ca 

ou privada que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 

valores públicos ou pelas quais o Município responda ou que em nome deste ass uma 

obrigações de natureza pecuniária. 

Seção I 
Das Contas Municipais 

As contas do Município relativas ao exercício anteri or, fic arão à 

disposição dos cidadãos, a partir de 15 de Abril, durante todo o exercício fin ance iro , 

no horário de funcionamento da Câmara Municipal. 

§.1 °- No momento em que encaminhar a prestação de contas anual ao T1·ibunal de 

Contas do Estado, o Executivo deverá remeter cópia de todo o processo ao 

Poder Legislativo para fins do disposto neste ar1igo. 

§.2°-A consulta às contas municipais poderá ser feita por qualquer cidadão , 

independente de requerimento, justificativa, autorização ou despacho el e 

qualquer autoridade. 

§.3°-A consulta só poderá ser feita no recinto da Câmara e haverá pel o menos urna 

cópia à disposição do público. 

§.4º-Verificada qualquer irregularidade, todo cidadão terá direito à reclamação que 

deverá: 

I- ter a identificação e a qualificação do reclamante; 

II- ser apresentada em quatro vias no protocolo da Câmara; 

III- conter elementos nos quais se fundamenta o reclamante. 
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§.5º-Protocolada na Câmara e observado o cumprimento das form al idades prev istas 

nos incisos I, II e III, do parágrafo 4º deste artigo, o Pres idente, no prazo de 48 

( quarenta e oito) horas, procederá ao tramite da reclamação nos seguin tes 

moldes : 

1- a primeira via deverá ser encaminhada pela Câmara ao Tribunal de Contas do 

Estado ou órgão equivalente, mediante ofício; 

II- a segunda via deverá ser anexada as contas, à disposição do público pelo prazo 

que restar para consulta; 

III- a terceira via se constituirá em recibo do reclamante e deverá ser autent icada 

pelo servidor que a receber no protocolo; 

IV- a quarta via será arquivada na Câmara Municipal. 

§.6º-Quando do indeferimento de reclamação dar-se-á ao reclamante, por escrito, os 

motivos que ensejaram o indeferimento. 

§.7°-A Câmara Municipal enviará ao reclamante cópia da correspondênc ia que 

encaminhou ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão equi valente. 

Seção II 
Do Julgamento das Contas Municipais 

[Art.691 O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido com o 

auxílio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observado o seguinte : 

1- o Prefeito remeterá ao Tribunal de Contas do Estado, até o di a 31 de Março, as 

contas relativas ao Poder Executivo; 

II- o Tribunal de Contas do Estado emitirá o parecer relati vo às contas do Poder 

Executivo, que serão apreciadas pela Comissão de Finanças e Orçamento da 

Câmara, que concluirá por Relatório, dispondo sobre sua aprovação ou 

reje ição; 
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III- a Câmara terá o prazo máximo e improrrogável de 90 (noventa) di as, a 

contar do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado , 

para analisar e julgar as contas do Prefeito. 

§.1 º- O parecer emitido pelo Tribunal de Contas só deixará de prevalecer por deci são 

de 2/3 ( dois terços) dos membros da Câmara. 

§.2º-Decorrido o prazo regimental, sem manifestação da Comissão de Orçamento e 

Finanças sobre as Contas Municipais, a Presidência colocará para deliberação, 

na Ordem do Dia, o Parecer do Tribunal de Contas, que tramitará em regime de 

prioridade, e terá sua apreciação, sobrestada as demais proposições, com 

exceção de veto. 

§.3°-0 procedimento para julgamento das contas do Município será di sciplinado no 

Regimento Interno da Câmara, que assegurará ao responsável pelas contas, o 

direito de defesa no decorrer do processo na Comissão de Finanças e Orçamento 

e no julgamento em Plenário. 

§.4º-Concluído o julgamento pela Câmara, a Presidência, no prazo de 3 (três) di as, 

contados da data de realização da Sessão, baixara o competente Decreto 

Legislativo, consubstanciando a decisão do Plenário. 

§.5º-Rejeitadas as contas, estas serão remetidas ao Ministério Público para as devidas 

providências legais no prazo improrrogável de até 7 (sete) dias corridos , 

contados a partir da data da rejeição. 

fuCz.01 O controle interno será exercido pelo Executivo para: 

I- proporcionar ao controle externo, condições indispensáveis ao exame da 

regularidade na realização da receita e da despesa; 
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II- acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho e da execução 

orçamentária; 

III- verificar os resultados da Administração e a execução dos contratos . 

As contas relativas à aplicação pelo Município , dos recursos recebidos 

da União e do Estado, serão prestadas pelo Prefeito diretamente ao Tribunal de 

Contas, sem prejuízo da sua inclusão na prestação geral de contas à Câmara. 

O movimento de caixa do dia anterior, do Executi vo e do Legislati vo, 

serão publicados diariamente por edital afixado no edificio da Prefeitura e da Câmara 

e no site oficial da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

[hrt.73I O balancete relativo à receita e à despesa do mes anterior, sera 

encaminhado à Câmara Municipal e publicado mensalmente, no Paço Municipal, 

no átrio da Câmara Municipal e no site oficial da Prefeitura, até o di a 20 do mês 

subseqüente. 

Parágrafo Único- A Câmara fará publicar o balancete de sua receita e despesas por 

afixação , em local visível no átrio do prédio da Câmara e em seu site ofi cial. 

TÍTULO IV 
Do Poder Executivo 

Capítulo I 
Do Prefe ito e do Vice-prefeito 

Seção I 
Da Posse 

O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito e auxiliado pelos Secretári os , 

Assessores e Diretores. 

Parágrafo Único-Os auxiliares diretos do Prefeito terão as mesmas 

incompatibilidades e impedimentos dos Vereadores, enquanto permanecerem no 

cargo ou emprego. 
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A eleição do Prefeito e do Vice-prefeito, far-se-á na form a definida por 

legislação específica. 

[Aft.761 O Prefeito e o Vice-prefeito prestarão compromisso, tomarão posse e 

assumirão o exercício do cargo na sessão solene de instalação da Câmara Municipal 

no dia O 1 de Janeiro do ano subseqüente à eleição, imediatamente após a posse dos 

Vereadores. 

§.lº-Decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse, se o Prefeito ou Vice­

prefeito, não tiverem assumido o cargo, salvo motivo de força maior, este se rá 

declarado vago pelo Presidente da Câmara. 

§.2°- Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito assumirá o Vice-prefeito e na falta ou 

impedimento deste assumirá o Presidente da Câmara. 

§.3°-No ato da posse e no término do mandato, o Prefeito e o Vice-prefe ito farão 

declaração de seus bens, nos termos do artigo 98 desta lei, que serão transcritas 

em livro próprio na Câmara. 

§.4°-A não apresentação da Declaração de bens obstará a posse. 

§.5º-A não apresentação da declaração de bens até o décimo dia útil, após o fina l do 

mandato, ou a sua não atualização anual para a Câmara, implicará em crime de 

responsabilidade, aplicando-se o disposto no artigo l 00 desta lei . 

§.6°-0 Prefeito deverá desincompatibilizar-se, no ato da posse e o Vice-prefeito 

quando assumir o mandato. 

§.7º-0 Prefeito e o Vice Prefeito deverão residir no Município de Iguape. 
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Seção II 
Dos Impedimentos do Prefeito 

O Prefeito não poderá, desde a posse, sob pena de perda do cargo : 

1- firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de dire ito público, 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 

concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 

cláusulas uniformes; 

II- aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 

seja demissível "ad nutum", nas entidades constantes do inc iso anteri or, 

ressalvada a posse em virtude de concurso público; 

III- ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo; 

IV- patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades 

mencionadas no inciso I deste artigo; 

V- ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de fav or 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer 

função remunerada. 

Seção III 
Do Vice-Prefeito 

[Art.781 O Vice-prefeito substitui o Prefeito em caso de licença ou impedimento e 

o sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação. 

§.1 º- Nos casos de substituição eventual do Prefeito, a transmissão do cargo far- se-á, 

mediante assinatura de termo de posse na Secretaria da Câmara Municipal, 

independente de formalidade. 

§.2º-Nos casos de sucessão do Prefeito, a posse ocorrerá em sessão da Câmara, com 

as devidas formalidades. 



§.3º-O Vice-prefeito, além de outras atribuições que lhe foram conferidas por le i, 

auxiliará o Prefeito sempre que por ele for convocado para missões especiais. 

§.4º-O Vice-prefeito não poderá recusar-se de substituir o Prefeito sob pena de 

extinção do respectivo mandato. 

Seção IV 
Da Substituição do Prefeito 

Brt.791 Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-prefeito, assumira o 

Presidente da Câmara. 

§.1 º-Os substitutos legais do Prefeito não poderão recusar a substituição ou sucessão , 

sob pena de extinção dos respectivos mandatos. 

§.2º-Enquanto o substituto legal não assumir responderá pelo expediente da 

Prefeitura sucessivamente, o Chefe de Gabinete e o Diretor do Departamento 

Jurídico. 

Seção V 
Da Vacância do cargo de Prefeito e Vice-prefeito 

Vagando os cargos de Prefeito e Vice-prefeito, nos 2 (dois) primeiros 

anos do mandato, far-se-á eleição 90 (noventa) dias depois da abertura à última vaga. 

§.1 º-Ocorrendo a vacância nos 2 ( dois) últimos anos do mandato, a el eição para o 

cargo de Prefeito será feita 30 (trinta) dias após a última vacância, pel a Câmara 

Municipal , que elegerá, entre os Vereadores, o Prefeito, que deverá completar o 

mandato . 

§.2º-Será eleito para substituir o Prefeito o vereador que obtiver o voto da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 
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Wrt.s11 O Prefeito e o Vice-prefeito, quando em exercício, não poderão ausentar-

se do Município, por período superior a 15 (quinze dias), ou afastar-se do cargo sem 

licença da Câmara Municipal sob pena de perda do cargo. 

Parágrafo Unico- Para ausentar-se do País, por qualquer motivo ou período, o 

Prefeito deverá solicitar licença à Câmara e transmitir o cargo. 

Seção VI 
Da Licença do Prefeito 

O Prefeito poderá licenciar-se: 

I- quando a serviço ou em missão de representação do Município, devendo 

enviar à Câmara relatório circunstanciado dos resultados de sua viagem; 

II- quando impossibilitado do exercício do cargo por motivo de doença, 

devidamente comprovada ou licença gestante; 

III- para tratar de assunto particular, com prejuízo do subsídio, por prazo não 

inferior a 30 (trinta) dias nem superior a 120 ( cento e vinte) di as , por sessão 

legislativa, não podendo reassumir o exercício do mandato antes do término do 

prazo da licença. 

§.1 º-Para fins de remuneração, considerar-se-á como se em exerc1c1 0 esti vesse o 

Prefeito licenciado nos temos dos incisos I e II deste artigo . 

§.2°-0 pedido de licença do Prefeito, obedecerá ao tramite estabelecido no 

Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Seção VII 
Da Extinção do Mandato do Prefeito e Vice-prefeito 

Extingue-se o mandato de Prefeito e do Vice-prefeito e ass im deve ser 

declarado pelo Presidente da Câmara Municipal, quando: 



I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos polít icos ou 

condenação por crime funcional ou eleitoral; 

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo 

estabelecido em lei; 

III- incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, estabelecidos em lei , e não 

se desincompatibilizar no ato da posse. 

§.1 º-O pedido de extinção do mandato de Prefeito sera recebido pela Câmara , 

mediante provocação de qualquer Vereador ou Partido político com 

representação no legislativo, assegurada ampla defesa. 

§.2º-A extinção do mandato independe de deliberação do Plenário e se to rnará efeti va 

desde a declaração do fato ou ato extintivo pelo Presidente e sua in serção em 

ata. 

§.3º-0 procedimento para declaração de extinção do mandato do Prefe ito sera 

disciplinado no Regimento Interno da Câmara. 

§.4º- Se a Câmara municipal estiver em recesso, será imediatamente convocada pelo 

seu Presidente para os fins de declaração de extinção de mandato. 

Seção VIII 
Do Subsídio do Prefeito e do Vice-prefeito 

O subsídio do Prefeito e do Vice-prefeito, serão fixados por Lei , em 

parcela única, vedada a inclusão de qualquer acréscimo, gratificação, adicional, 

abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória , observado o 

disposto na Constituição Federal. 
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§.1 º-A fixação poderá ocorrer a qualquer tempo, ainda que no curso cio mandato e 

entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

§.2º-0 subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito, serão fixados em moeda co ITente e 

sofrerão atualização anual, na mesma data e idêntico índice, sempre que ocorrer 

a revisão geral anual dos servidores públicos da Prefeitura. 

§.3º-0 Prefeito não poderá receber subsídio inferior ao maior padrão esl8belec ido 

para funcionário do Município no momento da fixação, respeitando os limites 

estabelecidos na Constituição Federal, ficando sujeito ao pagamento de 

impostos , inclusive o de renda, sem distinção de qualquer espécie. 

§.4º-0 Vice-prefeito quando ocupar cargo de Secretario Municipa l, cargo de 

confiança ou de provimento em comissão deverá optar pela remuneração do 

cargo ou do subsídio. 

§.5°-0 Prefeito e o Vice-prefeito estarão vinculados ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social -INSS-, para efeitos de recolhimento de contribui ções 

previdenciárias. 

§.6º-A Prefeitura estará obrigada a recolher ao INSS, contribuição tanto da pa11e que 

lhe cabe, como descontar da parte correspondente aos agentes políticos quando 

estiverem no exercício de mandato eletivo. 

Seção IX 
Da Competência do Prefeito 

Ao Prefeito compete privativamente: 

I- cnar por lei, as Secretarias, os Departamentos e demais órgãos da 

administração direta ou indireta, bem como extingui-los; 
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II- dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal 

na forma da lei; 

UI- prover e extinguir os cargos, empregos e funções públicas 111u n1c1pa1s 

na forma da lei e expedir demais atos referentes à situação runc ional dos 

servidores· 
' 

IV- nomear e exonerar livremente os ocupantes de cargos de provimento em 

comissão; 

V- nomear e exonerar, observada a legislação os ocupantes de fun ções de 

confiança; 

VI- exercer com a colaboração de seus auxiliares diretos, a direção superi or 

da Administração Municipal; 

VlI- estabelecer o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentári as e os 

Orçamentos anuais do Município e encaminhá-los à Câmara para serem 

apreciados; 

VIII- iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei; 

IX- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e 

expedir regulamentos para sua fiel execução; 

X- vetar, no todo ou em parte, projetos de lei na forma prevista no artigo 6 l 

desta lei; 

XI­

Xll­

XIII­

XIV-

representar o Município em Juízo e fora dele; 

decretar desapropriações e instituir servidões administrativas; 

expedir Decretos, Portarias e outros atos administrativos; 

permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros, na fom1 a da 

lei· 
' 

XV- permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros; 

XVI- remeter mensagens e o plano de governo à Câmara por ocasião da 

abertura da Sessão Legislativa, expondo a situação do Município e 

solicitando as providências que julgar necessárias; 
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XVII- encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Poder Legislati vo , 

dentro do prazo estabelecido pela lei a sua prestação de contas , bem 

como os balanços do exercício findo ; 

XVIII- encaminhar aos órgãos competentes o plano de aplicação e as p1·estações 

de contas exigidas em lei; 

XIX- prestar à Câmara, dentro de 20 (vinte) di as corridos, as informações 

solicitadas na forma regimental; 

XX- superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e 

aplicação de receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das 

disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara ; 

XXI- colocar à disposição da Câmara, até o dia 20 de cada mês, as quant ias 

devidas na forma do artigo 167 desta Lei; 

XXII- aplicar multas previstas em leis e contratos, bem como rel evá-l as 

quando impostas irregularmente; 

XXIII- resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações que lhe 

forem dirigidas; 

XXIV- oficializar, obedecidas as normas urbanísticas 

logradouros públicos; 

aplicávei s, os 

XXV- aprovar projetos de edificação e planos de Loteamento, arrnamento e 

Zoneamento Urbano ou para fins urbanos; 

XXVI- solicitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia do cumprimento de 

seus atos, bem como fazer uso da Guarda Municipal no que couber; 

XXVII- decretar o estado de emergência e calamidade pública quando necessário , 

preservar ou prontamente restabelecer, em locais determinados e restritos 

do Município de lguape, a ordem pública e a paz social; 

XXVIII- decretar ponto facultativo nas repaiiições públicas do Município; 

XXIX- instituir, por lei, os feriados municipais ; 

XXX- elaborar o Plano Diretor; 

XXXI- propor a criação de Administrações Regionais; 

XXXII- exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica. 
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Parágrafo Único-O Prefeito poderá delegar, por Decreto, aos seus auxiliares, funções 

administrativas que não sejam de sua competência privativa. 

Seção X · 
Da Responsabilidade do Prefeito 

São cnmes de responsabilidade do Prefeito Municipal , sujeitos ao 

julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara , 

àqueles definidos em Lei Federal. 

Seção XI 
Do Processo de Julgamento e cassação do Mandato do Prefeito 

O Prefeito ou seu substituto, poderão ter seus mandatos, cassados, pe la 

Câmara Municipal, mediante julgamento por infração político-administrativa, na 

forma do disposto na Legislação Federal , nesta Lei Orgânica e no Regimen to Intern o 

da Câmara. 

Parágrafo Único-A renúncia de Prefeito submetido a processo que vise ou possa levar 

à perda do mandato, terá seus efeitos suspensos a pa11ir do momen to em que a 

Câmara aceitar a denúncia até a finalização do processo. 

Seção XII 
Das Infrações Político-administrativas 

O Prefeito será julgado pela Câmara Municipal nas infrações político­

administrativas, observada a Lei Federal pe11inente, assegurados , dentre outros 

requisitos de validade, o contraditório, à publicidade, a ampla defesa com meios e 

recursos a ela inerentes e a decisão motivada, que se limitará a Decretar a cassação do 

mandato. 
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§.1 º-O substituto do Prefeito responde por infrações político-administrativas de que 

trata este artigo nos atos praticados durante a substituição, sendo-lh e apli cáve l o 

processo pertinente, enquanto permanecer no cargo. 

§.2º-0 julgamento por infração político-administrativa, não impede a abertura de 

processo por crime de responsabilidade. 

[Árt.891 Considera-se falta de decoro do Prefeito e do Vice-prefeito do 

Município, a conduta indigna em sua vida pública ou particular, que ofendam aos 

preceitos morais de decência, ou a honorabilidade do Município o abuso das 

prerrogativas a eles assegurados ou a percepção de vantagens indevidas . 

Seção XIII 
Da Suspensão do mandato do Prefeito 

O Prefeito ficará suspenso de suas funções: 

1- nos crimes de responsabilidade, a critério do Tribunal de Justiça do Estado, 

quando recebida a denúncia ou queixa crime pelo Tribunal ; 

II- nas infrações político-administrativa, após a instauração do prncesso pe la 

Câmara Municipal, se assim o requererem 1/3 (um terço) dos membros da 

Câmara, quando houver cerceamento ou impedimento ao li vre 

funcionamento de Comissão de Investigação e Processante. 

§.1 º-Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias e o julgamento não estiver concluído, 

cessará o afastamento do Prefeito, sem prejuízo do regular prosseguimento do 

processo. 

§.2º-0 afastamento, quando solicitado nos moldes do inciso II deste arti go, deverá ser 

aprovado por 2/3 (dois terços) dos Vereadores e ocorrerá sem prejuízo do 

vencimento. 
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§.3º-O Prefeito, na vigência de seu mandato, não poderá ser responsabili zado por 

atos estranhos ao exercício de suas funções . 

Seção XIV 
Dos Secretários Municipais 

fÂÍt':9fJ Os Secretários Municipais serão escolhidos pelo Prefeito e nomeados em 

comissão, dentre pessoas idôneas responsáveis, de preferência , tecnicamente 

habilitadas para o cargo ou de reconhecida experiência na respectiva área. 

§.1 º-Os Secretários Municipais terão as mesmas incompatibilidades e impedimentos 

dos Vereadores, enquanto permanecerem no cargo. 

§.2º-Os Secretários Municipais serão remunerados através de subsídio, observado , no 

que couber, as normas estabelecidas no aiiigo 84 desta Lei. 

A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias. 

Compete aos Secretários Municipais, além das atribuições estabelecidas 

em leis ou regulamentos: 

I- exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 

Administração Municipal na área de sua competência; 

II- apresentar ao Prefeito, relatório anual dos serviços realizados nas Secretarias; 

III- praticar os atos pe1iinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Prefeito; 

IV- expedir instruções para a execução das Leis, Decretos e regulamentos . 

Capítulo II 
Da Organização do Governo Municipal 

Seção I 
Do Planejamento Municipal 
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O Município deverá organizar a sua administração, exerce r suas 

atividades e promover sua política de desenvolvimento urbano dentro de um processo 

de planejamento permanente, atendendo aos objetivos e diretrizes estabelecidos no 

Plano Diretor e mediante adequado sistema de planejamento. 

§.1 º- O Plano Diretor é instrumento orientador e básico dos processos de 

transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial , servindo de 

referência para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município. 

§.2°- Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e 

técnicas voltadas à coordenação da ação planejada da Administração Mun icipal. 

§.3°- Será assegurada a participação em órgão competente do si stema de 

planejamento, a cooperação das associações representativas lega lmente 

organizadas. 

No sistema de planejamento Municipal , deverão ser contemplados no 

Plano Diretor, especialmente, medidas de apoio e incentivo ao Turismo e a inda, às 

pequenas e médias empresas. 

A delimitação da Zona Urbana e Zona de Expansão Urbana serão 

definidas por Lei, observado, o estabelecido no Plano Diretor. 

Seção II 
Da Administração Municipal 

[Art.971 A Administração Municipal, direta e indireta, obedecerá aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 

finalidade e motivação política. 

56 



§.1 º- Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no prazo de 20 

(vinte) dias corridos, sob pena de responsabilidade funcional, as informações de 

interesse pai1icular, coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo si g ilo seja 

imprescindível nos casos referidos na Constituição Federal. 

§.2º-0 atendimento à petição formulada em defesa de direitos ou contra il egalidade 

ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões públicas para a de fesa de 

direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal, independerá de 

pagamento de taxas. 

§.3°-As Certidões podem ser solicitadas por qualquer cidadão e serão expedidas no 

prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, devendo o requerente info rmar a 

finalidade e as razões do pedido. 

§.4º-A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos ou 

entidades municipais, deverá ter caráter educativo, informativo ou de ori entação 

social dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracteri ze m 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Seção III 
Da Declaração de Bens 

Todo e qualquer servidor público municipal, da administração direta ou 

indireta, estão obrigados à apresentação da declaração de bens e valores que compõe 

o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no setor de pessoal competente. 

§.1 º- A declaração de bens compreenderá imóveis, moveis, semoventes, dinheiro , 

títulos, ações e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoni ais, 

localizados no País ou no exterior e, quando for o caso, abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas 
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que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídas apenas os 

objetos e utensílios de uso doméstico. 

§.2°- Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, o servidor público que se recusar a prestar declaração 

dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

§.3°-0 declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens 

apresentada à Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto Sobre 

a Renda, com as necessárias atualizações, para suprir a exigênci a contida no 

"caput" e no parágrafo 2° deste a1iigo. 

§.4º-A Declaração de bens ficará arquivada e sob a guarda do Setor Competente, e 

será atualizada anualmente e também na data em que o servidor deixa r o 

exercício do mandato, cargo, emprego ou função, não sendo permitida a 

consulta pública ou extração de cópia, cabendo ao servidor responsável o dever 

de sigilo sobre as informações, que poderão ser consultadas apenas pelo Agente 

de Controle Interno. 

O Prefeito e o Vice-prefeito encaminharão à Câmara Municipal , até 

décimo dia do mês de Janeiro de cada ano, a atualização de sua declaração de bens, 

que será transcrita em livro próprio. 

[Art.1001 Caberá ao Presidente da Câmara, formalizar , junto ao Mini stér io Público 

da Comarca, denúncia, contra Vereador, Prefeito ou Vice-prefeito, que até o décimo 

dia útil, após o término do mandato, não apresentar a declaração de ben s, ou não 

apresentar a atualização da mesma. 

Seção IV 
Da Publicação dos Atos Municipais 
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A publicação das Leis e Decretos é obrigatória: 

I- no átrio do Paço Municipal, em local visível ao público; 

II- na Câmara Municipal, em local visível ao público; 

III- e órgão de imprensa de circulação no Município ou na região. 

§.1 º-A publicação das Leis será feita, obrigatoriamente, na íntegra. 

§.2º-A publicação dos Decretos e demais atos normativos poderá ser resumida, 

quando não houver impedimento de lei maior. 

§.3º- Os atos de que trata o "caput" deste artigo so produzirão efeitos apos a sua 

publicação na forma do inciso III deste artigo. 

§.4º-A escolha de órgãos de imprensa para a divulgação dos atos e leis muni cipais 

deverá ser feita por licitação, observada a legislação pe11inente, na qual se 

levarão em conta não só as condições de preço, mas também as c ircunstâncias 

de freqüência, horário, tiragem e distribuição. 

IAtt.1021 Os Poderes Executivo e Legislativo, deverão publicar, anualmente, no 

dia 10 de Janeiro de cada ano, na forma do inciso III, do artigo 101 , desta lei: 

I- a relação dos cargos e funções dos servidores municipais, de cada um dos 

Poderes, assim como as respectivas remunerações e subsídios; 

II- os valores recebidos a título de subsídios, pelo Prefeito, Vice-p refe ito, 

Presidente da Câmara e Vereadores. 

Seção V 
Dos Livros de Registro 

~rt.fo31 São de instituição obrigatória pelo Executivo, os seguintes livros de 

registro: 
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1- registro de Leis, Decretos, Portarias, Certidões e demais atos do Executi vo; 

II- licitações e contratos para obras e serviços; 

III- contratos em geral; 

IV- livro caixa; 

V- contabilidade e finanças; 

VI- registro de bens móveis e imóveis; 

VII- protocolo; 

VIII- concessões, permissões de bens e serviços; 

IX- bens tombados pelo Poder Público Municipal; 

X- registro de loteamentos aprovados. 

§.1 º-São de instituição obrigatória pela Câmara Municipal, os livros de que tratam os 

incisos de I a VII , deste artigo. 

§.2º-Os livros terão páginas numeradas em ordem seqüencia l e rubri cadas e serão 

abertos e encerrados pelo Prefeito Municipal ou pelo Presidente da Câmara , 

observada a competência privativa de cada um. 

§.3º-Os livros de que tratam os incisos do "caput" deste artigo poderão ser 

substituídos qualquer outro sistema que assegure a exatidão e integri dade dos 

dados neles contidos e a obtenção da informação por meios e letrôni cos 

informatizados, desde que convenientemente autenticados. 

Seção VI 
Da Transição Administrativa 

No último ano do mandato, 20 (vinte) dias após a eleição Municipal, o 

Prefeito colocará a disposição da Câmara Municipal e do candidato elei to para o 

cargo de Prefeito Municipal: 

1- rel atório especificando quais os itens e o montante que compõe a dívida 

municipal a curto, médio e longo prazo; 
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II- atos pendentes de regularização junto ao Tribunal de Contas do Estado ; 

111- relatório de situação dos convênios em andamentos; 

IV- relatório especificando os contratos referentes a obras e serviços em 

andamento, assim como o montante devido; 

V- previsão de recebimento das receitas provenientes de repasses dél Uni ão e do 

Estado até o final do exercício; 

VI- situação dos contratos com concessionárias e permissionárias em andamento; 

VII- relação dos servidores que compõe o quadro funcional do Município, bem 

como a relação dos contratados temporariamente em caráter excepcional. 

Seção VII 
Das Administrações Regionais 

[Art.1osl O Território do Município de Iguape poderá ser dividido em Regiões 

Administrativas, através de Lei de iniciativa do Executivo, para efeito de 

descentralização na execução de obras e serviços. 

§.1 º-A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser aprovada por 7.. /3 ( dois 

terços) dos membros da Câmara. 

§.2º-A competência e atribuições das Administrações 

regulamentadas por lei no ato de sua criação. 

Seção VIII 
Dos Distritos 

Regi onai s serão 
'--

[Art.1061 Cabe ao Município instituir através de lei de iniciativa concorrente, 

aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, a criação, organi zação e 

supressão de Distritos, observada a legislação pertinente e a participação popubr. 
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§.1 º-Os proj etos de criação de Distrito somente serão aceitos quando apresentados no 

ano que antecede o fim da legislatura. 

§.2º-A votação de lei para criação de Distrito será precedida de audi ênci a públi ca 

com a população diretamente envolvida, observados os critérios estabeleci dos 

no Regimento Interno da Câmara. 

§.3º-Caberá ao Presidente da Câmara adotar todas as providências cabí vei s quanto a 

oficialização para implantação do Distrito aprovado, sendo o responsável pe las 

comunicações oficiais aos órgãos e instituições do governo incum bidos da 

implantação do Distrito. 

Seção IX 
Dos Serviços Públicos Municipais 

São considerados como serviços públicos municipais, entre outros: 

I- serviços de Cemitério; 

11- transporte coletivo urbano; 

III- serviços de táxi; 

IV- serviços de feiras e mercados; 

V- sinalização e fiscalização de trânsito; 

VI- limpeza pública e coleta de lixo; 

VII- serviço de Pronto Socorro; 

VIII- serviço de atendimento básico de saúde. 

Os serviços públicos municipais poderão ser prestados pelo Muni c ípio, 

por administração direta, indireta ou particular podendo esta ser por permissão ou 

concessão. 

A outorga de Permissão ou Concessão de serviço público muni cipa l 

dependerá de autorização legislativa e licitação e obedecida a legislação próp ri a. 
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§.1 º-A licitação poderá ser dispensada, quando o prestador de servi ço fo r emp resa 

criada pelo município para tal finalidade. 

§.2º-A concessão será formalizada mediante contrato admini strati vo. 

§.3º-A permissão será formalizada mediante Decreto. 

§.4º- A inobservância dos princípios estabelecidos neste arti go aca rretará a nuli dade 

da outorga e responsabilizará o agente causador da nulidade . 

Os serviços públicos cuja execução for transferid a a terce iros fi carão sob 

total regulamentação e fiscalização do Município que deverá retomá-lo, sempre que 

se tornarem insuficientes ou em desacordo com os termos e condições da ou torga . 

O Município, para a execução de serviços de sua responsabilidade, 

poderá cri ar, por lei, autarquias, sociedade de economia mi sta, empresa públi ca e 

fundações, cujo gasto anual com pessoal não poderá ultrapassa r os li mites 

estabelecidos em lei. 

Parágrafo Único- As sociedades de economia mista, as empresas públi cas e as 

fundações adotarão, até que tenham regulamento próprio , a legislação adotada pe lo 

Município. 

Seção X 
Das Obras Municipais 

As obras municipais não poderão ser iniciadas sem o respecti vo projeto 

técnico aprovado pelos órgãos municipais competentes, de forma a permit ir a 

estimativa do seu custo e o prazo de sua conclusão. 
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As obras municipais poderão ser executadas de forma direta ou indireta, 

observada a legislação específica. 

A paralisação, por mais de 60 (sessenta) dias , ou a modifi cação de 

projetos originais já devidamente aprovados de qualquer obra munic ipal, se rá 

comunicada ao Legislativo, no prazo de 20 (vinte) dias da parali sação ou 

modificação. 

Seção XI 
Da Execução das Obras e Serviços Municipais 

O Município poderá executar obras e serviços de interesse comum 

mediante convênio, consórcio, termo de cooperação ou termo de referênci a, com o 

Estado, a União, entidades privadas e com outros Municípios. 

[Art. 1'16\ A execução de obras municipais também poderá ocorrer medi ante Plano 

Comunitário, instituído por lei, observado a concordância e participação de no 

mínimo, 50% ( cinquenta por cento) dos interessados. 

Parágrafo único- O custo das obras executadas mediante Plano Comunitário se rão 

custeadas por todos os beneficiados, que responderão pelo custo, nos termos de Le i. 

CAPÍTULO III 
Dos Bens Municipais 

Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóve is , direitos e 

ações que a qualquer título pertençam ao Município. 

Parágrafo Único- Os bens municipais, móveis e imóveis, serão sempre cadastrndos e 

identificados pelo Município através do setor competente da Prefeitura . 



Cabe ao Prefeito a administração dos bens mu111c1pa1s, respeitada a 

competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

[Art.n91 A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse 

público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e au torização 

legislativa específica, obedecidas ainda, as seguintes condições: 

I- quando imóveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, constando da lei e da escritura pública os encargos do donatário, o 

prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nu! idade 

do ato; 

b) permuta. 

II- quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, que será permitida exclusivamente, para fins de interesse social ; 

b) permuta; 

e) venda de ações que será, obrigatoriamente, efetuada em bolsa. 

§.1 º-O Município preferencialmente à venda ou doação dos seus bens imóve is, 

outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização 

legislativa e licitação. 

§.2º-A licitação poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a 

concessionária de serviço público, a entidades assistenciais ou quando houver 

relevante interesse público devidamente justificado. 

§.3º-A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e 

inaproveitáveis para edificação, resultantes de obras públicas, dependerá apenas 

de prévia avaliação e autorização legislativa. 

§.4º-As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas 

condições, quer sejam aproveitáveis ou não. 
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A criação de cemitérios Municipais será regulamentada por Lei, 

observada a Legislação Federal e Estadual que regem a matéria. 

Parágrafo único- A regulamentação de uso, a cobrança de preços públicos e demais 

ações que se fizerem necessárias à manutenção e ao bom funcionam ento dos 

cemitérios, serão implementadas por Decreto. 

A aquisição de bens imóveis, por compra, doação ou permuta, dependerá 

de prévia avaliação e autorização legislativa. 

Parágrafo único-A aquisição de bem por desapropriação observará a legis lação 

federal pe1iinente. 

A desafetação dos bens Municipais far-se-á por lei. 

Seção I 
Dos Bens da Câmara 

Cabe ao Presidente da Câmara a administração dos bens utili zados nos 

serviços do Legislativo ou sob a guarda deste. 

§.1 °-Todos os bens móveis e imóveis, utilizados pela Câmara Municipal serão semp1·e 

cadastrados e identificados através do setor competente da Câmara . 

§.2º-0s bens móveis e imóveis utilizados pelo Legislativo, quando considerados 

desnecessários ou inservíveis, deverão ser devolvidos ao Executi vo, através de 

Ato da Mesa da Câmara. 

§.3º-0s bens imóveis do Legislativos, poderão ser obj eto de dação, como parte de 

pagamento para aquisição de bem novo,através de Projeto ele Resolução, 

avaliação prévia e licitação. 
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Seção II 
Do Uso de Bens Municipais 

[Art.124\ O uso de bens murnc1pa1s por terceiros poderá ser fei to rn edi ame 

Concessão, Permissão, Autorização ou cessão, conforme o caso e quando houver 

interesse público devidamente justificado. 

§.1 º-A concessão dos bens públicos dependerá de lei e I icitação, e far- se-á mediante 

contrato, por tempo determinado, sob pena de nulidade do ato. 

§.2º-A licitação poderá ser dispensada nos seguintes casos: 

1- mediante lei; 

II- quando o uso se destinar à concessionária de serviços públicos; 

III- quando o uso se destinar a entidades assistenciais; 

IV- quando houver interesse público relevante, devidamente justificado. 

§.3º-A Concessão administrativa de bens públicos, de uso comum, somente sera 

outorgada mediante a autorização legislativa. 

§.4º-A Permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a títul o 

precário, por Decreto. 

§.5º-A Autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público, será fe ita por 

Decreto, para atividades ou usos específicos ou transitórios, pelo prazo máxi mo 

de 60 (sessenta) dias, salvo quando para formar canteiro de obras públicas, caso 

em que o prazo corresponderá ao da duração da obra. 

§.6º-A cessão de bens é a transferência gratuita da posse de um bem público ele um a 

entidade ou órgão público, para outro, por tempo certo ou indeterminado, feita 

por Decreto. 
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A utilização por terceiros, de máquinas, caminhões e veículos da 

Prefeitura, será disciplinada por lei, aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara. 

Seção III 
Da Publicidade nos Bens Municipais 

kfu.1261 Os bens municipais poderão ser utilizados para publicidade par ticul ar, 

desde que remunerada e sob a orientação do Poder Executivo através de seus 

Departamentos competentes. 

§.1 º- O valor mínimo da cobrança de que trata o "caput" deste artigo será estabelecida 

pelo Poder Executivo através de Decreto. 

§.2º-A venda de espaços para publicidade dependerá de licitação pública. 

§.3°- Será reservado, de forma gratuita, às entidades filantrópicas, um percentual de 

10% (dez por cento) das áreas de publicidade. 

Poderá ser permitido, na forma da lei, a particular, a título oneroso ou 

gratuito conforme o caso, o uso do espaço aéreo de logradouro público pa ra 

construção de passagens de transeuntes, para fins de interesse urbaní stico ou para 

instalação de equipamentos destinados à prestação de serviços à comunidade por 

empresas privadas. 

Seção IV 
Da Denominação dos Bens Municipais 

A denominação dos logradouros públicos mu111c1pa1 s, serão 

estabelecidos por lei de iniciativa concorrente, aprovada pela maioria absoluta dos 

membros da Câmara. 

68 



§.1 °-É vedada a utilização de nomes de pessoas vivas, bem corno a repetição de 

nomes. 

§.2º-Tratando-se de alteração da denominação de qualquer logradouro público , 

denominado com o nome de pessoa, a aprovação dependerá do voto fa vorúvel 

de 2/3 ( dois terços) dos membros da Câmara. 

Capítulo IV 
Do Plebiscito e do Referendo 

[Art.129[ Lei de iniciativa concorrente, determinará a realização de pl ebi sci to e 

referendo, para as questões de relevante interesse do Município , observado os 

seguintes procedimentos: 

I- a proposta de realização de plebiscito ou referendo deverá ser fundam entada e 

será solicitada: 

a) pela maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal; 

b) pelo Prefeito Municipal; 

e) de 5% ( cinco por cento) dos eleitores inscritos no Município. 

II- a proposta de realização de plebiscito ou referendo deverá ser aprovada por 2/3 

dos membros da Câmara; 

III- será realizada no máximo uma consulta por ano ; 

IV- o plebiscito ou referendo será considerado aprovado ou rejeitado por maiori a 

simples dos eleitores; 

V- a proposta que já tenha sido objeto de plebiscito ou referendo somente poderá 

ser reapresentada após 5 (cinco) anos de carência; 

VI- é vedada a realização de plebiscito ou referendo nos anos em que ocorrerem 

eleições para qualquer nível de governo; 

VII- a realização de plebiscito ou referendo obedecerá à legislação Federal no que 

couber. 



Parágrafo Único-Aprovada a realização de Plebiscito ou refe rendo, a Câmara 

Municipal dará imediato conhecimento à Justiça Eleitoral, a quem incumbirá a 

adoção das medidas necessárias à realização da consulta. 

Capítulo V 
Dos Servidores Municipais 

Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasil eiros 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei , assim como aos estrange iros na 

forma da lei . 

Wi- IB 1] A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos , ressal vadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em lei , de li vre nomeação e 

exoneração. 

Parágrafo Único- O prazo de validade do concurso público será de até doi s anos , 

prorrogável uma vez, por igual período. 

[Art.1321 Será convocado para assumir cargo ou emprego, aquele que for aprovado 

em concurso público de provas, ou de provas e títulos, com prioridade, durante o 

prazo previsto no edital de convocação, sobre os novos concursados na carre ira. 

São estáveis, na forma da legislação Federal, os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

§.1 º- O servidor público estável só perderá o cargo: 

I- em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II- mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa ; 
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III- por insuficiência de desempenho, mediante procedimento el e ava li ação 

periódica de desempenho, na forma da lei Complementar Federal, assegurada 

ampla defesa; 

IV- por excesso de despesas com pessoal, na forma do parágrafo primeiro do arti go 

137 desta lei. 

§.2°-Em caso de servidor submetido a estágio probatório, aplica-se o di sposto no 

parágrafo 1 ° deste artigo. 

§.3º-Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável , será ele 

reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo ou emprego de 

origem, sem direito a indenização, ou aproveitado em outro cargo ou emprego 

ou posto em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo ele 

serviço. 

§.4º- Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avali ação espec ial 

de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

§.5º-Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar cargo de Direç·ão em 

sindicato de categoria, o direito ao afastamento remunerado de suas fun çoes, 

durante o tempo em que durar o mandato, recebendo seus vencimentos e 

vantagens. 

Os cargos e empregos em comissão serão criados por lei e são ele li vre 

nomeação e exoneração, observado, quando for o caso, no ato de sua cri ação, 

percentual mínimo a ser preenchido por servidores de carreira e destinam-se 

exclusivamente às funções de Direção, Chefia e Assessoramento. 

§.1 º-As funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo. 
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§.2º-0s ocupantes de cargo em Comissão terão os impedimentos previstos nas alíneas 

"a" e "c" do inciso II do artigo 18 desta Lei, enquanto permanecerem no cargo. 

§.3º-Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão dec larado em lei, de 

livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporári o, ou público, 

aplica-se o Regime Geral da Previdência Social. 

~rt.1351 Lei Complementar específica reservará percentual dos cargos e 

empregos públicos para as pessoas portadoras de necessidades especiai s e definirá os 

critérios de sua admissão. 

Lei Complementar específica estabelecerá os casos de contratação por 

tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 

público. 

O Município não poderá despender com salários de servidores 

municipais da administração direta, quantia superior ao valor estabel ecido em Lei 

Complementar Federal. 

Parágrafo único-Ultrapassado o limite previsto no "caput" deste arti go, caberá ao 

Executivo a adoção das medidas preconizadas na Legislação Federal pertinente. 

Seção I 
Da Aposentadoria do Servidor 

[A,rt:1381 O servidor será aposentado na forma prevista na legislação em vigor. 

Seção II 
Da Remuneração do Servidor 

72 



A remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixad a ou 

alterada por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

A lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a 

menor remuneração dos servidores públicos da administração direta ou indireta, 

observados, como limite máximo, os valores percebidos como remuneração em 

espécie, pelo Prefeito. 

[Ã.it~14;~ll É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando 

houver compatibilidade de horários: 

I- a de dois cargos de professor; 

II- a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

III- a de dois cargos privativos de médico; 

IV- dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profi ssões 

regulamentadas. 

Parágrafo Único- A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mi sta e fundações 

mantidas pelo Poder Público. 

Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ul te riores , sob o 

mesmo título ou idêntico fundamento. 

[Art.14.31 Os cargos e empregos públicos, do Executivo, serão criados por lei que 

fixará sua denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e indi cará 

os recursos pelos quais serão pagos. 
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§.1 º-A criação e extinção dos cargos e empregos do Leg islativo, far- se-ão, por 

Projeto de Resolução de iniciativa da Mesa 

§.2º-A fixação e alteração dos salários dos servidores do Executivo e do Legislati vo, 

serão implementados por Lei. 

[Art.1441 O servidor municipal sera responsabilizado civil, cr iminal e 

administrativamente pelos atos que praticar no exercício de cargo ou fun ção ou a 

pretexto de exercê-los. 

Os Secretários, Diretores de Departamentos, Assesso res ou 

Administradores Regionais, poderão ser convocados pela Câmara Municipal, para 

prestarem pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, 

importando em crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

O servidor que tiver sua capacidade de trabalho reduzida em decorrência 

de acidente de trabalho ou doença, terá garantida a sua transferênci a para local ou 

atividades compatíveis com a sua situação física e funcional. 

Wt.147\ 

TÍTULO V 
Tributos Municipais 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Tributos municipais são os impostos, as taxas e contribuições, institu ídos 

por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federa l e 

Estadual e nas normas gerais de Direito Tributário. 

Seção I 
Da Competência 
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É da competência do Município de Iguape a instituição dos segui ntes 

tributos: 

1- imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU); 

II- imposto sobre transmissão "inter vivos" , a qualquer título, por ato oneroso, de 

bens imóveis, por natureza ou acessão física e de dire itos reai s sobre imóve is, 

(ITBI) exceto os de garantia, bem como, cessão de direitos à sua aq ui sição; 

III- imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN) não compreendidos no 

artigo 155, Inciso II, da Constituição Federal, definidos em lei complementar; 

IV- taxas em razão do exercício do poder de políci a admini strati va, ou pe la 

utilização, efetiva ou potencial , de serviços públicos espec íficos e di visíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 

V- contribuições para custeio de seus serviços. 

Seção II 
Das Limitações do Poder de Tri butar 

Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qua lquer tri buto 

lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação. 

§.1 º-O procedimento de notificação dos contribuintes deverá estar assegurado na 

leg islação tributária do Município. 

§.2°-A lei municipa l deverá estabelecer recursos contra o lançamento, assegurado o 

prazo mínimo de 30 (trinta) di as. 

k5;r1: 15ol É vedado ao Município: 

I- exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em si tuação 

equivalente, observada a proibição constante do arti go 150, inciso 11 , da 

Constituição Federal ; 

III- cobrar tributos: 
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a) relativamente a fato gerador ocorrido antes do início da vigênci a da lei que os 

houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou; 

e) antes de decorridos noventa dias da data em que tenha sido publi cada a lei qu e 

os instituiu ou aumentou, observado ainda o disposto na ai ínea "b". 

IV- utilizar tributo com efeito de confisco; 

V- instituir impostos sobre: 

a) patrimônio e serviços da União e dos Estados; 

b) templos de qualquer culto; 

e) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fu ndações , 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requi sitos da lei; 

VI- conceder qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributári a ou 

previdenciária, senão mediante a edição de lei municipal específica; 

VII- estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza em 

razão de sua procedência ou destino; 

VIII- instituir taxas que atentem contra: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi tos ou con tra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas para defesa de direitos e 

esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

k\rt.15 ~1 Lei de iniciativa do Poder Executivo regulamentará a isenção do Im posto 

de Transmissão "inter vivos" por causa "mortis" -ITBI-, o imóvel de pequeno va lor, 

utilizado como residência do beneficiário de herança. 
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A Lei de iniciativa do Poder Executivo determinará e regu lamen tará a 

isenção de Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana -IPTU- aos proprietários 

de imóveis residenciais comprovadamente carentes, com idade acima de 65 (sessenta 

e cinco) anos. 

Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária, só poderá 

ser concedida, mediante Lei Municipal específica, aprovada por 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara, observada ainda as restrições previstas na Legislaç5o Federal. 

kfu.1541 Até o final do ano posterior ao encerramento do exercício , o Executi vo 

inscreverá na dívida ativa e procederá a execução judicial de todos o tributos do 

exercício anterior. 

Parágrafo Único-Não cobrar tributos municipais, não inscrevê-los na dí v ida ativa ou 

não executá-los judicialmente, acarretará ao Prefeito ou agente adminis trativo , 

conforme o caso, a caracterização de improbidade administrativa, processada e 

julgada de acordo com a lei. 

Seção III 
Das Taxas de Serviços Públicos 

As taxas de serviços públicos tem como fato gerador a utili zação efeti va 

ou potencial de serviços públicos específicos e divisívei s prestados ao contribuinte ou 

postos a sua disposição, instituídas e disciplinadas pelo Código Tributári o Municipal. 

Parágrafo Único- A base de cálculo das taxas de serviços públicos e o custo da 

prestação dos serviços, rateada entre os contribuintes . 
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O Prefeito Municipal publicará, obedecido ao princípio da anterioridade, 

o valor do custo dos serviços que constituem a base de cálculo para as taxas 

murnc1pa1s, apuradas no exercício financeiro imediatamente anterior ao do 

lançamento. 

Seção IV 
Dos Preços Públicos 

A fixação dos preços públicos devidos pela utilização de bens, serviços e 

atividades municipais será estabelecida por Decreto, observado o disposto no Códi go 

Tributário Municipal. 

TÍTULO VI 
Dos Orçamentos 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

[Art.1581 Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I- o Plano Plurianual; 

II- as Diretrizes Orçamentárias; 

III- o Orçamento anual. 

§.1 º- A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de forma setorizada, as 

diretrizes, os objetivos e metas da Administração Pública Municipa l para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as despesas rel ati vas aos 

programas de duração continuada. 

§.2°-A lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

Administração Públ~ca Municipal, incluindo as despesas de capita l para o 

exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei Orçamentári a 

anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária. 
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§.3º-Os planos e programas setoriais serão elaborados em consonâncic1 com o Plano 

Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal. 

A receita municipal, para efeito do Orçamento constituir-se-á: 

I- da arrecadação dos tributos municipais; 

II- da participação em tributos da União e do Estado; 

III- dos recursos resultantes da utilização de seus bens, serviços e atividades; 

IV- de outros ingressos em conformidade com o previsto no artigo 167, da 

Constituição Federal. 

As despesas públicas atenderão aos princípios estabe lec idos na 

Constituição Federal e às normas gerais de Direito Financeiro. 

A lei Orçamentária anual compreenderá: 

I- o Orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fun dos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; 

II- o Orçamento de investimento das empresas em que o Município di re ta ou 

indiretamente detenha a maioria do capital social com direito a voto ; 

III- o Orçamento da seguridade social , abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fund os e 

fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§. 1 º- O projeto de lei Orçamentária será instruído de demonstrativo seto rizado do 

efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, ani sti as, remi ssões , 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§.2º-A lei Orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 

à fixação da despesa, não se incluindo na proibição, a autorização para aberturn 

de créditos suplementares. 
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§.3°- A suplementação mediante ato , de dotações do Orçamento do M unic ípio deverá 

observar o limite de autorização constante da Lei Orçamentári a. 

v\rt.1621 Os proj etos de Lei relati vos ao Pl ano Plurianual, às Diretr izes 

Orçamentá ri as, ao Orçamento anual e aos créditos adi cionais serão aprec iados pela 

Câmara M unicipal, na fo rma da lei , obedecido o trâmite estabelec ido pe lo Reg imento 

Inte rno da Câmara, observado ainda, no que couber o di sposto no pa rágrafo 1 º do 

aiiigo 29 desta Lei. 

§.1 º-A di scussão e votação dos proj etos a que menciona o "caput" des te art igo , será 

precedida de audiência pública. 

§.2º-N ão serão obj eto de audi ência pública os proj etos de Suplementação de Verba 

no Orçamento ou Abe1iura de Crédito Adici onal Espec ial ou emendas aos 

Orçamentos. 

§.3°-Os P rojetos de Leis a que menciona o "caput" deste arti go tram itarfio , 

obri gatori amente, em regime de prioridade. 

[Art.1631 Os proj etos de Lei do Plano Plurianual, das Diretri zes Orçamentá ri as e 

do Orçamento anual serão enviados pe lo Prefeito à Câmara M uni ci pa l, até as 

seguintes datas : 

1- Plano Plurianua l em 31 de Agosto do ano da posse; 

II- Le i de Diretri zes Orçamentári as , anualmente em 15 de Junho; 

III- Lei de Orçamento anual em 30 de Outubro. 

Seção I 
Das Emendas 
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Os Projetos de leis do Plano Plurianual de Investimentos , as Diretri zes 

Orçamentárias e do Orçamento Anual, poderão ser objeto de emendas, obse rvados os 

seguintes preceitos: 

I- quando compatíveis entre si; 

II- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os proveni en tes el e 

anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida. 

III- relacionadas com a correção de erros ou omissões; 

IV- relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei . 

§.1 º- O Prefeito Municipal poderá enviar mensagens à Câmara para propor 

modificação nos projetos a que se refere o artigo 158 desta lei, enquanto não 

iniciada a votação em Plenário. 

§.2º-Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não co ntrar iar o 

disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legisl at ivo. 

§.3º-Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição do proj eto de lei 

Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes, pod erão se r 

utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares , com 

prévia e específica autorização legislativa. 

São vedados: 

Seção II 
Das Vedações 

I- o início de programas ou projetos não incluídos no Plano Pluri anual , na Le i de 

Diretrizes e no Orçamentária anual; 

81 



II- a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que exceda m os 

créditos Orçamentários ou adicionais; 

III- a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos supl ementares ou 

especiais com finalidade precisa; 

IV- a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressai vada a 

destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino ; dos 

serviços de saúde e a prestação de garantias às operações de créditos po r 

antecipação de receita prevista na Constituição Federal ; 

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia auto rização 

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI- a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de urna 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro , sem p rév ia 

autorização legislativa; 

VII- a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII- a utilização, sem autorização legislativa específi ca, de recursos do Orçamento 

fiscal para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fu ndações, 

institutos e fundos; 

IX- a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia au tor ização 

legislativa. 

§.1 º-Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem Lei que autori ze a 

sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§.2º-A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender as 

despesas imprevisíveis e urgentes como as decorrentes de guerra, co moção 

interna ou calamidade pública. 
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k\rt.1661 As despesas com pessoal ativo e inativo do Município não poderão 

exceder os limites estabelecidos em lei. 

Parágrafo Único-A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuner:1ção, a 

critério de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como c1 admi ssão de 

pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão 

ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às proj eções 

de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 

Seção III 
Dos Repasses para o Legislati vo 

Os recursos correspondentes ao duodécimo das dotações Orçamentá ri as 

do Poder Legislativo, ser-lhe-ão entregues, obrigatoriamente, até o di a 20 ele cada 

mes. 

Parágrafo Único- As quantias que devem ser despendidas de uma so vez e os 

créditos suplementares e especiais, serão entregues à Câmara, dentro de 15 (quinze) 

dias de sua requisição. 

[Arl.1681 

TÍTULO VII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO I 
Da Saúde 

A saúde é direito de todos e dever do Município juntamente com a Uni ão 

e o Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à prevenção 

e redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitári o 

às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 
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~rt.16~ S2 J de relevância pública as ações e serviços de saúde cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscali zação e C()ntrole, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros ou ainda por 

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Parágrafo único- O Município, dentro de sua capacidade financeira , deve rá aprimorar 

as condições de trabalho dos servidores da Saúde, prevendo a implantação do Pl ano 

de Carreira dos profissionais e Saúde, a ampliação do Programa de saúde da Família, 

e a implantação de novos Postos em bairros distantes da sede do Municí pio. 

As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as segu intes 

diretrizes: 

I- descentralização com direção única em cada esfera de governo; 

II- atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais e emergenciais; 

III- pa11icipação da comunidade. 

Parágrafo Único-O Município aplicará no sistema municipal de saúde, percentua l 

estabelecido em lei, na manutenção e aprimoramento dos serviços de saC1de pública. 

[Ãrt.171\ As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

Sistema Único de Saúde, seguindo as diretrizes deste, mediante contrato de direito 

público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fi ns 

lucrativos. 

Parágrafo Único- É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas na área de saúde, que tenham fins lucrati vos. 



Ao Sistema Único de Saúde do Município compete além el e outras 

atribuições: 

1- a gestão, planejamento, controle e avaliação da política municipal ele saú de; 

II- controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para 

a saúde da população; 

IH- estabelecer normas, fiscalizar e controlar a ocupação e uso das edifi cações, 

estabelecimentos comerciais e industri ais ; 

IV- executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as da 

saúde do trabalhador; 

V- participar da formação da política e da execução das ações el e saneamento 

básico; 

VI- fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de qual idade e 

condições de armazenamento e transporte, bem como bebidas e agua para 

consumo humano; 

VII- pa1ticipar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substância e produtos psicoativos, tóxicos e radioati vos. 

§. 1 º- As ações e os serviços de preservação da saúde abrangem o ambien te natural , os 

locais públicos e os de trabalho. 

§.2°-Lei especifica disciplinará, as ações de fiscalização sanitária, bem como a 

apreensão, incineração, multas e outras que se fi zerem necessárias ao 

cumprimento da lei. 

O Município manterá o Conselho Municipal de Saúde, como órgão 

consultivo e deliberativo de apoio à política Municipal de Saúde. 

A coleta e destinação final do lixo hospitalar sera de inteira 

responsabilidade do Poder Público Municipal e deverá atender a leg isl ação 

específica. 
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Compete ao Município o atendimento de emergência, ficando o Poder 

Executivo obrigado a realizar todas as ações que se fizerem necessári as para a não 

interrupção dos serviços emergenciais em qualquer hipótese. 

CAPÍTULO II 
Da Educação 

A Educação, ministrada com base nos pnnc1p1os estabelecidos nas 

Constituições Federal e Estadual, tem por objetivos básicos: 

I- oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas; 

II- o ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusi ve para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria; 

III- atendimento ao educando no ensino fundamental através de program as 

suplementares, abrangendo: 

a) material didático; 

b) m:aterial escolar; 

e) transporte; 

d) alimentação escolar; 

e) assistência à saúde. 

IV- complementar a educação, através de projetos culturai s que visem 

o aprimoramento do educando de acordo com as peculiaridades e 

potencialidades do mesmo; 

V- atendimento educacional especializado aos portadores de 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

de fi ciên cié1, 

VI- promover a educação ambiental e a conscientização pú blica para a 

preservação, conservação e recuperação do mei o ambiente; 

VTT- gestãq democrática do ensino, garantida a participação de representantes da 

comunidade. 
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Parágrafo único- No desenvolvimento das ações voltadas à educação, o Municí pio 

poderá ainda: 

I- firmar convênios e intercâmbios de cooperação técnica, fin anceira com 

entidades públicas e privadas para aprimoramento do ensino no Municípi o; 

ll- promover, mediante incentivos especiais , atividades estudos, concursos de 

natureza técnica, cientifica ou artística. 

O Município adotará o Sistema Municipal de Ensino, através de lei, 

observadas as disposições estabelecidas na Constituição Federal e dem3i s 

dispositivos legais pertinentes. 

Parágrafo Único-Compõe o sistema Municipal de Ensino: 

1- o Poder Executivo através de seu Departamento de Educação; 

II- o Conselho Municipal de Educação; 

III- o Fundo Municipal de Educação. 

O Município deverá garantir, de forma gratuita, o transporte aos ai unos 

do ensino fundamental e da Educação Básica. 

O Município deverá criar por Lei , o Conselho e o Fundo Municipal de 

Educação e o Conselho de Alimentação Escol ar, que terão di sc ipl inarn en to, 

ordenamento e composição previstos no ato de sua criação. 

O Município aplicará anualmente, o percentual previsto na Constitu ição 

Federal, ou em legislação Federal específica na manutenção e desenvo lvimento do 

ensmo. 

O Municípió deverá criar, por lei específica, o Estatuto ci o Mag istéri o, 

prevendo, plano de carreira e remuneração condigna dos professores da rede 

municipal de ensino. 
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O calendário escolar deverá adequar-se às peculi arid ades locais, 

inclÚsive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 

com isso reduzir o número de horas letivas previsto na Lei de Diretri zes e Bases. 

O Poder Público Municipal, dentro de sua capacidade fi nance i rn , 

empreenderá ações de apoio aos estudantes do Município que freqüentem ou tenh am 

por objetivo freqüentar e ensino superior, com a implementação das segu intes ,içõcs: 

I- a criação· de cursos preparatórios para vestibular; 

ll- concessão de bolsas de estudo parciais ou integrai s; 

III- subvenção das despesas com transp01ie. 

Parágrafo Único- A concessão de bolsas de estudo deverá atender a estudantes 

comprovadamente carentes e que tenham residência no Município ha mais el e 03 

(três) anos. 

CAPÍTULO 111 
Da Assistência e da Promoção Social 

O Município exercerá a assistência e a promoção social voltada 

basicamente $s pessoas carentes e necessitadas, que serão planej adas e executadas 

com bas·e nos seguintes principias: 

1- participação da comu1~idade; 

11- integração dos diversos órgãos Municipai s, Estaduais e Federai s, bem co mo, 

aos da iniciativa privada; 

III- integração das comunidades carentes. 

Seção I 
Da Criança e do Adolescente 



O Município manterá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, como órgão consultivo da política de atendimento à infüncia e à 

juventude, na forma da legislação. 

O Município manterá um sistema permanente de atendimento à cri é1 11 ÇJ 

e ao adolescente, que será executado através das políticas básicas de educação, saúde, 

esporte, cultura, lazer, profissionalização, promoção social, rei igiosa e outrns, 

assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberd élde e a 

convivência familiar e comunitária. 

Seção II 
Do Idoso 

O Município manterá o Conselho Municipal do Idoso, como órgão 

consultivo para criação de políticas e programas de atendimento ao idoso, na form a 

da legislação. 

O Município deverá manterá um sistema permanente de atendirn cntu ao 

Idoso, que será executado através das políticas complementares de apo io, saúde, 

esporte, cultura, lazer, integração e promoção social, rei igiosa, criação de Centros de 

convivência, assegurando-se em todas elas, o tratamento com dignidade e res peito à 

liberdade e a convivência familiar e comunitária. 

CAPÍTULO IV 
Do Desporto e do Lazer 

O Município incentivará e apoiará o lazer, as práticas desporti\ ·as 

formais e não formais, como direito de todos e forma de integração social. 

As ações do Poder Público Municipal, na destinação de recursos, darão 

prioridades: 
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I- ao desporto educacional e amador e, em casos específicos, ao cornunitc'i rio e o 

desporto profissional; 

II- ao lazer, como forma de promoção social; 

III- à construção e à manutenção de espaços devidamente equipado para c1s prátic c1s .. 

desp011ivas e para o lazer; 

IV- à promoção, estímulo e orientação à prática e difusão da educação física ; 

V- à elaboração de um calendário despo11ivo anual, voltado ao desporto :irnaclor e 

a classe estudantil; 

VI- adequação dos locais já existentes, tendo em vista as práticas desporti vas e o 

lazer parâ deficientes, idosos e crianças. 

As atividades de lazer, sempre que possível, serão implementadas e 

desenvolvidas de forma articulada com outras atividades culturais, visando o acesso e 

o desenvolvimento 1o lazer da população local e de turistas. 

CAPÍTULO V 
Da Cultura e do Patrimônio Historio 

O Município garantirá a todos o pleno exerc1c10 de seu :::; clireitos 

culturais, o acesso às fontes da cultura, apoiará e incentivará e valoriza,·á a difu são 

das manifestações culturais. 

Constituem 'patrimônio histórico e cultural do Município de Iguape , os 

bens de natureza material e imaterial tomados individualmente ou em conjunto , 

portadores ele referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos 

formadores de nosso povo nos quais se incluem e devem ser resgatados : 

I- a história de Iguape; 

II- as formas de expressão; 

Ill- as manifestações artísticas, científicas e tecnológicas; 

IV- as obras, objetos, documentos, edificações e monumentos; 
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V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico , paisagísti co, artí stico, 

arqueológico, paleontológicü e científico; 

VI- o folclore; 

VII- as tradi ções religiosas. 

O Município incentivará a livre manifestação cultural através da cri açflo , 

manutenção e ábertura de espaços públicos, inclusive a Casa da Cultura, devidet rn cnte 

equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentaçüo das 

manifestações culturais e artísticas. 

Parágrafo único- Terão prioridade as ações de desenvol vimento de in tercâmbi o 

cultural e artístico com a União, os Estados, outros Municípios e entidad es púhl icas e 

privadas, bem como integração de programas culturais, através de convêni os e 

contratos. 

O Município promoverá, dentro de sua capacidade finan cei rn ou em 

conjunto com a União, o Estado ou empresas privadas ações que visem a restmm1çào 

e conservação do patrimônio histórico do Município. 

TÍTULO VIII 
Das Políticas Administrativas 

CAPÍTULO I 
Da Pesca e da Agricultura 

Seção I 
da Pesca 

O Município incentivará as ações voltadas ao desenvolvimento, 

pl anejamento e estruturação da pesca artesanal , da aqüicultura, com a implementação 

de medidas de apoio e incentivo ao setor, promovendo ainda, dent ro de sua 

capacidade fimJnceira, em conjunto com a União e o Estado, o finan ciamento e apoio 

tecnológico para desenvolvimento de projetos rel acionados à área. 
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Seção II 
Da Agricultura 

O Município incentivará as ações voltadas ao planejamento, 

desenvolvimento e estruturação da agricultura, em especial à agricultura familiar , 

com a implementação de medidas de apoio e incentivo ao setor, promovendo aind a, 

dentro de sua capacidade financeira, em conjunto com a União e o Estado , o 

financiamento e apoio tecnológico para desenvolvimento de projetos relacionados ú 

área. 

Parágrafo único- O Município dará preferência aos pequenos produtores agrícolas na 

aquisição de produtos para distribuição da merenda escolar. 

CAPÍTULO II 
Do Meio Ambiente 

O Município deverá promover, juntamente com a União e o Estado à 

preservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, ,1rti1ici al e do 

trabalho, atendidas as peculiaridades de cada local, em harmon ia com o 

desenvolvimento sócio-econômico, assim como a política de desenvol vim elllo e de 

expansão urbana do Município de forma a assegurar o bem estar da população ti x,1 e 

a vocação turística do Município. 

O ·Município poderá estabelecer consórcio ou convênios com outros 

Municípios, objetivando a solução de problemas ambientai s comuns ou a execuç5o 

de programas que contemplem a proteção ambiental, à preservação dos recursos 

hídricos naturais e ao aproveitamento dos recursos naturais de forma equilibrada. 

CAPÍTULO IIf 
Do Turismo 
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As ações de incentivo ao turismo serão implementadas pe lo Pocl er 

Público. Municipal, isoladamente ou em conjunto, com empresas, entidades ofici é1 is e 

pai1iculares e por associação com governos estrangeiros. 

§.1 º-O Município empreenderá constantes ações de manutenção e incGnt ivo ao 

turismo, dentre as quais: 

l- manutenção de cadastro de toda infra-estrutura diretamente ligacl a ao turi smo 

ou afetada pela atividade turística; 

II- a promoção de campanhas de divulgação nos meios de comunicação nacionais 

e internacionais; 

lll- a participação de feiras e eventos promovendo o potencial tmístico do 

Município dentro do Território Nacional e no Exterior; 

IV- incentivo a criação de calendário de eventos anuai s permanente. 

§.2°-0 Plano Diretor do Município dará especial ênfase a rn ~mutenç ,fo e 

desenvolvimento do turismo, assegurando mecanismos el e incenti vo, 

crescimento e controle das ações desenvolvidas na área. 

O Município dará especial atenção à capacitação de mão cl G obra 

especializada para atuar nas áreas de turismo, através de cursos profissionalizantes e 

outras atividades de atendimento à capacitação dos trabalhadores I igados ao turi smo. 

O tráfego e o estacionamento de ônibus de turi smo em toclo o te1Titório 

do Município, será disciplinado por lei especifica, que designará local apropriado 

para o estacionamento dos veículos e implementará a infra-esLrutur~1 para 

atendimento dos turistas de cw1a duração. 

CAPÍTULO IV 
Da Declaração de Utilidade Pública 

das Entidades Filantrópicas 
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O Município deverá disciplinar, por lei, a form a pela qual as Sociedades 

c1v1s, as associações e as Fundações, com atividades no Municípi o, com fim 

exclúsivo de servir desinteressadamente à coletividade, podem ser decl aradas el e 

utilidade pública, observado os seguintes requisitos: 

I- que adquiram personalidade jurídica; 

11- qúe estão em efetivo exercício há pelo menos, dois anos e qu e servem 

desinteressadamente à coletividade; 

III- que os cargos de sua diretoria, não são remunerados; 

IV- prestem contas das verbas e subvenções recebidas de terceiros e dos Poderes 

Públicos; 

V- que tenham sede ou escritório representativo no Município; 

VI- que estejam em dia com suas obrigações estatutári as. 

Parágrafo Único-O nome e características da Sociedade, Associação ou Fundação 

declarada de utilidade Pública serão inscritos em livro especial, a esse fim destinado. 

As instituições filantrópicas, quando decl aradas de utili dade !3Ública, 

pelo Município, poderão receber auxílio financeiro do Poder Públi co Muni cipal, 

mediante lei especifica, que assegure a prestação de contas dos recursos recebidos por 

estas. 

As instituições filantrópicas declaradas de utilidade pública na fomw ela 

lei, estão isentas do pagamento de taxas, impostos, emolumentos ou qu alquer tipo de 

tributação direta ou indireta do Poder Público Municipal, observado regulamt' ntação 

própria expedida pelo Poder Executivo Municipal. 

TÍTULO IX 
Da Defesa Civil 
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O Município deverá criar por lei a Coordenadoria Municipal de Defesa 

Civil e disciplinará, entre outras atribuições, o planejamento e a execução de n edidas 

destinadas a prevenir e amenizar as conseqüências de eventos desastrosos, assim 

como o socorro e a assistência às populações atingidas e a recuperação da s á,·eas 

afetadas. 

§.1 º-As atribuições, composição, organização, mobilização e outros princípios, sc i-30 

estabelecidos no ato de sua criação. 

§.2º-A Coordenadoria Municipal da Defesa Civil constituirá unidade básica ci o 

sistema Estadual da Defesa Civil na execução de ações no Município. 

§.3º-0 Município colaborará com os Municípios limítrofes na preve nç ão , be m como 

na assistência e na recuperação de eventos desastrosos, de acordo com suas 

possibilidades. 

TÍTULO X 
Ato das Disposições Transitórias 

Lei Municipal específica determinará os fe riados murn c1pa1s, que não 

poderão exceder o núrner.o de quatro por ano, na forma da legislação Federa l. 

As leis Municipais, indevidamente classificadas sob o tit ul o ele Lei s 

Complementares, poderão ser alteradas ou revogadas por lei ordinária. 

O número de Comissões Permanentes da Câmara previsto no Jrt igo 3 7 

desta Lei, passará a vigorar para a legislatura que inici ar-se-á ele 1 ° de Janeiro de 

2017 . 
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Esta Lei Orgânica revisada entrará em vigor na data de sua publ icaçiio , 

revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Orgânica promulgada em 

1 O de Abril de 2008. 

Os Poderes Púb.licos Municipais promoverão a edição do texto integral 

desta.Lei, que gratuitamente será colocada à disposição da população em geral. 

MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM, 17 DE AGOSTO DE 2015 

Roberto Morais da Silva 
l .º Secretário 

~7 ~--­Elianeixeira de Aguiar 
Presidente 
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João Carlos Spínula 
2.º Secretário 


